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48/2021

Objeto: Prestação de serviços e utilização do seri/iço
público de energia elétrica entre a distribuidora e o
consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fornecimento de Energia Elétrica e deririais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional^ de
Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública do
Município de Piên.
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Situação: Encaminhado

Documento: 601 Isss.l 09-00

Tramitação do Processo ' > P|ágina 1 de fl

Processo:2721/2021 Data: 06/10/2021 10:47

Requerente: MARCOS AURÉLIO MELENEK

1 Contato: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo
com as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência

I  Nacional de Energia Elétrica ? ANEEL para iluminação pública do Município de Pien. ■ i |

Ocorrência: 1 Data: 06/10/2021 10:47:32 Previsão: 11/1 G/2021

De: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

marcos, 06/111/2021 10:47:52
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS
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Órgão requisitante: SECRETARIA DE VIAQAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
N° requerimento: 30/2021

Data: 21/09/2021

Descrição do objeto a ser comprado/contratado :
Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a distribuidora e o
consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL para iluminação
pública e predial do Município de Piên. ■ ;

Justificativa: Tendo em vista a necessidade desta municipalidade em realizar processo para
fornecimento de energia elétrica para a rede de iluminação publica do Município e!prédios
públicos do Município se faz necessário abertura do mesmo. A razão da escolha pelo Município
da empresa a ser contratada a mesma se enquadra em virtude a inviabilidade competição
devido a exclusividade que a empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A possui no estado do Paraná
sendo assim, atende o art. 74 Lei 14.133/21.
Verifica ser imprescindível a contratação para fornecimento de energia elétrica, voltada a
iluminação pública e prédios públicos tendo em vista a necessidade objetiva do Município em
fornecer iluminação pública visando a segurança da população, é maior conforme dejtrânsíto
nos períodos: noturnos, e a reaL necessidade de energia elétrica para execução de tcidos os
trabalhos, aulas atendimentos em saúde e demais atividades inerentes a administração
municipal.
Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judiclá!? {) Sim () Não
Em caso afirmativo descrever qual:

pública

Dotação Orçámentaria:

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.4:^.in

Recurso

() Federal
() Estadual
(x) Proprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: !
Em todo território do Município de Piên, na extensão da rede de iluminação pública.'

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



Prefeitura de

pjli^ PREFEITURA MUNÍCIPAL DE PiÊN
secretaRía de viação e serviços

RODOVIÁRIOS

004

Horários; N/A

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Cleiton Das Neves - 4765286

Há licitação em curso para o objeto pretendido? O Sim (x) Nãú

Em caso afirmativo informar:
a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Crònograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE
Cleiíòh Das Neves

SECRETARIA DE VIAÇÃO E .SEEVIÇQS RODOVIÁRIOS
Matrícula 4765286

NOME DO FISCAL DE CONTRATO
Cleiton Das Neves

Matrícula 4765286

HÉLIO CLÉMENTÈ"
Secretário Municipal de Vj^ção e Serviços Rodoviários

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiêiVPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

ESTIMADO i

1

TARIFAS DECORRENTES DE
FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA DESTINADOS A
ILUMINAÇÃO PUBLICA

UNIDADE :R$ 600.000,00

i

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE
Çleiton Das Neves

SECRETARIA DE. VIAÇÃG E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
■ Matrícula 4765286

NOME DO FISCAL DE CONTRATO
Cleiton Das Neves

Matrículà 4765286

CLEMENTE
Secretário Mumd^de VIação e Serviços Rodoviários

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

0.06

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E UTILIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE
ENERGIA ELÉTRICA ENTRE A DISTRIBUIDORA E O CONSUMIDOR, DE
ACORDO COM AS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELÉTRICA E DEMAIS REGULAMENTOS EXPEDIDOS PELA
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL PARA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PIÊN.

I  i

Piên, 21 de Setembro de 2021.
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1.1. Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica
entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de '
Fornècimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública do j
Município de Piên. i

2'''
iü

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA
VALOR

ESTIMADO

1
TARIFAS DECORRENTES DE

FORNECIMENTO DE ENERGIA

ELÉTRICA DESTINADOS A

ILUMINAÇÃO. PUBLICA
UNIDADE R$ 600.000,00

1
1

liUSflFJiÃTlSiiiSiil^^ ■  , B

3.1. Tendo em vista a necessidade desta municipalidade em realizar
processo para fornecimento de energia elétrica para a rede de iluminação
pública do Município e prédios públicos do Município se faz necessário
abertura do mesmo. A razão da escolha pelo Município da empresa a ser
contratada a mesma se enquadra em virtude a inviabilidade competição devido
a exclusividade que a empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A possui riò estado
do Paraná, sendo assim, atende o art. 74 Lei 14.133/21

Verifica ser imprescindível a contratação para fornecimento de energia elétrica,
voltada a iluminação pública e prédios públicos tendo em vista a necessidade
objetivã do Município em fornecer iluminação pública visando a segurança da
população, e maior conforme de trânsito nos períodos noturnos, e a real
necessidade de energia elétrica para execução de todos os trabalhos, aulas
atendimentos em saúde e demais atividades inerentes a administração pública
municipal.

l|ÇiÇÃÊ®ÉNf(lE§!ilPil K

4.1. Em todo território do Município de Piên - prazo imediato
1

1

i

5.1. Os bens serão recebidos:

./
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* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes da resolução 888/2020.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará ate 05
(cinco) dias do recebimento provisório. " j
5.1.1, Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior nãoj ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realiziada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 1
5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer rio prazo máximo
de 05 (cinco) dias. |

6glip(^ANRTOENTiÍ^Ê|FÍSM^

6.1. Cleiton Das Neves - Matrícula 4765286

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica lem
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome cios

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessárioj à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

7.1. A Contratada obriga-se a: i

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local('is)
indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações
do contrato e da proposta, acompanhado da fèspèctiva fatura constan'do
detalhadamente o preço, o detalhamento de consumo de kw/h ou kw/mês.

7.1.2. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes !ao
objeto do presente Termo de Referência; |
7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
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7.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhiiítas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato. I

8.1. A Contratante obriga-se a: j

8.1.1. Receber provisoriamente o serviço; '

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebjdos
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para|fins
de aceitação e recebimento definitivos; j
8.1.3.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

9; - liNFRAÇÕES E SANÇOESV^DMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitai
e da contratação é aquela prevista na legislação aplicável.

;ao

iM»iEN€iÃ;Der^
10.112 meses

Elaborado em 21 de Setembro de 2021.

kxmÈ).

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

Clelton Das Neves

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Matrícula 4765286
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NOME DO FISCAL DE CONTRATO

ÇLEITON DAS NEVES

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Matrícula 4765286

HÉLIO CLEMENTE

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

01 o

I  .
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ESTATUTO SOCIAL DA

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

Aprovado e consolidado pela 65® Assembléia Geral
Extraordinária de Acionistas, de 31.08.2018.

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Inscrição Estadual; 90.233.073-99

Inscrição Municipal: 00423992-4

NIRE;41300019282

Endereço: Rua José Izidoro Blazetto, 158 - bloco 0

Curitiba - Paraná - Brasil

CEP: 81200-240

e-mail: cppel@copel.com

Website: www.copel.com

Fone: (55-41)3331-4141

Fax: (55-41)3331-4112

Estatuto Social Copei DIS - pág. 1/20
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CAPÍTULO I

CAPÍTULO II

CAPÍTULO III

CAPÍTULO IV

CAPÍTULO V

CAPÍTULO VI

CAPÍTULO VII

CAPITULO VI

CAPÍTULO IX

CAPÍTULO X

CAPÍTULO XI

CAPÍTULO XII

ANEXOS:

1.

2.

SUMARIO

DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL o
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES
ASSEMBLÉIA GERAL (AG)
ADMINISTRAÇÃO
Seção I CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD) 5
Composição, Investidura e mandato g
Vacância e substituições ^
Funcionamento p

Atribuições
Seção II DIRETORIA g
Composição, mandato e atribuições g
Vacância e substituições ^ ̂
Seção III DIRETORIA REUNIDA (REDIS) ^ ̂
Funcionamento

11
Atribuições

11
Representação da Copei DIS ^3
COMITÊS ESTATUTÃRIOS ^4
CONSELHO FISCAL (CF) ^4
Vacância e substituições ^4
REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 15
Posse, impedimentos e vedações ^5
Remuneração
EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS,
LUCROS, RESERVAS E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 16
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO
MECANISMOS DE DEFESA
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
DISPOSIÇÕES GERAIS ^8

ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS
EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°) 20

CONVENÇÕES: ~
AG: ASSEMBLÉIA GERAL

AGE: ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

JUCEPAR: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
DOE PR: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ

Observação:
O texto originário do Estatuto da Copei Distribuição S.A. foi outorgado pela Companhia Paranaense de Enerqia -
Copei no ato de constituição da Copei Distribuição S.A., em 20;03.2001, mediante escritura pública, na mesma

fn°%í300019?8tTm 04 612-N.,.arquivada na Jucepar. sob

Estatuto Social Copei DIS - pág. 2/20
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CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E
OBJETO SOCIAL

Art. 1° A Copei Distribuição S.A., abreviadámente denominada "Copei DiS", é uma sociedade por
ações de capitai fechado, subsidiária integrai da Companhia Paranaense de Energia|- Copei,
dotada de personalidade jurídica de direito privado, parte integrante da administração
indireta do Estado do Paraná, instituída pela Lei Estadual n° 12.355/1998, sob autorização
das Resoluções Aneei n° 558/2000 e 258/2001, regendo-se por este Estatuto, pelas Leis
Federais n° 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. i

;  i

Art. 2° O prazo de duração da Copei DiS é indeterminado. :

Art. 3° A Copei DiS tem sede e foro no município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, à Rua
José izidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro Mossunguê, CEP 81.200-240.

Art. 4° Constitui o objeto social da Copei DiS:

I  prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correiatos;

II estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de
energia elétrica, provendo soluções para o desenvolvimento com sustentabiiid^ade; e

,  III prestar serviços administrativos, de comunicação e tecnologia da inforjmação,
locação de equipamentos associados, para sociedades de controlador comurTji.

§ 1° Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copei DiS firmará contrato de
com a Companhia Paranaense de Energia - Copei.

gestão

§ 2° Para a consecução do objeto social e observada a sua área de atuação, a Cooei DiS
itórioqpoderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, esc

representações ou quaisquer outros estabelecimentos ou, ainda, d
representantes, respeitadas as disposições legais e reguiamentares.

,
3signár

CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Art. 5° O capitai social subscrito e integraiizado é de R$5.235.943.124,62 (cinco bilhões, duzentos
e trinta e cinco milhões, novecentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro pais è
sessenta e dois centavos), representados por 5.235.943.124 (cinco bilhões, duzeintos e
trinta e cinco milhões, novecentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro) ações
ordinárias sem valor nominal.

,  § 1° As ações serão nominativas.

§ 2° A distribuidora não transferirá, cederá ou, de qualquer forma, alienará, direta ou
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de
controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL, conforme disposto na Cláusula
13®, Subciáusuia 1® do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Síerviço
Público de Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, firmado em; 09 de
dezembro de 2015 com a União.

CAPÍTULO III - ASSEMBLÉIA GERAL(AG)

sobreArt. 6° A Assembléia Gerai é o órgão máximo da Copei DiS, com poderes para deliberar
todos os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação vigente.

Art. 7° A Assembléia Gerai será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas hipóteses
■  admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas.

Art. 8° A convocação será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização
da Assembléia Gerai e, à falta de quórum de instalação, far-se-á segunda convocação,
com antecedência mínima de 08 (oito) dias, na forma da Lei Féderai n"? 6.404/1976, sendo

^  Estatuto Social Copei DIS - piig. 3/20
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Art. 9°

Art. 10

Art. 12

COPEL
Distribuição

disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta na mesma data da
onvocaçao, de modo acessível, inclusive de forma eletrônica.

§ 1° Nas Assembléias Gerais tratar-se-á exclusivamente do objeto previsto nos editais de
assuntos^gerairna paíte da

§ 2° A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 4°, da Lei n° 6.404/76.

^ regularmante convocados e

A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de
arinnS'^S°ih°H V'®'' ® designar e, residualmente, por 01 (um)acionista escolhido, na ocasiao, pelos acionistas presentes.

^ ̂ instalação de Assembléias Gerais, bem como o das deliberações, seráaquele determinado na legislação vigente.
§ 2° O Presidente da Assembléia escolherá, dentre os presentes, 01 (um) secretário.
A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses
apos o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei
e extraordinariamente, quando necessário. '

Art. 11 A ata da Assembléia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável.

previstos em lei, reunir-se-á para deliberar

I  aumento do capital social;

II avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital social;
III transformação, fusão. Incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa;
IV alteração do estatuto social;

V  eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de
Administração;

eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal e
respectivos suplentes;

fixação da remuneração dos Administradores, dos conselheiros fiscais e dos
membros dos comitês estatutários;

VIII aprovação das^ demonstrações financeiras, da destinação do resultado do exercício
e da distribuição de dividendos, em conformidade com a política de distribuição de
dividendos e proventos;

IX autorização para a Copei DIS mover ação de responsabilidade civil contra os
Administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio;

X  alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de serviços e à
constituição de ônus reais sobre eies;

XI permuta de ações ou outros valores mobiliários;

Xlí emissão de debêntures conversíveis em ações, inclusive de controladas;
XIII emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações no

País ou no exterior; e

XIV eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas.

Vi

VII

Estatuto Social Copei DIS - pág. 4/20
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CAPÍTULO IV - AbMINISTRj^ÇÃG
Art. 13 A Copei DiS será administrada peio Conselho de Administração e pela Diretoria, j

Art. 14 A representação da Copei DiS é privativa dos diretores, na forma prevista neste Estatuto.

SEÇÃO I - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD) 1

Art. 15 O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e coiegiada responsável
pela orientação superior da Copei DiS. I

i

i

Composição, investidura e mandato

Art. 16 O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no mínimo,
o Diretor Presidente da Copei DiS e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense de Energia
- Copei. I

Parágrafo Único. Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas. ^

Art. 17 Os conselheiros serão eleitos e destituídos pela Assembléia Gerai, conforme ieg^isiação
aplicável. l

§ 1° O Diretor Presidente da Copei DiS poderá integrar o Conselho de Adminiktraçãocomo seu Secretário Executivo, mediante eleição em Assembléia Gerai. | |
§ 2° Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente não

poderão ser acumulados pela mesma pessoa.

§ 3° O Presidente do Conselho de Administração será indicado peio acionista controlador
e designado pela Assembléia Gerai que o eleger, sendo substituído, em suas
ausências e impedimentos, peio Conselheiro escolhido por seus pares.

Art. 18 A investidura de membros do Conselho de Administração observará as condições
■  estabelecidas na legislação aplicável.

Vacância e substituições

Art. 19 Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, an:es dd
término do mandato, o Conselho de Administração convocará Assembléia Gerai para
eleição destinada à compiementação do mandato. j
§ 1° Observados os requisitos e vedações legais aplicáveis, caberá ao acionista que

havia indicado ò membro que deixou de ocupar o cargo' de conselheiro, a]
competência da indicação do substituto, que poderá ser nomeado peio Consejho de
Administração para atuar até a realização da Assembléia Gerai que elegerá o
substituto em definitivo. |

§ 2° Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração,
compete à Diretoria convocar a Assembléia Gerai.

§ 3° Em caso de vacância de cargo no Conselho de Administração preenchido pelo voto
múltiplo, a convocação da Assemtiieia Gerai será para eleição de todas as vagas
preenchidas por esse sistema para compiementação dos mandatos.

Art. 20 A função de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente. No caso de
ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do conselho nas reuniões, o
coiegiado deliberará com os remanescentes. '
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Art. 21

Art. 22

Art. 24

Art. 25

COPEL
Distribuição

Funcionamento

O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de três em três meses e

Statuto."^"^"'^"^® necessário, conforme previsto no Art. 24 do presente
As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente ou
pela maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de correspondência oor

tra1adds.''° ® ̂ °dos os conselheiros, com a indicação dos assuntos a serem

^  enviadas no endereço eletrônico do conselheiro serão consideradasvahdas, sendo de sua responsabilidade a atualização de seu cadastro junto à Copei

§2"

§3°

ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 10
(dez) dias em relaçao a data da sua realização.

Spphpm®"? í Conselho de Administração deverá zelar para que os conselheirosrecebam individualmente, com a devida antecedência em relação à data da reunião
a documentação contendo as informações necessárias para permitir a discussão e
deliberação dos assuntos a serem tratados, incluindo, quando for o caso, a proposta
da Diretoria e as manifestações de caráter técnico e jurídico.

§4° As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da
maioria dos seus membros em exercício, cabendo a presidência dos trabalhos ao
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro
escolhido pela maioria dos seus pares.

Art. 23 Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos conselheiros nas reuniões
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa
assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese o
conselheiro que participar remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto
sera considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida
reunião.

Quando houver motivo de extrema urgência, formalmente justificado para os membros do
Conselho de Administração, o Presidente do Conselho de Administração poderá convocar
as reuniões extraordinárias a qualquer momento e desde que com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas para a sua realização, mediante o envio de correspondência
por meio físico ou eletrônico ou por outro meio de comunicação a todos os conselheiros
ficando facultada a participação por audioconferência, videoconferência ou outro meio
idoneo de manifestação de vontade do conselheiro ausente, cujo voto será considerado
valido para todos os efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva
3tâ.

\

Parágrafo Único. As demais reuniões extraordinárias poderão ser convocadas na forma
prevista no caput, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, para assuntos
que não são considerados de extrema urgência, mas que não podem aguardar a
instalação da reunião ordinária para sua deliberação.

O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos presentes na reunião,
prevalecendo, em caso de empate, a proposta que contar com o voto do conselheiro aue
estiver presidindo os trabalhos.

Art. 26 As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas por quem o seu presidente
indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio de
acordo com regimento interno.

Parágrafo Único. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a
produzir efeitos perante terceiros.
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Atribuições

Art. 27 Além das atribuições previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administraçã:

i  assegurar ações da Copei DIS para garantir os resultados ajustados por meio de
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia - Copei; |

ii eleger, destltulrj'aceitar renúncia, substituir diretores da Copei DIS e fixarido-lhes
as atribuições; ;

iii fiscalizar a gestão dos diretores da Copei DIS, examinar, a qualquer tempo, os
livros e papéis da Copei DIS, solicitar Informações sobre contratos celebrEidos ou
em via de celebração, e quaisquer outros atos;

iV aprovar e acompanhar o plano de negócios, planejamento estratégico e de
Investimentos, contendo as diretrizes de ação, metas de resultado e índices de
avaliação de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria;

V  aprovar e acompanhar planos e programas anuais e plurianuais, com indicação
dos respectivos projetos; |

Vi aprovar e acompanhar o orçamento empresarial de dispêndios e investimento da
Copei DIS, com Indicação das fontes e aplicações de recursos;

Vii fixar a orientação geral dos negócios da Copei DIS, definindo objetivos e
prioridades compatíveis com a área de atuação da Copei DIS e o seu objeto soda'
buscando o desenvolvimento com sustentabilidade;

Vlli manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;

iX aprovar aportes em investimentos societários que impliquem em aumento dq
patrimônio líquido da empresa investida;

X  autorizar o lançamento e aprovar a subscrição de novas ações, na forma dó
estabelecido neste Estatuto, fixando todas as condições de emissão;

XI fixar o limite máximo de endividamento da Copei DIS;

XII deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuilpão de
dividendos por conta do resultado de exercício em curso, de exercício findo ou dé
reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembléia Geral;

Xll! autorizar as provisões contábeis em valor superior a 2% (dois por cento) do capital
social da Copei DIS, mediante proposta da Diretoria; I j

XIV autorizar previamente a celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os
limités previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes. Incluindo a
aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e
financiamentos, a assunção de obrigações em geral, renúncia, transação e ainda á
associação com outras pessoas jurídicas;

XV deliberar, por proposta da Diretoria, sobre os projetos de investimento em novos
negócios, participações em novos empreendimentos, bem como sobre a
participação em outras sociedades, aprovação da constituição, encerramento oú
alteração de quaisquer sociedades, empreendimentos ou consórcios;

XVI definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria;

XVII aprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil em favor dos membros
dos órgãos estatutários, empregados propostos e mandatários dá Copei DIS;

XVIII aprovar os regimentos Internos da Diretoria e do Conselho de Administração;;
XIX aprovar o Relatório Socioambiental da Copei DIS; ;
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'""=a;oes entre partes relacionadas, observada as políticas da

doCorêrAÍdlSSIST ' gersnciamento de nsoos, com o suporte

s™*rrAsTeSra"Se"t™
^iP«eses

exercer as funções normativas das atividades da Copei DiS podendo evocar nara

AssSeteSrV^.S,.- - oc.p^«rf^S;^a
SSílsfraçlor Presidente da Copei DiS e ao Presidente do Conseiho
constituir comitês não remunerados para seu assessoramento com atribuições
especificas de analise e recomendação sobre determinadas matérias;

AdSstraçtor'' assessoramento ao Conselho de
®  os sistemas de gestão de riscos e de controle interno

e?pos?'f CooT estáexposta _a Copei DIS, inclusive os riscos relacionados à integridade das

fraude^^°^^ contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e

XXIII

XXIV

XXV

XXVI

XXIX

XXX

rot'" ̂  responsável pela área de compliance
rtn Sí^i^" t Energia - Copei, as situações em que se suspeitedo envolvimento do Diretor Presidente em irregularidades ou quando este se furtar
a obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada;
realizar avaliação anual de seu desempenho;

avaliar anualmente o desempenho individual e coletivo dos membros do Conselho

1? Diretoria, observando os dispositivos da Lei Federal n°Ic5.dü3/2016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do Comitê
de Indicação e Avaliação;

XXXI aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem
alcançados pelos membros da Diretoria;

XXXii promover, anualmente, análise de atendimento das metas e resultados na
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar
suas conclusões e informá-las à Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Contas do
Estado, exceto as informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser
comprovadamente prejudicial ao interesse da Copei DIS;

XXXII! estabelecer critérios parada alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o
valor da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido;

XXXIV assegurar a observância dos regulamentos vigentes expedidos pela ANEEL pela
via de atos normativos, bem como por meio das cláusulas regulameritares
constarites no contrato de concessão de que for signatária, assegurando a
aplicaçao integrai nas datas base dos valores tarifários estabelecidos pelo poder
concedente; e h'

XXXV deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto, em conformidade com as
disposições legais aplicáveis.
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Parágrafo Único. Poderá o Conselho de Administração designar à Diretoria a aprovação
dos negócios jurídicos de sua competência, em limite de alçada que definir, ressialvada a
competência privativa prevista em lei. ,

Art. 28 Compete ao Presidente do Consefho de Administração conceder licença a seus
membros, presidir as reuniões, dirigir os trabalhos bem como coordenar o processo de
avaliação de desempenho de cada conselheiro, do órgão colegiádo, nos terpos do
presente Estatuto.

SEÇÃO II - DIRETORIA |

Composição, mandato e atribuições '

Art. 29 A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar
0 funcionamento regular da Copei DIS, em conformidade com a orientação geral jtraçada
pelo Conselho de Administração. |

Art. 30 A Diretoria será composta por 04 (quatro) membros, residentes no País, brasileiros ou
'  maioria de brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato unlfl(;ado de
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, seiido: 0,1
(um) Diretor Presidente; 01 (um) Diretor de Finanças, 01 (um) Diretor Jurídido e de
Relações Institucionais e 01 (um) Diretor Adjunto. !

§ 1° Os cargos de Diretor de Finanças e de Diretor Jurídico e de Relações Institucionaip
serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de Finanças e de
Relações com Investidores e pelo Diretor Jurídico e de Relações Instituciojnais da
Companhia Paranaense de Energia - Copei, sem receber qualquer remuneração
adicional. | '

§2° É condição para Investidora em cargo de diretoria da Copel DIS a assundão dè
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, queldeverá
ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu
cumprimento. j j

§ 3° A Diretoria deverá apresentar, até a última reunião ordináqa do Conselho de
Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação: ,

I  plano de negócios para o exercício anual seguinte; e

II estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscós e oportunidades
para, no mínimo, os próximos 05 (cinco) anos.

Art. 31 São atribuições do Diretor Presidente:

1  dirigir e coordenar a Copei DIS;

II gerir os negócios da Copei DIS de forma sustentável, considerando os fatores
econômicos, sociais, ambientais e mudança do clima, bem como os riscos
oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade;

III propor ao Conselho de Administração as atribuições dos diretores; j

IV representar a Copei DIS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo
constituir para este fim procurador com poderes especiais, inclusive com poderes'
para receber citações iniciais e notificações, observado o Art. 40 do presente
Estatuto;

V  dirigir e coordenar os assuntos relacionados ao planejamento e desempenho
empresarial;

VI zelar para o atingimento das metas da Copei DIS, estabelecidas de acordo com as
orientações gerais da Assembléia Geral e do Conselho de Administração;
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DlS^o^vWn n ."^dí^ária o relatório anual dos negócios da Copei□Io, ouvido o Conselho de Administração;
VIII dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria;
IX convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
X  conceder licença aos demais membros da Diretoria; e

Sretohas''''^^^°®^ interesse ou conflito de competência entre
Art. 32 São atribuições dos demais diretores:

I  gerir as atividades da sua área de atuação;
participar das reuniões de Diretoria, concorrendo para a definição das políticas a
afuaSo^-^e^^ ® assuntos da sua respectiva área de
cumprir e fazer cumprir a orientação gerai dos negócios da Copei DiS, estabelecida
pelo Conselho de Administração na gestão de sua área específica de atuação.

individuais dos diretores serão fixadas em regimento internoda Diretoria, aprovado pelo Conselho de Administração.

^  pnnfc? Diretoria para celebrar quaisquer negócios jurídicos incluindo aaquisição, aiienaçao ou oneraçao de ativos, a obtenção de empréstimos e
financiamentos, renuncia, transação e a assunção de obrigações em gerai deverá

previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes e os

cZSlho deldlisrS" ™
§3° Além das atribuições _ estabelecidas neste Estatuto, compete a cada diretor

assegurar a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas
respecbyas competências, visando à consecução dos objetivos e interesses da
L/0p6l [jIo.

§4° Os diretores exercerão seus cargos na Copei DIS, sendo permitido o exercício
concomitante e não remunerado em cargos de administração das subsidiárias
integrais e controladas.

§ 5° Conipete ao Diretor de Finanças dirigir.as atividades e coordenar os assuntos
relativos a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e
orçamentário, de seguros patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado
financeiro.

Compete ao Diretor Jurídico e de Relações institucionais dirigir, liderar e coordenar
as relações poiítico-institucionais da Copei DIS com organismos governamentais e
privados, bem como^dirigir e coordenar todas as atividades de natureza jurídica,
inclusive as contratações de profissionais de serviços jurídicos externos.
Em função das atribuições privativas da advocacia, o Diretor deverá ser advogado
devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, conforme estatuto da
Advocacia e da OAB.

§ 8° Compete ao Diretor Adjunto, além das atribuições previstas no Regimento interno
das Diretorias da Copei Holding e de suas subsidiárias integrais, substituir os demais
diretores nos períodos de ausências.

§6°

§70
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Vacância e substituições |

Àrt. 33 Nas vacâncias, ausências ou impedimentos temporários de quaiquer diretor, o Diretor
Presidente designará outro membro da Diretoria para acumuiar as furições.

§ 1° Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Dirétor Presidente será
substituído peio diretor por eie indicado e, se não houver indicação, os| demais
diretores eiegerão, no ato, seu substituto. - j

I

§ 2° Os diretores não poderão se afastar do cargo por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos, saivo em caso de iicença médica ou nas hipóteses autorizadas peio
Conseiho de Administração. i

§ 3° Os diretores poderão soiicitar ao Conseiho de Administração afastameiito por
licença não remunerada, desde que por prazo não superior a 03 (três) meses, a quai
deverá ser registrada em ata.

Art. 34 Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de quaiquer membro da
Diretoria, caberá ao Conseiho de Administração, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência da
vaga, eleger o substituto, que completará o mandato do substituído. Até que se realize a
eleição, poderá o Diretor Presidente, nos termos do artigo seguinte, designar um substituto
provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no ano em que
deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício. ] j

SEÇÃO III - DIRETORIA REUNIDA (REDIS)

Funcionamento . ■

Art. 35 ; A Diretoria se reunirá mensalmente de forma ordinária e extraordinariamente sempre que
necessário, por convocação do Diretor Presidente ou de outros 02 (dois) diretores
quaisquer.

§ 1° As reuniões da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos diretO|res erii
exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a concordância da
maioria dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com ó
voto do Diretor Presidente.

§ 2° A cada diretor presente conferir-se-á o direito a 01 (um) único voto, mesmo na
hipótese de eventual acumulação de funções de diretores. Não será admitido o voto

'  por representação. j
; § 3° As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada

por todos os presentes. I

Art. 36 Fica facultada, se necessária, a participação não presenciai dos diretores, nas rejniões
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa
assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o diretotj
que participar remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto válido para
todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. j

Art. 37 As reuniões da Diretoria serão secretariadas por quem o seu presidente' indicar e todas asj
deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio. | |

Atribuições

Art. 38 Além das atribuições definidas em lei, compete à Diretoria Reunida:

i  gerir todos os negócios da Copei DIS de forma sustentável, considerando os fiatores
econômicos, sociais, ambientais, de mudança do clima e de governança corporativa,
bem como os riscos e oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua
responsabilidade;
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IV

Vi

PnnT^'^ ® diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Eneraia

cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia -

Administração a aquisição de bens imóveis assim
SZ em comodato ou oneração de quarsquer ben^pertencentes ao patrimônio da Copei DiS e a prestação de garantias quando Ss

Spe?°ms TdeliZa^^^ ® patrimônio ifquido daCopei DIS, e deliberar quando forem de valor inferior a esse limite além de

CoSho n/™f ® '■o Conselho de Administração e doceíto); ° acumulado dessas operações atingir 5% (cinco
SemLTrGe"rS'ol1riafe''' =

Vil elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração;
a) as bases e diretrizes para a elaboração do piano estratégico, bem como dos

programas anuais e piurianuais;
b) o piano estratégico contendo pianos piurianuais e programas anuais de

dispendios e de investimentos, com seus respectivos projetos, metas de
resultado e índices de avaliação de desempenho;

c) o orçamento da Copei DiS, com a indicação das fontes e aplicações dos
recursos bem como suas alterações;

d) os projetos de investimento em novos negócios, participações em novos
empreendimentos, bem como sobre a participação em outras sociedades,
aprovação da constituição, encerramento ou alteração de quaisquer
sociedades, empreendimentos ou consórcios;

e) a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Copei DiS;
f) trimestralmente, os relatórios da Copei DiS acompanhados das

demonstrações financeiras;
g) anualmente, o relatório da administração, acompanhado do balanço

patrimonial e demais demonstrações financeiras e respectivas notas
explicativas, com o parecer dos auditores independentes e a proposta de
destinação do resultado do exercício;

h) regulamentos e políticas gerais da Copei DiS.
VIII aprovar:

a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos,
com os respectivos pianos de delegação de responsabilidade para sua
execução e implantação;

b) o piano de contas contábil;
c) o piano anual de seguros da Copei DiS; e
d) residualmente, dentro dos limites estatutários, tudo o que se relacionar com

atividades da Copei DIS e que não seja de competência privativa do Diretor
Presidente, do Conselho de Administração ou da Assembléia Gerai.
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IX autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas peia iei e peio Conselho de

Administração:. i

a) atos de renúncia ou transação judicial ou-extrajudicial, para por fim a iit
pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática
atos peio Diretor Presidente ou qualquer outro diretor; e

I

b) celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os limites previstos
nos regimentos internos da Copei DIS, bem como na legislação ivigente
aplicável, sem prejuízo da competência atribuída pelo Estatuto ao Conselho de
Administração, incluindo a aquisição, alienação ou oneração de ativos, a
obtenção de empréstimos e financiamentos, a assunção de obrigações em
geral e ainda a associação com outras pessoas jurídicas.

X  definir a estrutura organizacional e a distribuição interna das ati\'idades
administrativas da Copei DIS e de suas subsidiárias integrais, controladas e
sociedades de propósito específico;

XI negociar e firmar instrumentos de gestão entre a Copei DIS e subsidiárias integrais,
controladas e sociedades de propósito específico;

Parágrafo Único. A Diretoria poderá designar aos demais níveis gerenciais da Copei DIS^,
a competência para atuar sobre determinadas matérias no que concerne aos limites de
competência individuais atribuídos aos diretores, bem como a assinatura de cor,itratos|,
convênios, termos de cooperação, enfim, qualquer instrumento que gere obrigaçãO|para a
Copei DIS, desde que previamente aprovados dentro dos limites ora estabelecidos, j

Representação da Copei DIS '
Art. 39 A Copei DIS obriga-se perante terceiros:

I  peia assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Pres dente;

II peia assinatura de 01 (um) diretor e 01 (um) procurador, conforme os p
constantes do respectivo instrumento de mandato;

III pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constan
respectivo instrumento de mandato;

IV peia assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constan
respectivo instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de
atos específicos; j |

V  as atribuições constantes dos artigos 31 a 32 deste Estatuto poderão ser ampliadas
peio Conselho de Administração; j |

VI poderá qualquer dos diretores representar individualmente ■ a Copei DIS, na
celebração de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de
bens e serviços,, observadas normas internas aprovadas peia Diretoria, facuifando-
ihes, para tanto, constituir mandatários dentre empregados da Copei DIS; j

VII sem prejuízo do disposto no art. 31, inciso iV, deste Estatuto, a- representação da
Copei DIS em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercica por
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Presidente; e

VIII as deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Se, porém, da
deliberação tomada divergir o Diretor Presidente, poderá este, sustando os efeitos
daquela, apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administração. :

§ 1° Os instrumentos de mandato serão outorgados com prazo determinado de validade
e especificarão os poderes conferidos; apenas as procurações para o foro em gerai
terão prazo indeterminado.

§ 2° Na hipótese descrita no inciso III do Art. 39 do presente Estatuto, os instrumentos de
mandato deverão^ser assinados por 02 (dois) membros da Diretoria.

Dderes

[es dq

;

es dó

Estatuto Social Copei DIS - pág. 13/20



COPEL
Distribulfio

024

instrumentos de mandato especificarão expressamente os poderes especiais os
atos ou as operações outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que
os outorgam, bem como a duração do mandato por prazo determinado de vaiidade
vedado o substabelecimento. salvo na hipótese de procuração para fins de

bTssSSr riP Copei DIS, que poderá ser por prazo indeterminado e com
líistúSí substabelecimento nas condições delimitadas no referido
Poderá quaiquer dos diretores representar individualmente a Copei DIS, quando o
ato a ser praticado impuser representação singular e nos casos em que o uso da
assinatura eletrônica impossibilite que (02) duas ou mais pessoas assinem o mesmo
documento, mediante autorização da Diretoria Reunida.
Quando o instrumento de mandato tiver por objeto a prática de ato que depender de
previa autonzaçao da Diretoria ou do Conselho de Administração, somente poderá
ser outorgado apos essa autorização, que deverá ser mencionada em seu texto.

§4°

§5°

CAPÍTULO V - COMITÊS ESTATUTÁRIOS
Art. 40 O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE e o Comitê de Indicação e Avaliarãn _ riA

CoS Paranaense de Energia - Copei exercerão suas atribuições e responsabilidades junto a

Art. 41

Art. 42

CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL (CF)
o Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento permanente de fiscalização, de atuação
coiegiada e individual, com as vedações, competências e atribuições previstas nas Leis
Federais n° 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplica^veis
A Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes que
serão os rnesmos Indicados para a Companhia Paranaense de Energia - Copei pelo
stado do Parana, eleitos em Assembieia Geral Ordinária, com mandato unificado de 02

(dois) anos, a contar da data de sua eleição, permitidas, no máximo, 02 (duas)
reconduções consecutivas. '

§ 1° O Presidente do Conseiho Piscai será eleito por seus pares.
§ 2 As atribuições, o funcionamento e os procedimentos deverão observar a legisiação

vigente e regimento interno específico do Conseiho Fiscal da Companhia
Paranaense de Energia - Copei.

Vacância e substituições
Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será substituído
peio seu respectivo suplente, até que haja eleição do novo conselheiro para
complementação do mandato em Assembieia Geral convocada para tal fim.
O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente
sempre que necessário, quando convocado por qualquer de seus membros ou pela
Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio.

Art. 45 Os membros do Conseiho Piscai -não perceberão remuneração adicionai para exercer suas
atribuições e responsabilidades na Copei DIS.

Art. 43

Art. 44
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CAPÍTULO VII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Posse, impedimentos e vedações

Ali. 46 Para investidura no cargo, os membros dos órgãos estatutários deverão atetjider os
requisitos e vedações dispostos na legislação aplicável, bem como estar em conformidade
com a "Política de Indicação". !

Art. 47 Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em cargos mediante assinatura de
termo de posse, lavrado no respectivo livro de atas.

§ 1° O termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição ou
nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa aceita pelo órgão para o
qual o membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicação de pelo menos 01 (um)
domicílio para recebimento de citações e intimações de processos administreitivos e
judiciais, relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicílio
indicado somente mediante comunicação escrita à Copei DIS. j

§ 2° A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e ialores,
na forma prevista na legislação vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao
término do mandato. | !

I  1

Art. 48 O prazo de mandato dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e dó
Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo:

I  02 (duas) reconduções consecutivas, para os membros do Conseiho Fiscal;

li 03 (três) reconduções consecutivas, para os membros da Diretoria e do Conscílho dé
Administração;

Art. 49 O acionista e os membros da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal que, por
qualquer motivo, tiverem interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Copei
DIS em determinada deliberação, deverão se abster de participar da discussão e vptação
desse item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constar em ata a
razão da abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse. |

Art. 50 Os membros dos órgãos estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou
destituição ad nutum. |

Art. 51 Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se automaticamente prorrogado o
mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a investidura dos novos membrojí.

Art. 52 Além dos casos previstos em lei dar-se-á vacância do cargo quando: j
I  o membro do Conselho de Administração ou Fiscal deixar de comparecer a 02

(duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 l(doze)
reuniões, sem justificativa;

II o membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados pelo Cor.iselho
de Administração. ' 1

Art. 53 Anualmente será realizada avaliação de desempenho, individual e coletiva, dos membros!
do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Copei DIS, com o

.  .apoio do Comitê de Indicação e Avaliação, podendo contar com instituição independente,
conforme procedimento previamente definido e em conformidade com a "Política de
Avaliação", observado os quesitos mínimos previstos pela Lei Federai n° 13.303/2016.

Art. 54 Os órgãos estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus
membros e deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro de atas,
podendo estas serem lavradas de forma sumária.
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Art. 55

Art. 56

Art. 57

Art. 58

Art. 59

Art. 61

^  ™mbra ° ° = "itóriõ
§ 2° Nas deliberações coiegiadas do Conselho de Administração e da Diretoria n

peirS ^ o ™to de desempate, além do voto

°eunr6:sdts'outsTr9aís®°se~ -
merro°por au°díSe%nro'â'i?d?oõS^^^ admitindo-se participação de
As regras referentes aos prazos de mandato dos membros dos óroãos estatutários

líso-S/pní^R H ser aplicadas conforme previsto na Lei Federal n°13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis.

Remuneração

AsseZlerCem? estatutários será fixada anualmente pela
a  aeumulaçao de proventos ou quaisquer vantagens emrazao das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausências ou impedimentos

temporários, nos termos do presente Estatuto. uu impecimentos
É vedada a participação remunerada de membros da administração pública direta ou
indireta, em mais de 02 (dois) conselhos de administração ou fiscal da Copei DIS.

^  °ert Jmuneífe"'®' Administração, não
§2° Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com a Copei DIS, é facultado receber a

remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o salário inerente à
função que exercia.

CAPITULO Vil! - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E

DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS
Art. 60 Em 31 de dezembro de cada ano, a Copei DIS encerrará o seu exercício social, ocasião

em que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras exigidas
em Lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras:

I  do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da
Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social;

II a Copei DIS poderá registrar como reserva os juros sobre investimentos, realizados
mediante a utilização de capital próprio, nas obras em andamento;

III outras reservas poderão ser constituídas pela Copei DIS, na forma e limites legais.
Os acionistas terão direito ao dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% (vinte e

Federarn°^6 404/1976^^ exercício, ajustado de acordo com o dispositivo na Lei
§1° Com base no lucro apurado em balanço semestral, o Conselho de Administração

poderá deliberar por antecipar a distribuição de dividendos intermediários ou
pagamento de juros sobre o capital próprio, sem prejuízo da posterior ratificação da
Assembléia Geral e desde que em conformidade com a política de distribuição de
dividendos e proventos.
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§2° O dividendo não será obrigatório no exercício. sociai em que a Administração
informar à Assembieia Gerai Ordinária, com parecer do Conseiho Fiscai, ser eie
incompatfvei com a situação financeira da Copei DiS.

§ 3° Os iucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 2° serão registrados
como reserva especiai e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios
subsequentes, deverão ser distribuídos tão iogo o permita a situação financeira da
Copei DIS. !

§ 4° Na forma da iei, serão submetidos ao Tribunai de Contas do Estado, até o dia 30 de
abrii de cada ano, os documentos da administração reiativos ao exercício sociai
imediatamente anterior.

§ 5° Os dividendos e pagamentos de juros sobre capital próprio deverão obedecer aos
ditames da subciáusuia da cláusula 7®, em especial inciso i, ou da subciáusuia 8®
da cláusula 2® do 5® Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço PúÍdüco de
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, conforme tratar-se de
descumprimento da sustentabiiidade econômica e financeira ou descumprimjento de
limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, respectivamente,
sempre observando as restrições financeiras impostas pelo inciso I, referido neste
parágrafo. j 1

§ 6° Nos últimos 05 (cinco) anos do contrato, visando assegurar a adequada prestação
do serviço pela Distribuidora, o disposto no §5° se aplicará no caso de qpaiquqr
descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, i

I  i

CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDÁÇÃO
Art. 62 A dissolução far-se-á de acordo com o que dispuser a Assembieia Gerai, obedecidas as

prescrições legais a respeito. j
Art. 63 A Copei DiS entrará em liquidação, nos casos previstos em iei, competindo á Assembiei?

Gerai, se for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear o iiquidante, fixando sua
remuneração.

CAPÍTULO X - MECANISMOS DE DEFfESA

Art. 64 Os membros da Diretoria, do Conseiho de Administração, do Conseiho Fiscai resppnderri
pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições, nas hipóteses
previstas em iei. . ;

Art. 65 A, Copei DIS assegurará, nos casos em que não houver incompatibilidade com seus
próprios interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos propostos
por terceiros contra integrantes e ex-integrantes de órgãos estatutáriqs, durante ou após
os respectivos mandatos, por atos praticados no exercício do cargo ou de suas funções. |
§ 1° A mesma proteção definida no caput será estendida aos empregados propostos e

mandatários da Copei DiS que venham a figurar no polo passivo de processo judiciai
e- administrativo, exclusivamente, em decorrência de atos que tenham praticado em^
cumprimento,de mandato outorgado pela Copei DIS ou no exercício de competência
delegada pelos Administradores. :

§2° A defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica ou da contratação de
seguro ou, na impossibilidade de fazê-io, por escritório de advocacia contratiado, a
critério da Companhia Paranaense de Energia - Copei. j

§ 3° Se após solicitação formai do interessado à Copei DIS, não for assegurada a defesa,
nos termos do §2°, o agente poderá contratar advogado de sua 'confiança por sua
conta, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos e honorários advocatícios
fixados em montante razoável, proposto dentro dos parâmetros e condições atuais
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praticados pelo mercado para a defesa do caso específico, aprovados pelo Conselho
de Administração, se for. ao finai, absolvido ou exonerado de responsabilidade.

^  ''f Administração poderá deliberar pelo adiantamento dos honorários doadvogado contratado na hipótese do § 3°.
A Copei DIS assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessária à
defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais, emolumentos de
qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância
quando a defesa for realizada pelo jurídico interno.

beneficiaria da defesa Jurídica, dentre as mencionadas no Art. 66 do presente
fnrírilmpJn responsabilizada, com sentença transitada em julgado, com
Só r vi°'3çao de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso
HpípL Ressarcir a Copei DIS todo o valor efetivamente desembolsado com adefesa jurídica, alem de eventuais prejuízos causados.
A Copei DIS poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em
favor das pessoas mencionadas no Art. 65 do presente Estatuto, na forma e extensão
definidas pelo Conselho de Administração e na apólice contratada, para a cobertura das
despesas processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos
instaurados contra elas, a fim de resguardá-las das responsabilidades por atos decorrentes

mand^T'^'° ° exercício dos respectivos

CAPITULO XI - RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
A Copei DIS, sua acionista. Administradores e os membros do Conselho Fiscal poderão
resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surqir
entre eles,_ relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste Estatuto e na
legislação vigente.

CAPITULO XII - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 70 Na hipótese de retirada da acionista ou de fechamento de capitai, o montante a ser pago

pela Copei DIS a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham
exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor
econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação
aceito pela Lei Federai n° 6.404/1976, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial.

Art. 71 A Copei DIS deverá observar as orientações e procedimentos previstos em legislação
federal, estadual e municipal, bem como em normas regulatórias e normativas expedidas
por órgãos estaduais e federais.

Art. 72 A Copei pis envidará seus melhores esforços para manter seus níveis de governança e
transparência alinhados às melhores práticas, e harmônicos à sua condição de prestadora
de serviço público essencial, observando em, especial o disposto na cláusula 8^ e
subcláusulas, do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, as diretrizes de sua controladora
bem como a regulação da ANEEL sobre governança e transparência;
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ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUT/jiRIAS
o texto original do Estatuto da Copei Distribuição S.A. (outorgado peia Companhia Paranaense de
Energia - Copei no ato de constituição da Copei Distribuição S.A., em 20.03.2001, mediante escritura
pública, na mesma data, no 10° Tábeiionato de Curitiba, conforme fis. 134/137 do Livro de rjlotas n°
612-N., arquivada na Jucepar, sob o n° 41300019282, em 04.04.2001) foi objeto de modificações cujas
referências são citadas a seguir:

Ata da JUCEPAR Extrato publicado
AG N° arq. Data no DOE PR

30.08.2001 . 20012540587 23.11.2001

08.01.2003 20030147093 23.01.2003

30.11.2007 20075330393 14.01.2008 '29.01.2008

18.04.2008 20081787987 02.05.2008

13.03.2009 20091796970 12.05.2009
'

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009

. 03.05.2010 20105537900 24.05.2010

09.07.2010 20107407833 26.08.2010

.  26.04.2012 20123192595 09.05.2012 15.05.2012

07.11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013

23.04.2015 20152655093 14.05.2015 18.05.2015

28.04.2016 201§2581769 17.05.2016 23.05.2016

04.07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016

23.12.2016 20170188310 24.01.2017 01.02.2017

14.02.2017 20171049098 21.02.2017 08.03.2017

28.04.2017 20172431972 26.05.2017 06.06.2017

08.06.2017 20173264557 23.06.2017 30.06.2017

30.06.2017 20173949509 06.07.2017 14.07.2017

13.12.2017 20180825216 02.02.2018 16.02.2018

10.01.2018 20180883216 22.03.2018 05.04.2018

30.04.2018 20183056450 11.06.2018 14.06.2018

,31.08.2018 20184958539 14.09.2018 20.09.2018
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ANEXO 2 - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ARI. 5°)
Capital iniciai, em 20.03.2001: R$1.000.000,00

Ata da

AG
NOVO CAPITAL

APROVADO - R$
JUCEPAR Extrato

publicado no
DOE PR

N° ARO. DATA

30.08.2001 1.607.168.161,00 20012540587 23.11.2001

30.11.2007 2.179.955.881,00 20075330393 14.01.2008 29.01.2008

23.04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009

23.04.2015 3.342.840.634,97 20152655093 14.05.2015 18.05.2015

28.04.2016 4.176.840.634,97 20162581769 17.05.2016 23.05.2016

28.04.2017 4.714.840.634,97 20172431972 26.05.2017 06.06.2017

30.06.2017 4.746.052.944,97 20173949509 06.07.2017 14.07.2017

30.04.2018 5.235.943.124,62 20183056450 11.06.2018 14.06.2018
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:OPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
:MPJ N° 04.368.898/0001-06

NIRE 41300019282

íubsidiárU integral DÀ
COMPANHIÁ PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ATA DA 46« REUNIÃO ORDII^ÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COPEL
DISTRIBUIÇÃO S.A., REALIZADA EM 05.12.2019. J
Aos cinco dias de dezembro de dois mil e dezenove, na sede da acionista controladora,
Companhia Paranaense de Energia - Copei, na rua Coronel Dulcídio n° 800, Curitiba -
PR, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Copei Distribuição S./i.. -
Copei DIS, que ao final assinam, após terem sido dispensadas todas formalidades |de
convocação. Abrindo os trabalhos, o Sr. Presidente do Colegiado informou' que a reunião
havia sidò convocada para que o Conselho de Administração deliberáisse sobre ias
seguintes pautas: 1. Proposta Orçamentária da Copei Distribuição S.A.: párá 2020;; 2.
Eleição de Diretores da dopel Distribuição para o mandato 2020-2021; 3. Modelo jle
Negócio para a potencial alienação da Copei Telecomunicações SiA.; e 4. Juros
sobre Capital Próprio - Definição de Limites. Em seguida, relativamente ao item 1 da
pauta - Proposta Orçaméntária da Copei Distribuição S.A. para 2020,| ò Sr. Adriano
Rudek de Moura, Diretor de Finanças, apresentou a Proposta Orçamentária da Çop^iel
Distribuição S.A. para o exercípio de 2020, comentando detalhadamente cada programa e
seus reflexos nas demonstrações econômíco-financeiras daquela Subsidiária da Copei,
em particular o Programa Anuál de Investimentos proposto, o qual foi orçado no valor tótal
de R$ 1.073.812.159,00 (um bilhão, setenta e três milhões, oitocentos e doze mil, cento e
cinqüenta e nove reais). Aoòs análise da matéria e da documentação apresentada, [e.
ainda, cortsiderando a recomándacão da Reunião de Diretoria, em sua 213^ reunião, cie
29.11.2019. o Conselho de Adininistracão. oor unanimidade, deliberou ratificar a Proposta
Orçamentária da Cooel Distribuição S.A. nos termos apresentadas. Sobre o item 2 -
Eleição de Diretores da Còpel DIS para o mandato 2020-2021, o Sr. Presidente
informou sobre o recebimento jdos ofícios OF CEE/G 482/19, de 29.10,2019, è OF CÈE(G
497/19, de 05.11.2019, por mbio dos quais o Acionista Controlador apresenta indicação
para recondução dos seguintes nomes aos respectivos cargos na Copei Distribuição:
Maxjmiliano Andres Orfali como Diretor Presidente; Adriano Rudek de Moura como Dirétpr
de Finanças; e Eduardo Vieirüde Souza Barbosa como Diretor Jurídico e de Relações
Institucionais. Diante do expoáto, registrou a necessidade de este Cotegiadò, exercendo
a competência fixada pelo árt. 27, inciso II, dp Estatuto Social, deliberar sobre as
indicações! em questão. Assiml após discutida a matéria e a documentação pertinente, em
conformidade com o parecer favorável expedido pelo Conselho de Controle ósis
Empresas lEstaduais - CCEE è de acordo com a manifestação do Comitê dé Indicação e
Avaliação -i CIA da Companhia, que, em sua 10® Reunião, de 27.11.2019, considerou as
indicações aderentes aos preceitos das Leis Federais n® 6.404/76 e n® 13.303/16, ̂ o
Estatuto Social da Companhia e demais regulamentos vigentes, o Conselho de
Administração, no âmbito do árt. 27. inciso 11. do Estatuto Social, e do artigo 142.-inciso
II. da Lei das Sociedadesí Anônimas - Lei das SAs. reelegeu, oor unanimidade, oara
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i^M^L^?r''T. .'r.L ,?. T, ̂"' '"'""'l!''''"- ""' ̂ eolme d« ,v,m,inhaoga cial je l?en.S' engenha carteira n» identidade Rn n»
Z.411.174-1 SSP/PR. inscntó nn ÇPF/MF snh n »<>

P39.173.619-14, residente e domiciliado na Rua Desembargador Motta n° 3464. an 503
Mercês. Curitiba - PR. CEP 80430-232. Foi reaísfradh nne os eleitos - '

tomarão possedentro dos prazos estabelecidos pela leaisíacão bertínentfi. A respeito do item 3 - Modelo
de Negocio para a potencial alienação da Copei Telecomunicações S.A., è em
continuidade ao deliberado na 189® Reunião Extraordinária do Conselho de
Administração, de 17.04.2019, e na 191® Reunião Extraordinária do Conselho de
^ministração, de 07.06.2019, o Diretor de Desenvolvimento de Negócios da Copei
(Holding), Sr. Cassio Santana da Silva, acompanhado do Diretor Financeiro da Copei
Telecomunicações S.A., Sr. Eloir Joakinson Júnior, apresentou informaçõeà relativas à
potencial alienação de 100% (cem por cento) da participação da Companhia na Copei
Telecomunicações S.A., apresentando detalhadamente o modelo de negócio proposto e
as considerações tanto das equipes técnicas da Copei, quanto as opiniões da assessoria
financeira e da assessoria jurídica contratadas pela Copei para auxiliar no processo. Com
base no exposto e apôs analisar a documentação e os pareceres disponibilizados, g
Conselho de Administração, ouvido o Comitê de Auditoria Estatutário, deliberou nela
aprovação das minutas dos contratos entre partes relacionadas e dos contratos de
compartilhamento de infraestrutura a serem firmados entre a Cooel Distribuição e a. Conel
Telecomunicações, bara posterior encaminhamento para obtenção de anuência prévia
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. Na seqüência, sobre o item 4 - Juros
sobre Capital Próprio - Definição de Limites, o Sr. Adriano Rudek de Moura, Diretor de
Finanças - DFl, apresentou o resultado do planejamento realizado para redução da carga
tributária da Copei, com conseqüente impacto positivo no resultado e na gestão de caixa,
rigorosamente de acordo com a legislação tributária vigente. Ressaltou que ò
planejamento apresentado está respaldado na Lei Federal n® 9.249, de 26.12.1995, que
permite a dedutibilidade para fins de apuração de Imposto de Renda e Contribuição Social
sobre o Lucro, de valores reférentes a Juros sobre o Capital Próprio - JCP declarados aos
acionistas dentro do exercício social em curso. Explicou que, para fins de apuração do
valor a ser declarado, foi observado a projeção de resultado societário para o exercício de
2019. Em atendimento ao Estatuto Social da Companhia, destacou que foi observado
como limitador o resultado obtido até 30 de junho do corrente exercício, no valor de
R$331.332.478,05 e. em atendimento aos limites fiscais, foi observada a variação da
TJLP sobre o Patrimônio Líquido, o que permitiria uma apropriação de JCP na ordem de
R$357.008,304,54. O Sr. DFl informou que, realizados os estudos pertinentes para
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m
maxirfiizaçâo dos ganhos tributários consolidados, é respaitados os ilirnites. aciina,
propõem-se a distribuição fde !r$31 3.000,000,00 (trezentos e treze.milhões de teaisj de
JCP, o que refletirá um áãnljio no resultado de 2019 na ordem de R$i06.000.00Cl,00
(cento e seis milhões -de reás), bem como üma preservação de caixa, ná õrdem| de
R$59.000.000,00 (cinqüenta «e nove milhões, de reais). Ressaltou que. .tal proposta
remunerará o acionista da bompannia com posição em 31.12.2019^.,"na forrha de
antecipaipão de parcela de Juros-sobre o Capital Próprio - JCP, em substituição aOS
dividendos do exerCicjo dei 2019. :Após análise dá matéria e da i documenta ;ão
apresentada, -e Conâiderarido recomendação favorâveí da.Ciretoríã ReMn|dá;daÇppè| DjS,
emitida ém sua 215^ Reunião' de Diretoria, de 04.12,2019, o Gonselho idiè Àdm1ni8tra(?ãb
deliberou aprovár a antecipaCãO de oárcela de Juros sobre o Capital Próoriò * JCP^ 'em
substituição aos dividendos I do exercício de- 2019; ao acionista oom .posicão -ism
31.12.2019. de acordo com ajLei Federal n." 9,249/95. O provento distrifauído. bem .como
a data de baoamerito. serão!ratificados na Assembléia Geral Ordinária dá Acionistas, ã
ser realizada até abril de-2020. a qual analisará >o Relatório da Administração, Baiarico
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras rèfererites ao exercício de 2019. Nâida
mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, (á) DANIÉL PlMENTELi SLAVlERO -
Presidente; MAXIMILIANO ÀNDRÉS ORPALI - Secretário Executivo; ANA LÊTÍCIA
FELLER;;e AMILTON PAULO DE OLIVEIRA - Secretário. .A prèsehte é cõpisi fiel da àtâ
da 46^ Reunião Ordlnàría dh Conselho de Administração dá Copei Distribuição S.íA.,
reaiizada om 05.12 JOI9, faWada às págs. 14 a 16 dò Um próprio ri" 0.3:

•Curitiba., 05 de dezembro de 201.9;

.ÂWIILTQN PA
Setí

IRA

,  I
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\S ih COPEL
Companhia Paranaense de Energia RgkRANA

GOVERNO DQ ESTADÍO

PROCURAÇÃO N" 0003/2021

Outorganíe;

COPEL DiStRIBUÍÇÃO S.A.. sociedadé por ações, Subsidiária integral da Companhia Paranaense de
Energia - COPEL, com sede na Rua José Izidoro Biazetto, 158,, Mpssunguê, na cidade de Curitiba, Estado
do Paraná, inscrita no CMPJ/MF sob on° 04.368-.898/0Q01r05, aqui representada, em çonfqrmjdade com. o
a.rt. 12, árt, 16, IV e V, e art. 17 do. seu Éstatuto Sociál, põr seu Diretor Geral, MAXlMlLIAtiO A.NÍ3RES.
ORFALI, brasileiro, casâdõ, engenheiro elétrieista, portador do RG sob n° 1.573.459 SSP-SC. inscrito no
CPF/MF sob n°;'851780.989^00, residente è dOmiòiliado na. cidade dè Curitibâ, ÈstádO do Paraná; e pòr seu
Diretor Financéiro, ADRIANO RUDEK DE WlOURA, brasileiro, casado, contador, portador do RG soO n°
13.126.515 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob n° '037.059.028-73, residente e domiciliado na cidade de
Curitiba, Estado do Paraná. i

Outorgados;

JOAO ACYR BONAT JÚNIOR, brasileiro', casado, portador do RG 3.284,865-6 - SESP PR, inscrito no
CPF/MF n° 612.197.389-72,. residente é dõmiciliadõ na: cidade de Curitiba, Estado do Paraná,, j
GILMAR FERREIRA DA SILVA, brasileiro, divorciado, portador dò RG Sob n° 4.289.816-3 - SÈSF|' PR,'
inscrito no CPF/MF sob n° 717.856.479-20, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do;
Paraná. . j, | :
EVANDRO LUlZ.ZAGLlkEVlSC, brasileiro, casado, portador do RG sob 8.124.496-0 - SESP PR, inscrito i
no CPF/MF sob n° 039.119.0.69-03, residente e domieiliádo na cidádè de Curitiba, Estado db Paraná. | j
NiLDÕ RQSSÁTO, braSiléiró, casado,, portador do RG sob n° 4.176.474-0 ̂  SESP PR, inscrito no CRF/MF
sob n° 603.276.699-34, résidénte e dòmidiiiadO nâ cidáde de Cascaveí, Estado dO Paraná. |_
GASTÃO SLEDZ, brasileiro, casado, pórtàdOr dó RG sob n° 4.365.043-2 - SESP PRi insérito no CRF/MF
sob n"? 668.083.089-34, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 1
LEANDRO HENRIQUE MORAES: GUILHERME, brasüeiro, casado, portador do RG sob; n° 7.255.320-9 -
SESP PR, inscrito no CPF/MF sob n° 004,975.-529-30. residente e domiciliado na cidade de LonJrina,
Estado dO Paraná,

Poderes:

m I - Especiais :para em nome da ÓutOrgantè, SEMPRE EM CONJUNTO DE DUAS: ASSINATURAS,
contratar e distratar produtos è- sén/iços de arrecadação e cobráhça, de deposito; identifjcãdc), de
transmissão de dados de arrecadação e cobrança, de transmissão de dád.Os de borderô de pagamentos e
de transmissão de. dados de extratos bancários.

Itèm II - Especiais para em nome da Outorganté, ASSINATURA INDIVIDUAL, contratar e distratar prodtitOs
e seb/iços de arrecadação e cobrança junto a estabeieciméntos comerciais nâò bancários.

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.-RUA JOSÉ ÍZIDORO BIAZEITO, 158-BLOCO B -:MDSSUMGÚÉ- CEP S1200-240 CÜRITIBA-PR
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COPEL
^^if- Companhia Paranaense de Energia,

Fica revogada a. procuração número 0001/2020.

PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

Validade: de 25 de fevereiro de 2021 a 25 de fevereiro de 2023.

Curitibá, 25 de fevereiro de 2021.

/(%?/«»

MAXÍMIÜ| Í.0RFÀL1
Diretor üera

ADRIANO RUDEK DE MOURA
Diretor Financeiro da Copei Distribuição S.A.

SOHAroV

.010-050Rua Emillano Perneta, 160 -CuntV^-
Tdhciiwata 41 3232-21Óa^'AV.6notas.com.br
lie NòtüS í TsbtííaíK Mareio MàthatíoTcwe

úías.cam.br

Seçor1heçp^p.Q.r:LS,EMEktíMÇ^
. 1 r*Mr> ^«nopd^oRFALIIMXLIAHO AMDR

lAMO RUDE DURAcdll^AD

Èm lesítmunho
CURITíbVj^ d
Í57-ALY.SSON

a ver

m
ÜCcre-2021
PEAZEVEDO

SSCRáVENTE
C^SIíóe es^sell em: http;/Aunárpen.fcom.br

rUNÍRPEN -^tb blGÍTAL;.T8'lb894SViAA00OOQ0067502VF

CÓPEL DISTRIBUIÇÃO ,S.A. ■ RUA JOSÉ IZIDORO BIAZETTO. 158-BLOCO B - MOSSUNGUÈ- CEP 81200-240 CURJTIBA-PR
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
CNPJ: 04.368.898/0001-06 j

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas] de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e j

I

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,lou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos ide
execução fiscal, ou objeto de decisão judiciai que determina sua desconsideração para fins Ide
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certid
negativa.

ao

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pa
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação cio
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 199,1.

A acéitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:33:31 do dia 06/07/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até,02/01/2022.
Código de controle da certidão: 66F8.D2A9.87E2.CF21
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações PGFN

Decisão judicial de evento três nos autos de Tutela Cautelar Antecedente

503387975.2021.404.7000 com apresentação de seguro garantia.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA i

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL ,

Certidão n®: 9.270.924

CNPJ: 04.368.898/0001-0S

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S A

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que:

Constam débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças (SMF) oá pela
Procuradoria Geral do Município (PGM), com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei 5.172, de 125 de
outubro de 1955 - Código Tributário Nacional (CTN) e Lei Complementar 40/2001, garantidos mediante bims e
direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que
determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. j
A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastradjes no
Município de Curitiba. 1

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e TemTorial Urbano - IPTU), imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poderde Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa. j

A revogação da suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da CPEN e de seus efeitos, respondendo o
Contribuinte poreventuais atos irregulares.

A  autenticidade desta certidão deverá

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.
ser confirmada no endereço

Certidão emitida com base no Decreto 519/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 14:55 do dia 24/09/2021.
Código de autenticidade da certidão: 26510D82DF5D4D668A28A0CA8BAA93D399
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 23/12/2021 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.

httnR'//rjiri-cÍriaf1an rjiritlha nrnnvhr/l iRtanfimflRriirinftRPRRftna.liiriflIna/I iRtRnRmnRt1irif>R.R'7niimRmr:nríI=n4 3fifl ftflfl/nnni.nR
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Certidão n°: 13032706/2021

Expedição: 20/04/2021, às 08:42:29 ' j
Validade: 16/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição. ' '

Certifica-se que COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (MATRIZ E FIIlAIS),

Banco

de

to

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.368.898/0001-06, CONSTA do

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemeiito
obrigações estabelecidas no(s) processo (s) abaixo, com débi

garantido ou exigibil
1991300-04.2003.5.09.0007

0001104-62.2010.5.09.0014

0371800-68.2006.5.09.0021

0351100-37.2007.5.09.0021

0000994-31.2013.5.09.0023

0002064-15.2015.5.09.0023

0001916-67.2016.5.09.0023

0431200-93.2009.5.09.0025

0053000-07.2009.5.09.0071

0002320-16.2013.5.09.0091

0000187-50.2017.5.09.0094

0000260-26.2011.5.09.0096

0412000-67.2004.5.09.0513

1322400-52.2005.5.09.0652

0001332-96.2011.5.09.0662

0000795-31.2010.5.09.0664

dade suspensa:

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região ★

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região •k

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região

- TRT 09^ Região *

- TRT 09^ Região ie

- TRT 09^ Região

- TRT 09^ Região * j
nhoria

0000464-28.2019.5.09.066

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou pe
de bens suficientes.

** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 18.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Dúvidas e siiqestoes: cndtStsr.. jus .br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição;

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF■ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
Suficientes.

Dúvidas 6 sugestões; c.ndt0tst. jus .br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.368.898/0001-06
Razão SoclahcoPEL distribuição sa

Endereço: RUa jose izidoro biazetto 158 bloco c / mossungue / cüritiba /
PR/ 81200-240

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.035, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data; a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIldade:25/09/2021 a 24/10/2021

Certificação Número: 2021092500432473711918

Informação obtida em 28/09/2021 09:04:00

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf 1/1
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AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL

I

PROCESSO N" 48100.001088/96-73

CONTRATO DE CONCESSÃO N" 46/99 - ANEEL

PARA DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

ELÉTRICA QUE CELEBRAM A UNIÃO E A
COMPANHIA PARANAENSE DE ENEIIGIA -

COPEL I
I

A UNIÃO, doravante designada apenas PODER CONCEDENTE, no uso da competência que lhe
confere o artigo 21, inciso XII, letra "b", da Constituição Federal, por intermédio da AGENCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL, em conformidade com o disposto no inciso IV
do art. 3° da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, autarquia em regime especial, com sede na
SGAN, quadra 603, módulo "J", Anexo, Brasília, Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
02.270.669/0001-29, representada pelo seu Diretor-Geral, JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABdIo, nos
termos do inciso V do art. 10 do Anexo I - Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto n°!2.335Í
de 6 de outubro de 1997, doravante designada apenas ANEEL, e a COMPANHIA PARANJ^ENSÉ
DE ENERGIA - COPEL, sociedade de economia mista por ações e capital aberto, autorizada pela
Lei Estadual n° 1.384, de 10 de novembro de 1953, constituída de acordo com o dispojsto no
Decreto Estadual n° 14.947, de 26 de outubro de 1954 e com autorização para íuncionari como
concessioriária de serviço público de energia elétrica, concedida nos termos do Decreto Federal n°
37.399, de 26 de maio de 1955, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, à Rua Cpronel
Dulcídio, n- 800, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 76.483.817/0001-20, representada na forma |de seq
Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, INGO HENRIQUE HÜBERT e por seu Direjtor dé
Planejamento JOSÉ MARIA ARAQUE RUIZ na condição de concessionária de distribuição de
energia elétrica, doravante designada simplesmente CONCESSIONÁRIA, com linterveniência do
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, representada por seu Goveniador,
JAIME LERNER, neste instrumento designada apenas ACIONISTA CONTROLADOR, por este
instrumento e na melhor forma de direito têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE!
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, c[ue sej
regerá pelo Código de Águas, aprovado pelo Decreto n- 24.643, de 10 de julho de 1934, com as|
alterações introduzidas pelo Decreto n- 852, de 11 de novembro de 1938, pelo Regulamento doS|
Serviços de Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto n- 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,jpelasj
Leis n-^ 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro 1
de 1996, 9.648, de 27 de maio de 1998 e pelo Decreto n- 1.717, de 24 de novembro de 1995j, pelaj
legislação superveniente e complementar, pelas normas e regulamentos expedidos pelo PODER
CONCEDENTE e ANEEL e pelas condições estabelecidas nas Cláusulas seguintes': [

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

Este Contrato regula a exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto da
concessão de que é titular a CONCESSIONÁRIA, reagrupada, nos termos do art. 22 da Líú n°
9.074/95 e do Decreto n° 1.717/95, por meio da Resolução ANEEL n° 092, de 04 de maio de l!999,
publicada no Diário Oficial de 05 de maio de 1999, cujo prazo foi prorrogado'de conformidade
com a Portaria MME n° 196, de 22 de junho de 1999, publicada no Diário Oficial de 23 de júnho
de 1999.
PROCURADORIA
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Subcláusula Primeira - A exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica, objeto
deste Contrato, constitui concessão individualizada para a área reagrupada constante do Anexo I
deste Contrato, para todos os efeitos legais e contratuais, em especial para fins de eventual
intervenção, declaração de caducidade, encampação ou outras formas de extinção.

Subcláusula Segunda - As instalações de transmissão de âmbito próprio da distribuição são
consideradas integrantes da concessão de distribuição de que trata este Contrato.

Subcláusula Terceira - Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a concessão regulada
neste Contrato não confere à CONCESSIONÁRIA direito de exclusividade relativamente aos
consumidores de energia elétrica que, por força da Lei n° 9.074/95, possam adquirir energia elétrica
de outro fornecedor.

Subcláusula Quarta - A concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica não
confere exclusividade de atendimento da CONCESSIONÁRIA nas áreas onde ficar constatado,
pela ANEEL, conforme procedimento a ser definido em regulamentação própria, a atuação de fato
de cooperativas de eletrificação rural como prestadoras de serviços públicos, para fins de
cumprimento do artigo 23 da Lei n° 9.074/95.

Subcláusula Quinta - A CONCESSIONÁRIA aceita que a exploração do serviço público de
distribuição de energia elétrica, de que é titular, seja realizada como função de utilidade pública
prioritária, comprometendo-se a somente exercer outras atividades empresariais, que deverão ser
contabilizadas em separado, nos termos e condições previstos em regulamentação própria e desde
que as receitas auferidas sejam parcialmente destinadas a propiciar a módicidade das tarifas do
serviço de energia elétrica, que serão consideradas nas revisões de que trata a Cláusula Sétima deste
Contrato. Até que seja expedida a regulamentação própria prevista nesta Subcláusula, o exercício de
outras atividades empresariais dependerá de prévia autorização da ANEEL.

Subcláusula Sexta - A CONCESSIONÁRIA renuncia a qualquer reivindicação relativa à
concessão prorrogada e disciplinada neste Contrato, em conformidade com o art. 25 da Lei n°
9.074/95, decorrente de eventuais direitos preexistentes que contrariem a Lei n° 8.987/95.

Subcláusula Sétima - Aplicam-se a este Contrato, as normas legais relativas ao serviço público de
distribuição de energia elétrica vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pelo PODER
CONCEDENTE e pela ANEEL.

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Na prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, referido neste Contrato, a
CONCESSIONÁRIA terá ampla liberdade na direção de seus negócios, investimentos, pessoal,
material e tecnologia, observadas as prescrições deste Contrato, da legislação específica, das
normas regulamentares e das instruções e determinações do PODER CONCEDENTE e da ANEEL.

Subcláusula Primeira - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a adotar, na prestação do serviço
público de distribuição de energia elétrica, tecnologia adequada e a empregar materiais,
equipamentos, instalações e métodos operativos que, atendidas as normàs técnicas brasileiras e, na
falta destas, as internacionalmente reconhecidas, garantam níveis de regularidade, continuidade.
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Subcláusula Segunda - A CONCESSIONÁRIA atenderá os pedidos dos interessados na utilização
do serviço concedido nos prazos e condições fixados nas normas e regulamentos editados pelo
PODER CONCEDENTE e pela ANEEL, e nos termos do Anexo EI deste Contrato, prevalecendo
o menor prazo, sendo-lhe vedado condicionar a ligação ou religação de unidade consumidora de
energia elétrica ao pagamento de valores não previstos nas normas do serviço ou de débito não
imputável ao solicitante.

Subcláusula Terceira - É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, até o ponto de entirega de
energia elétrica, elaborar os projetos, executar as obras necessárias ao fornecimento e paidicipar
financeiramente, nos termos da legislação específica, bem como operar e manter o seu sistema
elétrico. Sendo da conveniência do interessado, em face da sua participação financeira no ciisto do
projeto e na execução das obras necessárias ao atendimento do seu pedido de ligação, ou de
aumento de carga, o mesrno poderá realizá-los diretamente ou contratar a sua elaboração, em
conformidade com os procedimentos de aprovação, fiscalização e recebimento de instailações,
consubstanciados nas normas e padrões da CONCESSIONÁRIA. |

Subcláusula Quarta - Quando for necessária a realização de obras no seu sistema, para possiibilitar
0 fomeeiniento solicitado, a CONCESSIONÁRIA informará, por escrito, ao interessado, as
condições técnieas e financeiras para a exeeução dessas obras e o prazo de início e de contlusão
das mesmas, observadas as normas do PODER CONCEDENTE e da ANEEL.

Subcláusula Quinta - O serviço de distribuição de energia elétrica somente poderá ser
interrompido em situação de emergência ou após prévio aviso, quando ocorrer;
1 - motivo de ordem técnica ou de segurança das instalações;
n - irregularidades praticadas pelo consumidor, inadequação de suas instalações ou faltas e iitrasos
nos pagamentos devidos à CONCESSIONÁRIA, observada a legislação espeeífica. i

!
:  1

Subcláusula Sexta - Em qualquer hipótese, a CONCESSIONÁRIA somente poderá suspeiader a
prestação do serviço se o consumidor, notificado, não efetuar, no prazo por ela estabelecijdo, os
pagamentos devidos ou não cessar a prática que configure utilização irregular da energia elétrica ou,
ainda, não atender à recomendação que lhe tenha sido feita para adequar suas instalações aos
requisitos de segurança exigidos pelas normas técnicas e de segurança.

Subcláusula Sétima- Na exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto
deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA não poderá dispensar tratamento diferenciado, inclusive
tarifário, aos usuários de uma mesma classe de consumo e nas mesmas condições de atendimento,
exceto nos casos previstos na legislação. .

Subcláusula Oitava - Quando a CONCESSIONÁRIA tiver de efetuar investimentos específicos,
ou assumir compromissos de compra de energia para efetuar fornecimento requisitado, o coiitrato
de fomeeiniento deverá estabelecer condições, formas e prazos que assegurem o ressarcimento dos
ônus relativos aos compromissos assumidos. '

Subcláusula Nona - Mediante condições ajustadas com outra concessionária, previamente
consultada, a CONCESSIONÁRIA poderá fornecer energia elétriea, em caráter provisório, a
consumidores localizados fora de sua área de concessão, sem prejuízo do disposto nos artigos^ 15 e
16 da Lei n° 9.074/95, com posterior comunicação à ANEEL, para fins de registro, i i

PROCURADORIA
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Subcláusulã Décima - Os contratos de fornecimento de energia elétrica, quando celebrados entre a
CONCESSIONÁRIA e os consumidores cativos, deverão indicar, além das condições gerais da
prestação de serviços:
I - a identificação do interessado;
n - a localização da unidade de consumo;
III - a tensão e as demais características técnicas do fornecimento, bem como a classificação da
unidade de consumo;
rV - a carga instalada e, se for o caso, os valores de consumo e de demanda contratados, com as
suas condições de revisão para mais ou para menos;
V - a indicação dos critérios de medição de demanda de potência, de consumo de energia ativa e
reativa, de fator de potência, tarifa a ser aplicada, encargos fiscais incidentes e critérios de
faturamento;
VI - as condições especiais do fornecimento, se for o caso, e prazo de sua aplicação; e
VII - as penalidades aplicáveis, conforme a legislação em vigor.

Subcláusulã Décima Primeira - A CONCESSIONÁRIA deverá manter registros das solicitações
e reclamações dos consumidores de energia elétrica, de acordo com os prazos legais e demais
condições estabelecidas no Anexo III deste Contrato.

Subcláusulã Décima Segunda - Sem prejuízo do disposto na Subcláusulã anterior, a
CONCESSIONÁRIA organizará e manterá em permanente funcionamento o Conselho de
Consumidores, integrado por representantes das diversas classes de consumidores, de caráter
consultivo e voltado para orientação, análise e avaliação do serviço e da qualidade do atendimento
prestado pela CONCESSIONÁRIA, bem como para formulação de sugestões e propostas de
melhoria do serviço.

Subcláusulã Décima Terceira - Quaisquer normas, instruções ou determinações, de caráter geral e
aplicáveis às concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, expedidas pelo
PODER CONCEDENTE e pela ANEEL, aplicar-se-ão, automaticamente, ao objeto da concessão
ora prorrogada, a elas submetendo-se a CONCESSIONÁRIA como condições implícitas e
integrantes deste Contrato, observado o disposto na Subcláusulã Décima Quinta da Cláusula
Sétima.

Subcláusulã Décima Quarta - A CONCESSIONÁRIA deverá instalar e manter, por sua conta, nas
unidades consumidoras, os equipamentos de medição de energia elétrica fomecida, ressalvados os
casos específicos ou de emergência, previstos em normas do PODER CONCEDENTE e da
ANEEL.

Subcláusulã Décima Quinta - Sem prejuízo do disposto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor), na prestação do serviço público de distribuição de
energia elétrica, objeto deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA assegurará aos consumidores, dentre
outros, os seguintes direitos:
I - obter a ligação de energia elétrica para qualquer instalação que atenda aos padrões da
CONCESSIONÁRIA e aos requisitos de segurança e adequação técnica, segundo as normas
específicas;
II - obter os esclarecimentos sobre dúvidas com a prestação do serviço, bem assim as informações
requeridas e consideradas necessárias para defesa dos seus direitos;
III - liberdade de escolha na utilização do serviço, observadas as normas do PODER
CONCEDENTE e da ANEEL; e
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IV - receber o ressarcimento .dos danos que, porventura, lhe sejam causados em função do serviço
concedido, ressalvados os danos decorrentes de deficiências técnicas nas instalações internas da
unidade consumidora ou da má utilização das instalações.

Subcláusula Décima Sexta - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a melhorar o nível de qualidade do
serviço, de acordo com os critérios, indicadores, fórmulas e padrões, definidos no Anexo
Contrato e na legislação atual e superveniente.

n deste

Subcláusula Décima Sétima - A CONCESSIONÁRIA obriga-se, caso pretenda participar de
novos empreendimentos de geração, a organizar e administrar separadamente as concessões de
distribuição e geração, inclusive constituindo empresa juridicamente independente, observtidas as
condições de participação estabelecidas em legislação específica. ,

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DA CONCESSÃO EDO CONTRATO

A concessão para distribuição de energia elétrica referida na Cláusula Primeira deste Contrato tem
prazo de vigência até 7 de julho de 2015. " 1

Subcláusula Primeira - Para assegurar a continuidade e qualidade do serviço público de
distribuição de energia elétrica e com base nos relatórios técnicos específicos preparadojs pela
fiscalização da ANEEL, o prazo da concessão poderá ser prorrogado pelo período de 20 (vinte)
anos, mediante requerimento da CONCESSIONÁRIA. A eventual prorrogação do prazo da
concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições i estipuladas I neste
Contrato.

Subcláusula Segunda - O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta ej
seis) meses antes do término do prazo deste Contrato, acompanhado dos comprovantjss de^
regularidade e adimplemento dáS obrigações fiscais, previdenciárias e dos ' compromisjsos e
encargos assumidos com os órgãos da Administração Pública, referentes à prestação do serviço;
público de energia elétrica, bem assim de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e;
regulamentares então vigentes. I

Subcláusula Terceira - A ANEEL manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 18°
(décimo oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise do pedido de
prorrogação, a ANEEL levará em consideração todas as informações sobre o serviço público de
distribuição de energia elétrica prestado, devendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do prazo acima
previsto. O deferimento do pedido levará em consideração o cumprirnento dos requisitos de serviço
adequado, por parte da CONCESSIONÁRIA, conforme relatórios técnicos fundamentados,
emitidos pela fiscalização da ANEEL. j

j

CLÁUSULA QUARTA - EXPANSÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS ELÉTRICOS !
I

A CONCESSIONÁRIA obriga-se. a prover o atendimento da atual demanda dos setiviços
concedidos e também implantar novas instalações, bem como ampliar e modificar as existentes, demodo a garantir o atendimento da futura, demanda de seu mercado de energia. j
Subcláusula Única - As novas instalações, as ampliações e as modificações das instalações
existentes, dos sistemas de distribuição e de transmissão de âmbito próprio da
CONCESSIONÁRIA, deverão obedecer os procedimentos legais específicos e as normas do
PROCURADORIA
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PODER CONCEDENTE e da ANEEL e incorporar-se-ão à respectiva concessão, regulando-se
pelas disposições deste Contrato e pelas normas legais e regulamentares da prestação de serviço
público de energia elétrica.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

Além de outras obrigações decorrentes da Lei e das normas regulamentares específicas, constituem
encargos da CONCESSIONÁRIA, inerentes à concessão regulada por este Contrato;

I - fornecer energia elétrica a consumidores localizados em sua área de concessão, nos pontos de
entrega definidos nas normas dos serviços, pelas tarifas homologadas pela ANEEL, nas condições
estabelecidas nos respectivos contratos de fornecimento e nos níveis de qualidade e continuidade
estipulados na legislação, nas normas específicas e no Anexo III deste Contrato;
n - dar atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das
áreas de baixa densidade populacional, inclusive as rurais, atendidas as normas do PODER
CONCEDENTE e da ANEEL;
m- realizar, por sua conta e risco, as obras necessárias à prestação do serviço público de
distribuição de energia elétrica, inclusive reposição de bens, operando as instalações e os
equipamentos correspondentes de modo a assegurar a regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atualidade, generalidade, cortesia no atendimento e modicidade das tarifas, nos termos
da Subcláusula Terceira da Cláusula Segunda deste Contrato;
rV - organizar e manter registro e inventário dos bens e instalações vinculados à concessão e zelar
pela sua integridade, providenciando para que, aqueles que, por razões de ordem técnica, sejam
essenciais à garantia e confiabilidade do sistema elétrico, estejam sempre adequadamente cobertos
por seguro, vedado à CONCESSIONÁRIA alienar, ceder a qualquer título ou dar em garantia sem
a prévia e expressa autorização da ANEEL;
V - efetuar, quando determinado pela ANEEL, consoante o planejamento para o atendimento do
mercado, os suprimentos de energia elétrica a outras concessionárias e as interligações que forem
necessárias;
VI- cumprir e-fazer cumprir as normas legais e regulamentares do serviço, respondendo, perante o
PODER CONCEDENTE, a ANEEL, os usuários e terceiros, pelos eventuais danos e prejuízos
causados em decorrência da exploração dos serviços, ressalvados os danos decorrentes de
deficiências técnicas nas instalações internas da unidade consumidora ou da má utilização das
instalações;
Vn - atender a todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, os encargos
oriundos de normas regulamentares estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE e pela ANEEL,
bem assim a quaisquer outras obrigações relacionadas ou decorrentes da exploração do serviço
público de distribuição de energia elétrica, especialmente quanto ao pagamento dos valores
relativos à fiscalização do serviço público de distribuição, fixados pela ANEEL e recolhidos
mensalmente nas datas estabelecidas em conformidade com o art. 13 da Lei n° 9.427/96;
Vin - prestar contas anualmente, à ANEEL, da gestão do serviço público de distribuição de energia
elétrica concedido, mediante relatório elaborado segundo as prescrições legais e regulamentares
específicas;
IX - prestar contas aos usuários, anualmente, da gestão do serviço público de distribuição de
energia elétrica concedido, fornecendo informações específicas sobre os níveis de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação do serviço e
modicidade das tarifas, assegurando ampla divulgação nos meios de comunicação acessíveis aos
consumidores da sua área de concessão;
X - observar a legislação de proteção ambiental, respondendo pelas conseqüências de seu eventual
descumprimento;
PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO



^  - : 0 4i7
;  , '

Contrato de Concessão de Distribuição n° 46 / 99 - ANEEL - COPEL ■ pi. 7

XI - assegurar livre acesso aos seus sistemas de transmissão e distribuição, observada a capacidade
operacional do sistema, por parte de produtores de energia elétrica e de consumidores que, por
força de lei, possam adquirir energia elétrica de outro fornecedor, mediante celébração de çontratos
específicos, bem assim cobrar encargos de conexão e uso das instalações de transrfüssão e
distribuição de energia elétrica, consoante as condições gerais de acesso e tarifas estabeleci|las pela
ANEEL; 1

^  I

Xn - publicar, anualmente, suas Demonstrações Financeiras e Relatórios nos termos da legislação
vigente; |
Xm - realizar programas de treinamento do seu pessoal, visando ao constante aperfeiçoamento do
mesmo para a adequada prestação do serviço de distribuição concedido;
XrV - instalar, por sua conta, programa de compensação reativa capacitiva, bem ccmo os
equipamentos de monitoramento e controle de tensão necessários para assegurar a qualidade do
serviço, inclusive aqueles solicitados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico;
XV - submeter à prévia aprovação da ANEEL qualquer alteração do seu Estatuto Social,
transferência de ações que implique mudança de seu controle acionário, bem como reestruturação
societária da empresa;
XVI - observar as normas específicas sobre a Classificação de Contas e o Plano de Contas do
Serviço Público de Energia Elétrica, devendo registrar e apurar, separadamente, os investimentos e
os. custos de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, inclusive os
relativos às novas instalações, expansões e modificações do seu sistema elétrico;
XVII - observar o disposto em resolução da ANEEL sobre o oferecimento, em garantia, da receita
do serviço concedido; - 1,
XVin - manter registro contábil, em separado, das atividades atípicas, não objeto da concessão, or
constituir outra empresa, juridicamente independente, para o exercício dessas atividades; j
XIX - subsidiar ou participar do planejamento indicativo do setor elétrico, abrangido pelo ait. 174

Ida Constituição Federal, na forma e condições estabelecidas em regulamento;
1

XX - participar do Mercado Atacadista de Energia - MAE e do Operador Nacional do Sistemaj
Elétrico - ONS, quando for o caso, nas condições previstas no Acordo de Mercado e no Estatirto doj
ONS, e submeter-se às regras e procedimentos emanados dessas entidades; e, ' : j j
XXI - manter seu acervo documental de acordo com o que determina a Lei n° 8.159, de 8 de janeiroi
de 1991 e demais normas em vigor.

Subcláusula Primeira - Serão submetidos ao exame e à aprovação da ANEEL, nas hipó^teses,
condições e segundo procedimentos estabelecidos em regulamento específico; os contratos,
convênios, acordos ou ajustes celebrados entre a CONCESSIONÁRIA e acionistas pertencentes ao
seu Grupo Controlador, diretos ou indiretos, e empresas controladas ou coligadas, bem como os
celebrados com: j
I - pessoas físicas ou jurídicas que, juntamente com a CONCESSIONÁRIA, façam parte, direta ou |
indiretamente, de uma mesma empresa controlada; e, . . I
II - com pessoas físicas ou jurídicas que tenham diretores ou administradores comuns à
CONCESSIONÁRIA. i

Subcláusula Segunda - Para possibilitar a distribuição da energia elétrica requerida pelos usuiários
do serviço, de forma regular e adequada, a CONCESSIONÁRIA deverá celebrar os contratos de
compra de energia, nos-termos do art. 10 da Lei n° 9.648/98, bem como de conexão e uso dos
sistemas de transmissão e distribuição que se fizerem necessários.

Subcláusula Terceira - Na contratação de serviços e na aquisição de materiais e equipamentos
vinculados ao serviço objeto deste Contrato, a CONCESSIONÁRIA deverá considerar ofertas de
fornecedores nacionais atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja equivalência jíntre
as ofertas, obriga-se a assegurar preferência à empresas localizadas no território brasileiro.
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Subcláusula Quarta - Compete à CONCESSIONÁRIA captar, aplicar e gerir os recursos
financeiros necessários à adequada prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica
regulado neste Contrato.

Subcláusula Quinta - A CONCESSIONÁRIA implementará medidas que tenham por objetivo a
conservação e o combate ao desperdício de energia, bem como a pesquisa e desenvolvimento
tecnológico do setor elétrico, devendo, para tanto, elaborar, para cada ano subseqüente, programa
que contemple a aplicação de recursos de, no mínimo, 1% (um por cento) da Receita Anual (RA),
calculada segundo a Subcláusula Sexta da Cláusula Sétima. Deste montante, pelo menos 1/4 (um
quarto) do valor deverá ser vinculado a ações especificamente ligadas ao uso final da energia
elétrica e , no mínimo, 1/10 (um décimo) ser destinado para pesquisa e desenvolvimento
tecnológico do setor elétrico no Brasil. Esse programa anual, contendo metas físicas e respectivos
orçamentos, deverá ter como objetivo a redução das perdas técnicas e comerciais globais e a
utilização da energia de forma racional e eficiente por parte dos consumidores, bem como a
implementação de ações, próprias ou junto a centros de pesquisa e desenvolvimento, laboratórios,
universidades e demais instituições de ensino e pesquisa, voltadas à modernização das técnicas,
equipamentos e instalações, na busca da excelência na prestação dos serviços de eletricidade. Tal
programa deverá ser apresentado à ANEEL até 31 de março de cada ano, a partir do ano 2000,
observadas as diretrizes estabelecidas pela ANEEL para a elaboração desse programa.

Subcláusula Sexta - O programa anual previsto na Subcláusula anterior deverá ser analisado e
aprovado pela ANEEL até 30 de junho do ano da sua apresentação. O descumprimento das metas
físicas, ainda que parcialmente, sujeitará a CONCESSIONÁRIA à penalidade de multa, limitada
esta ao valor mínimo que deveria ser aplicado conforme Subcláusula anterior. Havendo
cumprimento das metas físicas sem que tenha sido atingido o percentual mínimo estipulado na
Subcláusula anterior, a diferença será obrigatoriamente acrescida ao montante mínimo a ser
aplicado no ano seguinte, com as conseqüentes repercussões nos programas e metas.

Subcláusula Sétima - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a submeter à prévia aprovação da
ANEEL, qualquer alteração de seu controle acionário, restrito ao bloco de controle, equivalente a
50% mais uma das ações com direito a voto, comprometendo-se, outrossim, a não efetuar, em seus
livros sociais, qualquer registro que importe em cessão, transferência ou oneração desse bloco de
controle, salvo quando receber a prévia anuência da ANEEL.

CLAUSULA SEXTA - PRERROGATIVAS DA CONCESSIONÁRIA

A concessão para exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica, referida na
Cláusula Primeira deste Contrato, confere à CONCESSIONÁRIA, dentre outras, as seguintes
prerrogativas:
I - utilizar, por prazo indeterminado e sem ônus, os terrenos de domínio público, estabelecendo
sobre eles estradas, vias ou caminhos de acesso e as servidões que se tomarem necessárias à
exploração do serviço, com sujeição aos regulamentos administrativos;
II - promover desapropriação e instituição de servidões administrativas sobre bens declarados de
utilidade pública, necessários à execução de serviços ou de obras vinculadas ao serviço, arcando
com o pagamento das indenizações correspondentes; e,
ni - construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, sem prejuízo de terceiros, para
uso exclusivo na exploração do serviço, respeitada a legislação pertinente.
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j
Subcláusula Primeira - As prerrogativas decorrentes da prestação do serviço objeto deste
Contrato não conferem à CONCESSIONÁRIA imunidade ou isenção tributária, ressaNadas as
situações expressamente indicadas em norma legal específica.

Subcláusula Segunda - Observadas as normas legais e regulamentares especificas, a
CONCESSIONÁRIA poderá oferecer, em garantia de contratos de financiamento, os direitos
emergentes da concessão que lhe é outorgada, desde que não comprometa a operacionalização e a
continuidade da prestação do serviço público de distnbuição de energia elétrica, observando-se o
disposto no inciso XVII da Cláusula Quinta do presente Contrato. !

i
I

Subcláusula Terceira - Ressalvados os casos expressos na legislação ,e neste Contrato, o
oferecimento da garantia deverá ser precedido de autorização da ANEEL, cuja concordâiicia não
dará aos agentes financiadores, direito de qualquer ação contra a ANEEL, em decorrência de
descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, dos seus compromissos financeiros. 1

I

Subcláusula Quarta - A CONCESSIONÁRIA poderá estabelecer linhas de transmissão destinadas
ao transporte de energia elétrica até seus respectivos centros de cargas, sendo-lhe facultada a
aquisição negociai das respectivas servidões, mesmo em terrenos de domínio público e faixas de
domínio de vias públicas, com sujeição aos regulamentos administrativos. j

i

Subcláusula Quinta - As prerrogativas conferidas à CONCESSIONÁRIA, em função deste
Contrato não afetarão os direitos de terceiros e dos usuários de energia elétrica, que ficam
expressamente ressalvados. | ;

CLÁUSULA SÉTIMA - TARIFAS APLICÁVEIS NA COMERCIALIZAÇÃO DE
ENERGIA

Pela prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica que lhe é concedido por este
Contrato, a CONCESSIONÁRIA cobrará as tarifas discriminadas no Anexo II, que é rubiicado
pelas partes e integra este instrumento, ficando homologadas pela ANEEL. j

i
Subcláusula Primeira - É facultado à CONCESSIONÁRIA cobrar tarifas inferiores às
discriminadas no Anexo 11, desde que a redução não implique pleitos compensatórios posteriores
quanto à recuperação do equilíbrio econômico-financeiro e resguardadas as condições constantes!
na Subcláusula Sétima da Cláusula.Segunda.

Subcláusula Segunda - A.CONCESSIONÁRIA reconhece que as tarifas indicadas no Anexo 11,,
em conjunto com as regras de reajuste e revisão a seguir descritas, são suficientes, nesta dataj, para
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato.

Subcláusula Terceira - Os valores das tarifas de que trata esta Cláusula serão reajustados com
periodicidade anual, obedecida a legislação e regulamentação vigente e superveniente, 01 (um) ano j
após a "Data de Referência Anterior", sendo esta definida da seguinte forma:
I - no primeiro reajuste, a data de assinatura deste Contrato; e
II - nos reajustes subseqüentes, a data de vigência do último reajuste ou . revisão que o tenha
substituído, de acordo com o disposto nesta Cláusula. j

■  ' • ■ ' ■ !
Subcláusula Quarta - A periodicidade de reajuste de que trata esta Cláusula poderá ocorrer em
prazo inferior a 01 (um) ano, caso a legislação venha assim a permitir, adequandó-se, neste caso, a
"Data de Referência Anterior" à nova periodicidade estipulada. ' j
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Subcláusula Quinta - Para fins de reajuste tarifário, a receita da CONCESSIONÁRIA será
dividida em duas parcelas:

Parcela A: parcela da receita correspondente aos seguintes custos: Cota da Reserva Global de
Reversão - RGR; cotas da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC; valores relativos à taxa de
fiscalização do serviço público de distribuição concedido; compra de energia elétrica para revenda;
compensação financeira pela exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia
elétrica, quando aplicável; e, encargos de conexão e uso das instalações de transmissão e
distribuição de energia elétrica.

Parcela B: valor remanescente da receita da CONCESSIONÁRIA, excluído o ICMS, após a
dedução da Parcela A.

Subcláusula Sexta - O reajuste será calculado mediante a aplicação, sobre as tarifas homologadas
na "Data de'Referência Anterior", do índice de Reajuste Tarifário (IRT), assim definido:

VPAi+VPBox(IVI±X)
IRT =

RA

Onde:

RA: Receita anual, calculada considerando-se as tarifas homologadas na "Data de Referência
Anterior" e o "Mercado de Referência", não incluindo o ICMS;

Mercado de Referência: É o mercado de energia assegurada da CONCESSIONÁRIA, nos 12 (doze)
meses anteriores ao reajuste em processamento;

rVI: Número índice obtido pela divisão dos índices do IGPM, da Fundação Getúlio Vargas, ou do
índice que vier a sucedê-lo, do mês anterior à data do reajuste em processamento e o do mês
anterior à "Data de Referência Anterior". Na hipótese de não haver um índice sucedâneo, a ANEEL
estabelecerá novo índice a ser adotado;

X: 'Número índice definido pela ANEEL, de acordo com Subcláusula Oitava desta Cláusula, a ser
eventualmente subtraído ou acrescido ao IVI.

VPBq: Valor da Parcela B, referida na Subcláusula anterior, considerando-se as condições vigentes
na "Data de Referência Anterior" e o "Mercado de Referência", calculadas da seguinte forma:

VPBo = RA - VPAo

Onde:

VPAq: Valor da Parcela A referida na Subcláusula anterior, considerando-se as condições vigentes
na "Data de Referência Anterior" e a energia comprada em função do "Mercado de Referência";

VPAi: Valor da Parcela A, referida na Subcláusula anterior, considerando-se as condições vigentes
na data do reajuste em processamento e a energia comprada em função do "Mercado de
Referência";
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Subcláusula Sétima - A ANEEL, de acordo com o cronograma apresentado nesta Subcláuisula,
procederá às revisões dos valores das tarifas de comercialização de energia elétiiça, alterando-os
para mais ou para menos, considerando as alterações na estmtura de custos e de mercadj) da
CONCESSIONÁRIA, os níveis de tarifas observados em empresas similares no contexto nacioiial e
intemacionai, os estímulos à eficiência e à modicidade das tarifas. Estas revisões obedecerãjo ao
seguinte cronograma: a primeira revisão será procedida um ano após o quarto reajuste anual
concedido, conforme previsto na Subcláusula Terceira; a partir desta primeira revisão, as
subseqüentes serão realizadas a cada 4 (quatro) anos.

Subcláusula Oitava - No processo de revisão das tarifas, estabelecido na Subcláusula anteribr, a
ANEEL estabelecerá os valores de X, que deverão ser subtraídos ou acrescidos na variação dò IVI
ou seu substituto, nos reajustes anuais subseqüentes, conforme descrito na Subcláusula Sétima.iPara
os primeiros 4 (quatro) reajustes anuais o valor de X será zero.

Subcláusula Nona - A ANEEL poderá, a qualquer tempo, proceder à revisão das tarifas, visanido a
manter o equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, sem prejuízo dos reajustes e revisões a
que se referem as Subcláusulas anteriores desta Cláusula, caso hajam alterações significativas nos
custos da CÒNCESSIONÁRIA, incluindo as modificações de tarifas de compra de energia eléjtrica
e encargos de uso das instalações de transmissão e distribuição de energia elétrica que possam ser
aprovadas pela ANEEL durante o período, por solicitação desta, devidamente comprovada.

Subcláusula Décima - No atendimento ao disposto no § 3° do art. 9° da , Lei n° 8.98)7/95,
ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quáisquer tributos ou
encargos legais, após a assinatura deste Contrato, quando comprovado seu impacto, imp
revisão das tarifas, para mais ou para menos, conforme o caso.

ícara

Subcláusula Décima Primeira - Na hipótese de ter ocorrido, após a "Data de Referência Anterior",
revisões de tarifas previstas na Subcláusula anterior, que tenham sido realizadas por alteraçjío de
tributos ou encargos que .não aqueles constantes, da Parcela A, quando do reajuste previsjto na
Subcláusula Sexta, as tarifas, após a aplicação do IRT, serão alteradas, para mais ou para menos
pelos mesmos percentuais destas revisões. ^

Subcláusula Décima Segunda - A CONCESSIONÁRIA, na eventualidade de qualquer de seus
consumidores se tomar autoprodutor ou passar a ser atendido por outra, CONCESSIONÁRIA ou
por produtor independente, poderá cobrar, pela utilização de suas instalações, as tàrifas específicas
estabelecidas pela ANEEL, que serão fixadas de forma a assegurar equivalência, aos valorei; das
parcelas de suas tarifas de fomecimento, correspondentes às instalações envolvidas no transporte
de energia. I

,  j

Subcláusula Décima Terceira - É vedado à CONCESSIONÁRIA cobrar dos consumidores de
energia elétrica, sob qualquer pretexto, valores superiores àqueles homologados pela ANEEL. ]

Subcláusula Décima Quarta - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a obter a energia elétrica
requerida pelos seus consumidores ao menor custo efetivo, dentre as alternativas disponíveis. Na
aplicação dos reajustes e revisões previstos nesta Cláusula, serão observados os limites de repasse
dos preços livremente negociados na aquisição de energia elétrica, estabelecidos. em resolução da
ANEEL. ■ • ■ I

I

Subcláusula Décima Quinta - Havendo alteração unilateral do Contrato que afete o seu inicial
equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado pela CONCESSIONÁRIA, a ANEEL
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devera adotar as medidas necessárias ao seu restabelecimento, com efeito a partir da data da
alteração.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO

A exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica objeto deste Contrato será
acompanhada, fiscalizada e regulada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Subcláusula Primeira- A Fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das ações da
CONCESSIONÁRIA nas áreas administrativa, contábil, comercial, técnica, econômica e financeira,
podendo a ANEEL estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar ações que considere
incompatíveis com as exigências da prestação do serviço adequado.

Subcláusula Segunda - Os servidores da ANEEL ou seus prepostos, especialmente designados,
terão livre acesso, em qualquer época, a pessoas, obras, instalações e equipamentos vinculados ao
serviço público de distribuição de energia elétrica, inclusive seus registros contábeis, podendo
requisitar, de qualquer setor ou pessoa da CONCESSIONÁRIA, informações e esclarecimentos que
permitam aferir a correta execução deste Contrato, bem como os dados considerados necessários
para o controle estatístico e planejamento do sistema elétrico nacional.

Subcláusula Terceira - A Fiscalização técnica e comercial do serviço público de distribuição de
energia elétrica abrangerá:

I - a execução dos projetos de obras e instalações;
II - a exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica;
in - a observância das normas legais e contratuais;
IV - o desempenho do sistema elétrico da CONCESSIONÁRIA no tocante à qualidade e
continuidade do fomecimento efetuado a consumidores finais, nos termos deste Contrato e da
legislação específica;
V - a execução dos programas de incremento à eficiência no uso e na oferta de energia elétrica;
VI - a estrutura de atendimento a consumidores e de operação e manutenção do sistema elétrico;
Vn - a utilização e o destino da energia; e,
Vin - a qualidade do atendimento comercial.

Subcláusula Quarta - A Fiscalização econômico-financeira compreenderá a análise e o
acompanhamento das operações financeiras, os registros nos livros da CONCESSIONÁRIA,
balancetes, relatórios e demonstrações financeiras, prestação anual de contas e quaisquer outros
documentos julgados necessários para uma perfeita avaliação da gestão da concessão.

Subcláusula Quinta - A ANEEL poderá determinar à CONCESSIONÁRIA a rescisão de qualquer
contrato por ela celebrado, quando verificar que dele possam resultar danos ao serviço público de
distribuição de energia elétrica concedido ou tratamento tarifário diferenciado a consumidores que
se encontrem na mesma tensão de fomecimento e na mesma classe de consumo, exceto nos casos
previstos na legislação.

Subcláusula Sexta - A fiscalização da ANEEL não diminui nem exime as responsabilidades da
CONCESSIONARA, quanto à adequação das suas obras e instalações, à correção e legalidade de
seus registros contábeis e de suas operações financeiras e comercias.
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Subcláusula Sétima - O desatendimento, pela CONCESSIONÁRIA, das solicitações, notificações
e determinações da fiscalização implicará a aplicação das penalidades autorizadas pelas noirmas dos
serviços e por este Contrato. |

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES 1

I
Pelo descumprimento das disposições legais, regulamentares e contratuais pertinentes ao serviço e
instalações de energia elétrica, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita às penalidades C|onforme
legislação em vigor, especialmente àquelas estabelecidas em. Resolução da ANEEL, sem jprejuízo
do disposto no inciso III, art. 17, Anexo I, do Decreto n° 2.335/97 e nas Cláusulas Décima e,Décima
Primeira deste Contrato. 1

1

Subcláusula Primeira - A CONCESSIONÁRIA estará sujeita à penalidade de multa, aplicada pela
ANEEL, ,no valor máximo, por infiação incorrida, de 2% (dois por cento) do valor do faturamento
da CONCESSIONÁRIA nos últimos 12 (doze) meses anteriores à lavratura do auto de infração, nos
termos da Lei. 1

I

I

Subcláusula Segunda - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento adminisitrativò,
guardando proporção com a gravidade da infiração, em que se assegure à CONCESSIONARlk
amplo direito de defesa e ao contraditório. Nos casos de transgressão de padrões de qualidlade de
serviço ao consumidor, individualmente considerado, será observado o procedimento preyisto iJq
Anexo III deste Contrato.

Subcláusula Terceira - Quando a penalidade consistir em multa por transgressão de padifies d'e
qualidade de serviço a um grupo-de consumidores ou por descumprimento de disposições j legais,
regulamentares e contratuais e o respectivo valor não for recolhido no prazo fixado pela
fiscalização, a ANEEL promoverá a sua cobrança judicial, por via de execução, na foima dá
legislação específica.

Subcláusula Quarta - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou
descumprimento de notificação ou determinação do PODER CONCEDENTE para regularizar aj
prestação de serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida] na leii
e neste Contrato, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da CONCESSIONÁRIA pbrante
o PODER CONCEDENTE, a ANEEL, os usuários e terceiros. i

I

■  ■ • i

CLÁUSULA DÉCIMA - INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO j
iSem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir

na concessão, a qualquer tempo, para assegurar a adequada prestação do serviço públijco de
distribuição de energia elétrica ou o cumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das normas legais,
regulamentares e contratuais.

Subcláusula Primeira - A intervenção será determinada por Resolução da ANEEL, que designará
o Interventor, o prazo da intervenção .e os objetivos e limites da medida, devendo ser instaurado,
dentro dos 30 (trinta) dias seguintes da publicação da resolução, o correspondente procedirnento
administrativo, para comprovar as causas determinantes da medida e as responsabilidades
incidentes, assegurando-se à CONCESSIONÁRIA direito de ampla defesa e ao contraditório.
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Subcláusulã Segunda - Se o procedimento administrativo não for concluído dentro de 180 (cento e
oitenta) dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à CONCESSIONÁRIA a
administração do serviço público de distribuição de energia elétrica, sem prejuízo de seu direito à
indenização.

Subcláusulã Terceira - Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que esta não
observou os pressupostos legais e regulamentares, devendo o serviço público de distribuição de
energia elétrica ser imediatamente devolvido à CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo de seu direito de
indenização.

Subcláusulã Quarta - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do
serviço público de distribuição de energia elétrica será devolvida à CONCESSIONÁRIA, precedida
de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO DA CONCESSÃO, REVERSÃO DOS
BENS E INSTALAÇÕES VINCULADOS

A concessão para exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica regulada por este
Contrato, considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas, nos seguintes casos:
I - pelo advento do termo final do contrato;
n - pela encampação do serviço;
III - pela caducidade;
rv - pela rescisão;
V - pela anulação decorrente de vício ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de
sua outorga; e

VI - em caso de falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA.

Subcláusulã Primeira O advento do termo final do contrato opera, de pleno direito, a extinção da
concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o presente Contrato até a
assunção de nova concessionária.

Subcláusulã Segunda - Extinta a concessão, operar-se-á, de pleno direito, a reversão, ao PODER
CONCEDENTE, dos bens e instalações vinculados ao serviço, procedendo-se os levantamentos e as
avaliações, bem como a determinação do montante da indenização devida à CONCESSIONÁRIA,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico.

Subcláusulã Terceira - Para efeitos da reversão, consideram-se bens e instalações vinculados
aqueles realizados pela CONCESSIONÁRIA e efetivamente utilizados na prestação do serviço.

Subcláusulã Quarta - Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa específica, o
PODER CONCEDENTE poderá retomar o serviço, após prévio pagamento da indenização das
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados,
que tenham sido realizados pela CONCESSIONÁRIA para garantir a continuidade e a atualidade
do serviço público de distribuição de energia elétrica.

Subcláusulã Quinta - Verificada qualquer das hipóteses de inadimplência previstas na legislação
específica e neste Contrato, a ANEEL promoverá a declaração de caducidade da concessão, que
será precedida ̂ de processo administrativo para verificação das infrações ou falhas da
CONCESSIONÁRIA, assegurado direito de defesa e garantida a indenização das parcelas dos

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO



0'Ri;
o o

Contrato de Concessão de Distribuição n® 46 / 99 - ANEEL - COPEL Fl. 15
I  , ' 1

sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do, serviço público de
distribuição de energia elétrica. Da indenização apurada serão deduzidos os valores das penalidades
e dos danos decorrentes do fato motivador da caducidade.

, 1
Subcláusula Sexta - O processo administrativo acima mencionado não será instaurado até que
tenha sido dado inteiro conhecimento à CONCESSIONÁRIA, em detalhes, de tais infrações
contratuais, bem como tempo suficiente para providenciar as correções de acordo com os termos
deste Contrato.

I

Subcláusula Sétima - A declaração da caducidade não acarretará, para o PODER C0NCED|ENTE,
qualquer responsabilidade em relação aos ônus, encargos ou compromissosi com terceiros que
tenham sido contratados pela CONCESSIONÁRIA, nem com relação aos empregados desta.

I  '

I

Subcláusula Oitava - Alternativamente à declaração de caducidade, poderá o PODER
CONCEDENTE restringir a área da concessão, promover a subconcessão ou desapropriar oi bloco
de ações de controle da CONCESSIONÁRIA e levá-lo a leilão público. Neste último caso, q valor
apurado no leilão será transferido ao ACIONISTA CONTROLADOR, até o niqntante líquido da
indenização que lhe seria devida no caso da caducidade. !. ■

1  ̂ j
Subcláusula Nona - Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a
CONCESSIONÁRIA promover a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimentoj, pelo,
PODER CONCEDENTE, das normas aqui estabelecidas. Nesta hipótese, a CONCESSIONÁRIA]
não poderá interromper a prestação do serviço, enquanto não transitar em julgado' a decisão judicial
que decretar a extinção deste Contrato.

Subcláusula Décima - Em qualquer hipótese de extinção da concessão, o PODER CONCEDENTE'
assumirá, imediatamente, a prestação do serviço para garantir a sua continuidade e regularidad

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-ELETRIFICAÇÃO RURAL j

A CONCESSIONÁRIA obriga-se a implementar e participar de programas de eletrificação irural,
com vistas à incorporação da potencial demanda desse segmento e ao pleno, atendimento do
mercado de energia elétrica em sua área de concessão. j

i

Subcláusula Primeira - A adesão da CONCESSIONÁRIA aos programas e ações decorrentes de
políticas públicas federais ou estaduais que visem fomentar a eletrificação rural em sua áréa de
concessão, quando solicitada por escrito, deverá ser ajustada com os respectivos órgãos promotores,

a sermediante instrumento jurídico próprio, estabelecendo as obrigações das partes, o montante
investido e sua divisão entre os.participantes, as metas fisicas e respectivos prazos. I

Subcláusula Segunda - No caso de não adesão da CONCESSIONÁRIA aos pro^amas públicos de
eletrificação rural para os quais tenha sido convocada, fica a seu encargo propor à ANEEL, no
prazo de 90 dias, uma alternativa de atendimento da demanda identificada de seu mercado, em
cumprimento do que dispõe o inciso II da Cláusula Quinta deste Contrato.

í-

Subcláusula Terceira - A participação da CONCESSIONÁRIA observará, em tódos os casos, as
determinações da legislação de regência para prestação dos serviços públicos de energia elétrica,
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMPROMISSO DO ACIONISTA CONTROLADOR

O ACIONISTA CONTROLADOR declara aceitar e submeter-se às condições e Cláusulas deste
Contrato, obrigando-se a introduzir, no Estatuto Social da CONCESSIONÁRIA, disposição no
sentido de não transferir, ceder ou de qualquer forma alienar, direta ou indiretamente, gratuita ou
onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de controle sem a prévia concordância da
ANEEL.

Subcláusula Única - Na hipótese de transferência, integral ou parcial, de ações que fazem parte do
bloco de controle acionário, o(s) novo(s) acionista(s) controlador(es) deverá(ão) assinar termo de
anuência e submissão às Cláusulas deste Contrato e às normas legais e regulamentares da
concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DESCENTRALIZAÇÃO DE ATIVIDADES

As atividades complementares de fiscalização, controle e regulação dos serviços e instalações de
energia elétrica, operados pela CONCESSIONÁRIA, poderão ser exercidas de forma
descentralizada, em caráter complementar, pelo Estado do Paraná.

Subcláusula Única - A descentralização de atividades, prevista nesta Cláusula, será conferida nos
termos e condições que vierem a ser definidos em Convênio de Cooperação, em conformidade com
a regulamentação específica editada pela ANEEL, uma vez comprovado, pelo Estado do Paraná, a
estruturação de órgão aparelhado, técnica e administrativamente, para a execução das atividades
respectivas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE
DIVERGÊNCIAS E FORO DO CONTRATO

Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de
dispositivos do presente Contrato, a CONCESSIONÁRIA poderá solicitar, às áreas organizacionais
da ANEEL, afetas ao assunto, a realização de audiências com a finalidade de harmonizar os
entendimentos, conforme procedimento aplicável.

Subcláusula Única - Para dirimir as dúvidas ou controvérsias não solucionadas de modo amigável,
na forma indicada no caput desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária
do Distrito Federal, com renúncia expressa das partes a outros, por mais privilegiados que forem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO

O presente Contrato será registrado e arquivado na ANEEL, que providenciará, dentro dos 20
(vinte) dias de sua assinatura, a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

Assim estando ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual
teor que são assinadas pelos representantes da ANEEL, da CONCESSIONÁRIA e do ACIONISTA
CONTROLADOR, juntamente com duas testemunhas, para os devidos efeitos legais
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Brasília- DF, em 24 de junho de 1999.

PELA ANEEL:

JOSE MARIO MIRANDA ABDO

Diretor-Geral da ANEEL

PELA CONCESSIONÁRIA:

Fl. 17

057

INGO HENRIQUE HUBERT
Diretor Presidente

PELO ACIONISTA CONTROLADOR:

JOSE MARIA ARAQUE RUIZ
Diretor de Planejamento

JAIME LERNER

Govemador do Estado do Paraná

TESTEMUNHAS:

RODOLPHO TOURINHO NETO PEDRO AUGUSTO DO NASCIMENTO NETO

CPF: 046.999.205-00 . CPF: 960.012.168-00
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Contrato de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica

ANEXO I

058

ÁREA DE CONCESSÃO REAGRUPADA

ESTADO DO PARANÁ

município MUNICÍPIO
Abatiá Adrianópolis
Agudos do Sul Almirante Tamandaré
Altamira do Paraná Alto Paraná
Alto Piquiri Altônia
Alvorada do Sul Amaporã
Ampére Anahy
Andirá Ângulo
Antonina Antônio Olinto

Apucarana Arapongas
Arapoti Arapuã
Araruna Araucária
Ariranha do Ivaí Assai

Assis Chateaubriand Astorga
Atalaia Balsa Nova

Bandeirantes Barbosa Ferraz
Barracão Bela Vista do Caroba
Bela Vista do Paraiso Bituruna

Boa Esperança Boa Esperança do Iguaçu
Boa Ventura de São Roque Boa Vista da Aparecida
Bocaiúva do Sul Bom Jesus do Sul
Bom Sucesso Bom Sucesso do Sul

Borrazópolis Braganey
Brasilândia do Sul Cafeara

Cafelândia Cafezal do Sul
Califórnia Cambará

Cambé Cambira

Campina da Lagoa Campina do Simão
Campina Grande do Sul Campo Bonito
Campo do Tenente Campo Magro
Campo Mourão Cândido de Abreu
Candói Cantagalo
Capanema Capitão Leônidas Marques
Carambeí Cariópolis
Cascavel Castro

Catanduvas Centenário do Sul
Centro Novo Cerro Azul

Chopinzinho Céu Azul

Cidade Gaúcha Cianorte
Colombo Clevelândia

Congonhinhas Colorado

Contenda Conselheiro Mairinck
Comélio Procópio Corbélia

Coronel Vivida (parte, conforme Resolução ANEEL n° Coronel Domingos Soares
92/1999)
Cruzeiro do Iguaçu Corumbataí do Sul

Cruzeiro do Sul Cruz Machado

Curitiba Cruzeiro do Oeste

Diamante do Norte Cruzmaltina

Diamante do Sul Curiúva

Diamante do Oeste
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l i 1059
ESTADO DO PARANÁ !

município MUNICÍPIO, ' 1
Dois Vizinhos Doutor Camargo
Douradiha Enéas Marques
Doutor Ulysses Entre Rios do Oeste

Engenheiro Beltrão Espigão Alto do Iguaçu
Esperança Nova Faxinai

Farol Fênix

Fazenda Rio Grande Figueira
Fernandes Pinheiro Floral

Flor da Serra do Sul Florestòpolis
Floresta Formosa do Oeste

Flórida Foz do Jordão ,
Foz do Iguaçu Francisco Beltrão , i

Francisco Alves Godoy Moreira i , j
General Carneiro Goioxim ' ;
Goio-Erê Guaira , i |

Grandes Rios Guamiranga ' i 1
Guairaçá Guaporema
Guapirama Guaraituba

Guaraci Guarapuava (exceto os distritos Sede e Guará) ;

Guaraniaçu Guaratuba j
Guaraqueçaba Ibaiti ' 1
Honório Serpa Ibiporã ' 1
Ibema Iguaraçu j
Icaraíma Imbaú , 1
Iguatu Inácio Martins ' 1
Imbituva Indianópolis
Inajá Iporã
Ipiranga Irati

Iracema do Oeste Itaguajé
Iretama Itambaracá

Itaipulândia Itapejara d'Oeste
Itambé Itaúna do Sul

Itaperuçu Ivaiporã ' ' 1
Ivaí Ivatuba

Ivaté Jaguariaíva
Jaboti Jaguapitã Janiópolis
Jandaia do Sul Japurá
Japirá Jardim Olinda

Jardim Alegre Jesuítas

Jataizinho Jtmdiaí do Sul

Joaquim Távora Jussara

Juranda Lapa
Kaloré Laranjeiras do Sul
Laranjal Lidianópolis
Leópolis Loanda

Lindoeste Londrina

Lobato Lunardelli

Luiziana Mallet

Lupionópolis Mandaguaçu
Mamborê Mandirituba

Mandaguari Mangueirinha
Manírinópolis Marechal Cândido Rondon

Manoel Ribas Marialva 1 >

Maria Helena Marilena 1 1
Marilândia do Sul Maringá
Mariluz Maripá
Mariópolis Marmeleiro
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ESTADO DO PARANÁ

município município

Marumbi Marquinho
Matinhos Matelândia

Mauá da Serra Mato Rico

Mercedes Medianeira

Miraselva Mirador

Moreira Sales Missal

Munhoz de Melo Morretes

Nova Aliança do Ivaí Nossa Senhora das Graças
Nova Aurora Nova América da Colina
Nova Esperança Nova Cantu

Nova Fátima Nova Esperança do Sudoeste
Nova Londrina Nova Laranjeiras
Nova Prata do Iguaçu Nova Olímpia
Nova Santa Rosa Nova Santa Bárbara

Novo Itacolomi Nova Tebas

Ortigueira Novo Pirapó
Ouro Verde do Oeste Ourizona

Palmas Paiçandu
Palmital Palmeira

Paraíso do Norte Palotina

Paranaguá Paranacity
Paranavaí Paranapoema
Pato Branco Pato Bragado
Paulo Frontin Paula Freitas

Perobal Peabiru

Pérola d'Oeste Pérola

Pinliais Piên

Pinhalão Pinhal de São Bento
Piraí do Sul Pinhão
Pitanga Piraquara
Planaltina do Paraná Pitangueiras
Ponta Grossa Planalto
Porecatu Pontal do Paraná

Porto Barreiro Porto Amazonas
Porto Vitória Porto Rico
Pranchita Prado Ferreira

Primeiro de Maio Presidente Castelo Branco
Quarto Centenário Prudentópolis
Quatro Barras Quatiguá
Quedas do Iguaçu Quatro Pontes
Quinta do Sol Querência do Norte
Ramilândia Quitandinha
Rancho Alegre d'Oeste Rancho Alegre
Rebouças Realeza

Reserva Renascença
Ribeirão do Pinhal Reserva do Iguaçu
Rio Bom Rio Azul

Rio Branco do Ivaí Rio Bonito do Iguaçu
Rolândia Rio Branco do Sul
Rondon Roncador

Sabáudia Rosário do Ivaí

Salto do Itararé Salgado Filho
Santa Amélia Salto do Lontra

Santa Cruz do Monte Castelo Santa Cecília do Pavão
Santa Helena Santa Fé

Santa Isabel do Ivaí Santa Inês

060
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ESTADO DO PARANÁ 1 i
município MUNICÍPIO : ,

Santa Lúcia Santa Isabel do Oeste 1 '
Santa Mariana Santa Maria do Oeste

Santa Tereza do Oeste Santa Mônica

Santana do Itararé Santa Terezinha do Itaipu
Santo Antônio do Caiuá Santo Antônio da Platina

Santo Antônio do Sudoeste Santo Antônio do Paraíso i

São Carlos do Ivaí Santo Inácio ,
São João São Jerônimo da Serra

São João do Ivaí São João do Caiuá , '
São Jorge d'Oeste São João do Triunfo

São Jorge do Patrocinio São Jorge do Ivaí
São José das Palmeiras São José da Boa Vista

São Manoel do Paraná São José dos Pinhais

São Miguel do Iguaçu São Mateus do Sul !

São Pedro.do Ivaí São Pedro do Iguaçu
São Sebastião da Amoreira São Pedro do Paraná !

Sapopema São Tomé

Saudade do Iguaçu Sarandi

Serranópolis do Iguaçu Sengés
Sertanópolis Sertaneja
Sulina Siqueira Campos j
Tamboara Tamarana j
Tapira Tapejara
Telêmaco Borba Teixeira Soares |
Terra Rica Terra Boa ! ; j
Tibagi Terra Roxa '

Toledo Tijucas do Sul
Três Barras do Paraná Tomazina

Tuneiras do Oeste Tunas do Paraná

Turvo Tupãssi
Umuarama Ubiratã

Uniflor União da Vitória

Venceslau Braz Ural 1

Vera Cruz do Oeste Ventania

Vila Alta Verê

Vitorino Virmond

Xambrê 1

1  1

ESTADO DE SANTA CATARINA

:  município município

Porto União (parte, conforme Resolução ANEEL n°
92/1999) '
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ANEXO II

062
TARIFA DE FORNECIMENTO

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

RESOLUÇÃO N° 194, DE 9 DE JUNHO DE 1999

Homologa as Tarifas de Fornecimento e Suprimento de
Energia Elétrica para Companhia Paranaense de Energia -
COPEL.

^O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de
suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no inciso X do art. 4°
do Anexo I do Decreto n° 2.335, de 6 de outubro de 1997, no art. 70 da Lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995 na
Portaria Interministerial n" 121, de 7 de junho de 1999, resolve:

Art. r Homologar as tarifas de energia elétrica constantes do Anexo a esta Resolução, para os
foniecimentos a consumidores finais e para suprimento de energia elétrica a outros concessionários, efetuados pela
Companhia Paranaense de Energia - COPEL.

Art. 2° As tarifas relativas ao Anexo trazem em sua composição o percentual de 2,690%, a titulo de'
compensação de dispêndios já realizados.

Parágrafo único. O percentual referido nesse artigo vigorará pelo período de doze meses, não gerando
nenhum efeito nos subsequentes reajustes e revisões.

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RETIFICAÇÃO

Na Resolução ANELL n" 194, de 9 de junho de 1999, publicada no D.O. N° 109-A, de 10 de junho de
1999, Seção I, pág. 96, onde se lê:

"Art. r Homologar as tarifas de energia elétrica constantes do Anexo a esta Resolução, para os •
fornecimentos a consumidores finais e para suprimento de energia elétrica a outros concessionários, efetuados pela
Companhia Paranaense de Energia - COPEL".

leia-se:

"Art. 1° Homologar as tarifas de energia elétrica constantes dos Anexos a esta Resolução, para os
fornecimentos a consumidores finais e para suprimento de energia elétrica a outros concessionários, efetuados pela
Companhia Paranaense de Energia - COPEL.

§ 1° As tarifas constantes do Anexo I entram em vigor na data de publicação desta Resolução.

§ 2° As tarifas constantes do Anexo II entram em vigor a partir de 8 de julho de 1999.

,  § 3° As tarifas constantes do Anexo III entram em vigor a partir de 7 de agosto de 1999".

Substituir o Anexo pelo Anexo I e incluir os Anexos II e III.
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ANEXO IÀ RESOLUÇÃO ANEEL N° 194/99

TARIFA CONVENCIONAL

SUBGRUPO

A2 (88 a 138 kV)
A3 (69 kV)
A3a(30kV a44kV)
A4 (2,3kVa25kV)
AS (Subterrâneo)
BI-RESIDENCIAL:

B1-RESIDENCIAL BAIXA RENDA:

Consumo mensal ate 30 kWh

Consumo mensal de 31 a 100 kWh

Consumo mensal de 101 a 160 kWh

B2-RURAL

B2-C00PERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL

B2-SERVIC0 DEIRRIGACAO

B3-DEMAIS CLASSES

B4-ILUMINACA0 PUBLICA:

B4a - Rede de Distribuição

B4b - Bulbo da Lampada
B4c - Nivel de IP acima do Padrao

DEMANDA

(R$/kW)
13,06

14,09
4,87
5,06

7,47

Fl.' 23
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QU/jiDRO A

CONSuJfO
(R$/MWÍi)

32,87 '
35,42
71,52

74,14
77,59

143,85

50,35

86,31

129,47
i  84,33

59,58

77,54

134,55

1  69,31
I  76,08

112,70

QUADiRO B
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

SEGMENTO HORÁRIO DEMANDA (R$/kW)
SUBGRUPO PONTA FORA DE PONTA

Al (230 kV ou mais)
A2 (88 a 138 kV)
A3 (69 kV)
A3a(30a44kV)
A4 (2,3 a 25 kV)
AS (Subterrâneo)

7,66
8,24

11,04
12,89

13,38
14,00

1,60

1,89

3,02

4,31

4,46
6,85

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

QUAD 10 C

SEGMENTO CONSUMO (R$/MWh)
SAZONAL PONTA FORA DE PONTA

SUBGRUPO SECA ÚMIDA SECA UlVlIDA

Al 43,59 38,14 30,84 26,23

A2 46,21 43,09 33,11 30,37

A3 52,35 46,42 36,07 31,14

A3a 84,65 78,36 40,27 35^59

A4 87,78 81,23 41,72 36,88

AS(Sub) 91,86 85,01 43,67 38,60
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QUADRO D
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL

DEMANDA (R$/kW)
SEGMENTO HORO-SAZONAL PONTA FORA DE PONTA

SUBGRUPO SECA OU ÚMIDA SECA OU ÚMIDA
Al (230 kV ou mais) 28,39 5,95
A2 (88 a 138 kV) 30,50 6,96
A3 (69 kV) 40,96 11,20
A3a(30a44kV) 43,42 14,47
A4 (2,3 a 25 kV) 40,16 13,38
AS (Subterrâneo) 42,03 20,52

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW)
A3a (30 kV a 44 kV) 4,31
A4 (2,3kVa25kV) 4'46
AS (Subterrâneo) 6,85

QUADRO E

SEGMENTO

HORO-

SAZONAL

SUBGRUPO

A3a

A4

AS (Sub)

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

CONSUMO (R$/MWh)
PONTA FORA DE PONTA

SECA ÚMIDA SECA ÚMIDA
383,11 376,84 40,27 35,59
397,20 390,69 41,72 36,88
415,65 408,84 43,67 38,60

QUADRO F

QUADRO G
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

DEMANDA (R$/kW)
SUBGRUPO período SECO OU ÚMIDO
A3a(30a44kV) 14,47
A4(2,3a25kV) 1338
AS (Subterrâneo) 20,52

TARIFA DE ETST
QUADRO H

SUBGRUPO

Al e A2

A3

A3a

A4 e AS

CONSUMO (R$/MWh)
11,29

12,77

13,47

13,19

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO
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TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR

QUADRO I

DEMANDA CONSJMO

SUBGRUPO (R$/kW.ANO) (R$/lvrwh)
Al (> 230 kV) HORO-SAZONAL AZUL 29,10 126,51
A2 (88 a 138 kV) HORO-SAZONAL AZUL 31,30 137,150
A3 (69 kV) HORO-SAZONAL.AZUL 32,09 193,124
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL 36,35 202,38
A3a ÒO a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE 9,10 202,;8

A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL 33,62 187,13

A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE 8,41 ' 18713

DESCONTOS PERCENTUAIS

UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA

RURAL-GRUPO A 10

COOPERATIVAS - GRUPO A 50

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 15
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B

QUADRO J
j

CONSUMO

10

50

15

15

SUPRIDOR:

SUPRIDO :

,  TENSÃO

kV

<69

COPEL

SANTA CRUZ; COCEL; FORCEL; OESTE; CELESC

MODALIDADE

PROPRIO

DEMANDA

R$/kW

8,18

' ENERGIA

, R$/MWh

20,44

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO
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ANEXO n À RESOLUÇÃO ANEEL N° 194/99

TARIFA CONVENCIONAL

SUBGRUPO

A2 (88 a 138 kV)
A3 (69 kV)
A3a(30kV a44kV)
A4 (2,3kVa25kV)
AS (Subterrâneo)
BI-RESIDENCIAL:

BI-RESIDENCIAL BAIXA RENDA:
Consumo mensal ate 30 kWh

Consumo mensal de 31 a 100 kWh
Consumo mensal de 101 a 160 kWh

B2-RURAL

B2-C00PERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL
B2-SERVIC0 DEIRRIGACAO

B3-DEMAIS CLASSES

B4-ILUMINACA0 PUBLICA:

B4a - Rede de Distribuição

B4b - Bulbo da Lampada
B4c - Nivel de IP acima do Padrao

QUADRO A

DEMANDA

(R$/kW)
13,25

14,30
4,94

5,14

7,58

CONSUMO

(R$/MWh)
33,36
35,96
72.59

75,25

78,75

146,01

51,11

87,61

131,41
85.60

60,48
78,71

136,56

70,35

77,22

114,39

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL
QUADRO B

SEGMENTO HORÁRIO DEMANDA (R$/kW)
SUBGRUPO PONTA FORA DE PONTA
Al (230 kV ou mais) 7,77 1,62
A2 (88 a 138 kV) 8,36 1,92
A3 (69 kV) 11,20 3,06
A3a(30a44kV) , 13,09 4,37
A4 (2,3 a 25 kV) 13,58 4,53
AS (Subterrâneo) 14,21 6,95

QUADRO
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

SEGMENTO CONSUMO (R$/MWh)
SAZONAL PONTA FORADE PONTA

SUBGRUPO SECA ÚMIDA SECA ÚMIDA
Al 44,25 38,71 31,30 26,62
A2 46,90 43,74 33,60 30,83
A3 53,14 47,11 36,61 31,60
A3a 85,92 79,54 40,87 36,12
A4 89,10 82,45 42,35 37,43
AS (Sub) 93,24 86,29 44,33 39,18

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO



067
Contrato de Concessão de Distribuição n° 46 / 99 - ANEEL - COPEL R. 27

i , QUADRO D
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONALi AZUL

DEMANDA (R$/kW)
SEGMENTO HORO-SAZONAL PONTA FORA DE PONTA

SUBGRUPO SECA OU ÚMIDA SECA OU ÚMIDA

Al (230 kV ou mais)
A2 (88 a 138 kV)
A3 (69 kV)
A3a(30a44kV)
A4 (2,3 a 25 kV)
AS (Subterrâneo)

28,82

30,96

41,57
44,07

40,76

42,66

6,04
7;06
11,37
14,69
13,58

20,83

QUA13R0 E
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW)
A3a(30kVa44kV) 4,37
A4 (2,3 kV a 25 kV) 4,53
■AS (Subterrâneo) 6,95

QUADRO F
SEGMENTO TARIFA HORO-SAZONAL VERDE
HORO- CONSUMO (R$/MWh)
SAZONAL PONTA FORA DE PONTA
SUBGRUPO SECA ÚMIDA SECA ÚMIDA

A3a 388,85 382,49 40,87 36,12
.  A4 403,15 396,55 42,35- 37,43

AS(Sub) 421,88 414,97 44,33 39,18

QUADRO G
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

DEMANDA (R$/kW)
SUBGRUPO período SECO OU ÚMIDO
A3a(30a44kV) 14,69
A4(2,3a25kV) 13,58
AS (Subterrâneo) 20,83

QUADRO H
TARIFA DE ETST

SUBGRUPO
Al e A2
A3

A3a

A4 e AS .

CONSUMO (R$/MWh)
11,46
12,97
13,68
13,39

PROCURADORIA
GERAUANEEL

VISTO
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TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR
QUADRO I

DEMANDA CONSUMO

SUBGRUPO (R$/kW.ANO) (RS/MWh)
Al (> 230 kV) HORO-SAZONAL AZUL 29,54 128,40
A2 (88 a 138 kV) HORO-SAZONAL AZUL 31,77 139,56
A3 (69 kV) HORO-SAZONAL AZUL 32,57 196,14
A3 a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL 36,90 205,41
A3 a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE 9,24 205,41
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL 34,12 189,94
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE 8,54 189,94

DESCONTOS PERCENTUAIS

UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA

RURAL-GRUPO A 10

COOPERATIVAS - GRUPO A 50

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 15

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B

QUADRO J

CONSUMO

10

50

15

15

SUPRIDOR:

SUPRIDO :

TENSÃO

kV

<69

COPEL

SANTA CRUZ; COCEL; FORCEL; OESTE, CELESC

MODALIDADE

PROPRIO

DEMANDA

R$/kW

8,30

ENERGIA

R$/MWh

20,75

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO
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ANEXO IIIÀ RESOLUÇÃO ANEEL N° 194/99
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TARIFA CONVENCIONAL

QUJ^DRO A

DEMANDA CONSUMO

SUBGRUPO (R$/kW) ■  (R$/MWih)
A2 (88 a 138 kV) 13,45 !  33,85
A3 (69 kV) 14,51 36,49
A3a (30 kV a 44 kV) 5,01 73,66
A4 (2,3kVa25kV) 5,22 76,36
AS (Subterrâneo) 7,69 79,91
BI-RESIDENCIAL: i  1 148,17
Bl-RESIDENCIAL BAIXA RENDA:

1

Consumo mensal ate 30 kWh '  , 51,86
Consumo mensal de 31 a 100 kWh ;  88,90

1

Consumo mensal de 101 a 160 kWh :  133,35
B2-RURAL 86,86

B2-C00PERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL 61,37

B2-SERVIC0 DEIRRIGACAO 79,87

B3-DEMAIS CLASSES 138,58

B4-ILUMINACA0 PUBLICA:

B4a - Rede de Distribuição :  71,39 1
B4b - Bulbo da Lampada 78,36 :

B4c - Nivel de IP acima do Padrao ■  116,08 1

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

QUADRO B

SEGMENTO HORÁRIO DEMANDA (R$/kW)
SUBGRUPO PONTA FORA DE PONTA

Al (230 kV ou mais) 7,89 1,64

A2 (88 a 138 kV) 8,48 1,95 '

A3 (69 kV) 11,37 3,11 '

A3a (30 a 44 kV) 13,28 4,44

A4 (2,3 a 25 kV) 13,78 4,60

AS (Subterrâneo) 14,42 7,05

QUADRO C

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

SEGMENTO CONSUMO (R$/MWh) '

SAZONAL PONTA FORA DE PONTA

SUBGRUPO SECA ÚMIDA SECA UIVIIDA

Al 44,90 39,28 31,77 27,01

A2 47,59 44,38 34,10 31,28

A3 53,93 47,81 37,15 32,07

A3a 87,19 80,71 41,48 36,66

A4 90,41 83,66 42,98 31,99

AS (Sub) 94,61 87,56 44,98 39,75

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO
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TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL

DEMANDA (R$/kW)

QUADRO D

SEGMENTO HORO-SAZONAL PONTA FORA DE PONTA

SUBGRUPO SECA OU ÚMIDA SECA OU ÚMIDA

Al (230 kV ou mais) 29,24 6,13
A2 (88 a 138 kV) 31,42 7,16
A3 (69 kV) 42,19 11,54
A3a(30a44kV) 44,72 14,90
A4 (2,3 a 25 kV) 41,36 13,78
AS (Subterrâneo) 43,29 21,13

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW)
A3a (30 kV a 44 kV) 4,44
A4 (2,3 kV a 25 kV) 4,60
AS (Subterrâneo) 7,05

QUADRO E

SEGMENTO TARIFA HORO-SAZONAL VERDE
HORO- CONSUMO (R$/MWh)
SAZONAL PONTA FORA DE PONTA
SUBGRUPO SECA ÚMIDA SECA ÚMIDA

A3a 394,60 388,14 41,48 36,66
A4 409,11 402,40 42,98 37,99
AS(Sub) 428,11 421,10 44,98 39,75

QUADRO F

QUADRO G
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL VERDE

DEMANDA (R$/kW)
SUBGRUPO período SECO OU ÚMIDO
A3a(30a44kV) 14,90
A4(2,3a25kV) 13',78
AS (Subterrâneo) 21,13

TARIFA DE ETST
QUADRO H

SUBGRUPO

Al e A2

A3

A3a

A4 e AS

CONSUMO (R$/MWh)
11,63

13,16

13,88

13,59

PROCLIRADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO
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TARIFA DE EMERGENCIA - AUTOPRODUTOR

SUBGRUPO

Al (> 230 kV) HORO-SAZONAL AZUL
A2 (88 a 138 kV) HORO-SAZONAL AZUL
A3 (69 kV) HORO-SAZONAL AZUL
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL
A3a (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL
A4 (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE

DEMANDA

(R$/kW.ANO)
29,98

32,24

33,05
37,44 ■

9,37 '
34,63 '
8,66

07i1

Fl. 31

QUADRO 1

CONS

(R$/N
UMO

IWh)
130,30
14l|62
199|04
208,Í45
208,45
192Í74
192,174

DESCONTOS PERCENTUAIS

UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA

RURAL - GRUPO A 10

COOPERATIVAS - GRUPO A 50

AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 15
AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B

QUADRO J
1

CONStJMO
10

15;
15,

SUPRIDOR;

SUPRIDO :

TENSÃO

kV

<69

COPEL

SANTA CRUZ; COCEL; FORCEL; OESTE, CELESC

MODALIDADE

PROPRlO

DEMANDA

R$/kW

8,43

, ENERGUv

■  R$/MW1]

21,05

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO
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ANEXO III

QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA

I - INTRODUÇÃO

A Lei n 8987, de 13/02/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão dos serviços
públicos, em seu Art. 6° define que "toda a concessão ou permissão pressupõe a prestação de
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas
normas pertinentes e no respectivo contrato". Define, ainda, no § 1°, deste mesmo Art., serviço
adequado como sendo o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas".

A Lei n 9.074, de 07/07/95, que estabelece normas para outorga e prorrogação das concessões e
permissões de serviços públicos, estabelece no § 1°, do Art.25: " Os contratos de concessão e
permissão conterão, além do estabelecido na legislação em vigor, cláusulas relativas a requisitos
mínimos de desempenho técnico da concessionária ou permissionária, bem assim, sua aferição pela
fiscalização através de índices apropriados. O § 2° do mesmo artigo cita: " No contrato de
concessão ou permissão, as cláusulas relativas à qualidade técnica, referidas no parágrafo anterior,
serão vinculadas a penalidades progressivas, que guardarão proporcionalidade com o prejuízo
efetivo ou potencial causado ao mercado."

A qualidade dos serviços de energia elétrica, manifestada nas referidas Leis, será supervisionada
por meio de indicadores que a expressem em termos de valores associados a grupos de
consumidores, bem como por valores individuais, que representem a qualidade oferecida a
determinado consumidor.

Na sistemática de supervisão da qualidade serão contemplados enfoques sobre: a continuidade do
fornecimento, a qualidade do atendimento comercial (aspectos do relacionamento do consumidor
com a área comercial da Concessionária), conformidade (aspectos relacionados à tensão de
fornecimento), as perdas de energia elétrica, a satisfação do consumidor e a segurança dos serviços '
prestados.

Os indicadores de qualidade serão obtidos segundo procedimentos descritos neste ANEXO,
baseados em atividades rotineiras, a maioria já existentes nà Concessionária.

Considerando o período de vigência deste Contrato e a necessidade de adequação dos padrões e
indicadores definidos neste ANEXO, buscando atender aos requisitos de qualidade crescente
demandados pela sociedade, a Concessionária se compromete a acatar qualquer alteração, através
de norma de caráter geral, estabelecida pela ANEEL para eStes indicadores ou outros que venham a
ser implantados com seus respectivos padrões.

Assim, os critérios, indicadores, padrões e fórmulas definidores da qualidade da prestação dos
serviços e penalidades pelo seu descumprimento, constantes deste ANEXO, poderão ser objeto de
alteração, a qualquer tempo, a critério da ANEEL, conforme previsto no Contrato.

PROCURADORIA

GERAUANEEL

VISTO
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II - SISTEMA DE ATENDIMENTO DAS RECLAMAÇÕES DOS CONSUMIDORES
t
I

A Concessionária deverá dispor de sistemas ou mecanismos de atendimento adequatios que
garantam ao consumidor final acesso a esta, pará apresentar suas reclamações quanto a problemas
relacionados ao fomecimento de energia elétrica, sem prejuízo do emprego de outras foimas de
monitoramento automático da rede, a critério da Concessionária.

Para que o atendimento seja considerado adequado, a Concessionária deverá dispor de, no rnínimo,
serviços de atendimento telefônico gratuito e disponível vinte e quatro horas por dia, todos bs dias,
nos casos de atendimento emergencial, acessível de qualquer localidade de sua'área de concessão, e
com número de linhas compatível com a demanda de serviços prestados. Este atendimento pode ser
regionalizado. 1

I

I

No caso de atendimento comercial deverão ser respeitadas as condições anteriores, excetuando-se o
atendimento em horário noturno, sábados, domingos e feriados. !

i

A implantação deste sistema de atendimento telefônico deverá ser efetuada de forma progressiva, de
tal forma a cobrir os grandes centros da Concessionária num período de 6 (seis) meses, j após 'a
assinatura deste Contrato, e as demais áreas até 24 (vinte e quatro) meses, respeitadas as condições
técnicas dos serviços telefônicos locais.

A partir do contato do consumidor com a Concessionária, por meio deste serviço ou qualquer outro
complementar disponível, configura-se um pedido de atendimento que se desdobrará em
intervenções na rede elétrica ou outro tipo qualquer de atendimento. Estas solicitações devejrão ser
registradas em formulários próprios, terão seus tempos acompanhados pela Concessionária e
informados à ANEEL, na forma prevista para os diversos indicadores estabelecidos neste AN ÍXO.

Este acompanhamento, que estará sujeito à auditoria da ANEEL, deverá ter procedimentos dçscritos
em documentos e normas internas da Concessionária e deverá ser informatizado num praZo iráximq
de 12 (doze) meses.

m - TÉRMINÓLOGIA E DEFINIÇÕES

Visando um perfeito entendimento deste ANEXO, é adotada a seguinte terminologia:

DEC - Duração Equivalente de Interrupção por Consumidor

Exprime o intervalo de tempo que, em média, cada consumidor do conjunto considerado] ficou]
privado do fomecimento de energia elétrica, no período de observação, considerando-se as]
intermpções maiores ou iguais a 3 (três) minutos.. '

-  . ■ • f

FEC - Freqüência Equivalente de Interrupção por Consumidor j
I

!
Exprime o número de interrupções que, em média, cada consumidor do conjunto considerado sofreu
no período de observação, consíderando-se as interrupções maiores ou iguais a 3 (três) minutos.

' • I

■ ■■ ■ - ■ . ■ . . ■ • • ■ 1
DIC - Duráção de Interrupção por Consumidor

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO
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Exprime o intervalo de tempo que cada consumidor, individualmente considerado, ficou privado do
fornecimento de energia elétrica, no penodo de observação, considerando-se as interrupções
maiores ou iguais a 3 (três) minutos.

FIC - Freqüência de Interrupção por Consumidor

Exprime o número de interrupções que cada consumidor, individualmente considerado, sofreu no
período de observação, considerando-se as interrupções maiores ou iguais a 3 (três) minutos.

Ocorrência

E uma anomalia no sistema elétrico que gera uma ação corretiva da Concessionária.

TMA - Tempo Médio de Atendimento

Trata-se do quociente entre a somatória dos tempos transcorridos desde o recebimento da
reclamação até o restabelecimento do fornecimento, ou do término do atendimento, nos casos onde
não houve interrupção de fornecimento, e o número de ocorrências no período de apuração.

Indicador

E a forma de representação quantíficável da qualidade de um produto ou serviço. É instrumento de
mensuração da qualidade e, como tal, imprescindível ao seu gerenciamento.

Padrão

E o limite, ou faixa de variação, estabelecido para o indicador.

Conjunto de Consumidores

Qualquer reunião de consumidores, definido pela Concessionária, e aprovado pela ANEEL, de
forma a abranger toda a zona atendida, respeitadas as seguintes determinações:

•  Para uma mesma área urbana continua , dividida em mais de um conjunto, devem ser
observados, em cada conjunto, os padrões estabelecidos para o número total de consumidores
da área;

• Não podem ser reunidos em um mesmo conjunto consumidores situados em áreas urbanas não
contíguas;

• A qualquer tempo a ANEEL poderá solicitar a formação de novos conjuntos, devendo a
Concessionária providenciar sua implementação num prazo máximo de 180 (cento e oitenta)
dias;

• A denominação para o conjunto deverá permitir a perfeita identificação do local onde se
encontram os consumidores (ex: nome da localidade, nome do bairro, etc).

Nível de Tensão

E o valor da tensão eficaz medida em regime permanente de funcionamento do sistema.

PROCURADORIA

GERAUANEEL

VISTO
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'  ' ' I
i  '
i  1
I  ,

Tensão Primária de Distribuição

É a tensão superior a 1000 V e inferior a 230.000 V.

Fornecimento em Baixa Tensão ou Tensão Secundária

É o atendimento com tensão até 1000 V

Interrupção

É a ausência de tensão elétrica, em qualquer das fases, no ponto de entrega do consumidor.

Restabelecimento do fornecimento de energia elétrica

É o retomo de tensão elétrica, em todas as fases, no ponto de entrega do consumidor.

IV - INFORMAÇÕES MÍNIMAS AOS CONSUMIDORES

DEC , FEC, DIC e FIC

A Concessionária deverá informar, na fatura de energia de cada consumidor: , '

os valores médios apurados dos últimos doze meses de DEC e FEC do conjunto ao qual
pertence, bem como os limites máximos estabelecidos para o conjunto.

-  os limites anuais de DIC e FIC da unidade consumidora.

Essas informações deverão constar nas faturas de cada consumidor, que apresentar valor superior a
500 kWh de consumo mensal, e deverá obedecer os seguintes critérios e prazos: ,

•, .Consumidores,localizados em grandes centros da Concessionária: prazo de até 6 (seis) meses,
após a assinatura do Contrato.

• Demais Consumidores: prazo de até 12 (doze) meses, após a assinatura do Contrato

Padrões técnicos

A Concessionária deverá disponibilizar para seus consumidores todos os padrões técnicos poi' esta
adotados e que devam ser cumpridos pelo consumidor, podendo para isto utilizar-se de meios
eletrônicos, observando que estas informações deverão ser fornecidas, em manuais impressos,
quando solicitadas, e a preço acessível aos consumidores. {

!
I

Tempo previsto para serviços

Para qualquer solicitação de serviço ou reclamação de consumidor a Concessionária deverá
informar ao demandante o prazo previsto para verificação e/ou atendimento ao pedido,
excetuando-se os casos de emergência. i

Estes prazos deverão ser compatíveis com a Legislação existente. ' ; . ]
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V-ABRANGÊNCIA

Os indicadores e padrões aqui descritos deverão ser aplicados a todas as localidades atendidas pela
Concessionária, independente do tipo de fornecimento, se através do sistema interligado ou de
sistema isolado.

No caso específico de sistemas isolados, os indicadores deverão ser acompanhados, a partir de
01/01/2000, com vistas ao estabelecimento de padrões específicos.

Particularmente para os indicadores DEC, FEC, DIC, FIC e TMA, os mesmos deverão ser apurados
em todas as localidades atendidas pela Concessionária, independente da forma de fornecimento.

VI - INDICADORES A SEREM CONTROLADOS OU ACOMPANHADOS E
PENALIDADES APLICÁVEIS

Os seguintes indicadores serão controlados e estarão sujeitos à penalidades quando da transgressão
dos padrões estabelecidos: DEC, FEC, DIC, FIC, TMA, Indicadores Comerciais e Níveis de
Tensão.

Para efeito de aplicação de penalidades serão considerados dois tipos de degradação da qualidade:

Tipol - Violação de padrão de qualidade que afeta um único consumidor;

Tipo 2 - Violação de padrão de qualidade que afeta um grupo de consumidores.

Os indicadores a serem acompanhados e que não estarão sujeitos a penalidades serão: Pesquisa de
Opinião Pública, Segurança e Perdas de Energia Elétrica.

O controle e acompanhamento da qualidade, os procedimentos para coleta, apuração e envio de
dados dos indicadores à ANEEL, bem como o tratamento das penalidades a que estará sujeita a
Concessionária, estão definidos nos Apêndices descritos abaixo:

Apêndice 1- Procedimentos para coleta, apuração e envio de dados dos indicadores DEC e FEC

Apêndice 2-Procedimentos para coleta, apuração e envio de dados dos indicadores DIC e FIC

Apêndice 3 -Procedimentos para coleta, apuração e envio de dados do indicador TMA

Apêndice 4 - Indicadores e Padrões de Atendimento Comerciais

Apêndice 5 - Níveis de Tensão

Apêndice 6 - Pesquisa de Opinião Pública

Apêndice 7 - Perdas

Apêndice 8 - Segurança

Apêndice 9 - Penalidades
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I
I

VII - OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA CONCESSIONÁRIA ^ f ̂
I  i

A Concessionária deverá cumprir as seguintes obrigações adicionais visando complementai: os
requisitos de qualidade na prestação de serviços; , , 1

I

• Deixar disponível cópias da Legislação especifica e deste ANEXO III do Contrato de
Concessão, relativos à qualidade do fornecimento de energia elétrica, em todos os postos de
atendimento público. i

•  Deixar disponível cópias do Contrato de. Concessão em áreas específicas da Empi-esa,
particularmente naquelas que tratam dos indicadores aqui relacionados.

•  Realizar todas as ligações novas, obrigatoriamente, com a instalação de medição, excluindo-se
casos previstos em Legislação específica.

]
•  Fornecer ao consumidor, quando do pedido de serviços à Concessionária, protocolo com os

prazos regulamentares relativos aos serviços solicitados, excetuando-se os casos de emergência.

•  Informar verbalmente ao consumidor, quando o pedido de serviços for realizado via
atendimento telefônico, sobre os prazos regulamentares relativos aos serviços solicitados, além
de identificação do atendente e número do protocolo de atendimento, excetuando-se os casos de
emergência. ,

• Manter o registro de reclamações dos consumidores à disposição dos interessados.
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APÊNDICE 1 ^ 7 ̂

PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DE DADOS DOS
INDICADORES DEC E FEC

Os indicadores DEC e FEC previstos são os definidos pela Portaria DNAEE n° 046 , de 17/04/78.

PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DOS DADOS

Agregação

Os indicadores DEC e FEC deverão ser calculados por conjunto de consumidores, por agrupamento
de concessão, quando for o caso, e por Concessionária.

Período de apuração de DEC e FEC

0 período de apuração dos indicadores DEC e FEC é definido como o intervalo de tempo entre o
início e o fim da contabilização das interrupções de fornecimento de energia elétrica aos
consumidores de um determinado conjunto.

Para estes indicadores o período de apuração dos dados será mensal devendo ser consolidados em
valores trimestrais e anual, para efeito de verificação da evolução da qualidade do fornecimento aos
conjuntos da área de concessão.

Interrupção do fornecimento de energia elétrica

Qualquer interrupção de fomecimento de energia elétrica a consumidores, superior a 3 (três)
minutos, deverá ser computada para o cálculo dos indicadores DEC e FEC, excluindo-se apenas o
seguinte caso;

a) Falhas internas às instalações de consumidores e que não provocam interrupções em outros
consumidores.

Serão também consideradas interrupções de fomecimento de energia elétrica, para efeito de cálculo
dos indicadores DEC e FEC:

1 - Aquelas que afetarem quaisquer das fases ou o neutro, existentes num determinado circuito.
Neste caso a intermpção será considerada como se todas as fases tivessem sido interrompidas;

A ANEEL poderá solicitar a qualquer tempo, alterações nos procedimentos de coleta utilizados, as
quais deverão ser implementadas nos prazos ajustados entre esta e a Concessionária.

Todo o processo de coleta das informações referentes às interrupções deve estar descrito em
documentos da Concessionária e deve garantir a fidelidade, a precisão e disponibilização para a
auditoria das informações referentes a cada desligamento.
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O conhecimento da interrapção do fornecimento se dá mediante reclamação dó consumidor ou por
supervisão da Concessionária de anormalidades em seu sistema. , , j

O horário do conhecimento da ocorrência é o horário da primeira reclamação, ou dh citada
percepção. i

As ocorrências devem ser registradas através das seguintes informações mínimas, que deverão
permanecer disponíveis para consultas pela ANEEL:

i

• número de ordem da ocorrência; j

• data e horário do início da ocorrência, por meio da reclamação do consumidor;

• data e horário do restabelecimento da prestação dos serviços; 1
I

• classificação da ocorrência quanto à natureza (programada ou não programada) e origem (interna
ou externa ao sistema);

Exemplos para registro de interrupções para cálculo de DEC e FEC

Configuração da rede ' ,

SE

Alimentador

^  Trecho A ^ Trecho B

T T
Trecho C

T
200 cons. 300 cons. 150 cons.

Exemplo 1

No primeiro registro, são informados todos os consumidores afetados e a duração da interrupção ,
para o cálculo dos indicadores DEC e FEC.

I  '

Para as eventuais manobras, conseqüentes da mesma interrupção, são registrados os consumidores
atingidos e respectivas durações das interrupções, para o cálculo exclusivo do indicador DEC. ]

,  ' 1
Os dados de uma interrupção, por exemplo, ocorrida às lliOOh no alimentador serão preenchidos
conforme tabela abaixo, com os restabelecimentos por trechos: , j

Trecho Início(h) Término(h) Consumidores Consumidores Indicadoreii

Atingido Atingidos do Conjunto computado|s
A,BeC 11:00 11:05 .650 650 DEC e FEQ

BeC 11:05 11:15 450 650. DEC 1

C 11:15 11:55 150 650 DEC
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Este é considerado por bloco, ou seja, por partes do alimentador, sendo computados os
consumidores atingidos e as respectivas durações, para o cálculo dos indicadores DEC e FEC,
individualmente para cada bloco afetado.

Os dados de uma interrupção, por exemplo, ocorrida às ll:00h, no alimentador serão preenchidos
conforme tabela a seguir, com os restabelecimentos por bloco.

Trecho

Atingido
Início(h) Término(h) Consumidores

Atingidos
Consumidores

do Conjunto
Indicadores

computados
A 11:00 11:05 200 650 DEC e FEC
B 11:00 11:15 300 650 DEC e FEC
C 11:00 11:55 150 650 DEC e FEC

Tempo de manutenção dos registros

Os dados coletados deverão permanecer em arquivo na Concessionária por lun prazo mínimo de 3
(três) anos para consultas, reclamações de consumidores e auditorias da ANEEL.

PROCEDIMENTOS PARA A APURAÇÃO DO DEC E FEC

A apuração dos indicadores DEC e FEC deverá ser efetuada conforme disposto na Portaria
DNAEE n° 046, de 17/04/78, obedecendo às seguintes fórmulas:

Apuração de DEC

^ Ca{i)xt{i)
DEC

Cs

Sendo:

DEC

n

- Duração Equivalente de Interrupção por Consumidor, expresso em
horas e centésimos de hora;

= número de interrupções no período de observação;

= contador do número de interrupções, variando de 1 a n;

Ca(i)

t(i) = tempo de duração da interrupção (i), em horas

- número de consumidores, do conjunto considerado, atingidos na interrupção
(i);
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Cs — número total de consumidores do conjunto considerado.

Apuração de FEC

FEC = ̂
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Cs

Sendo:

FEC - Freqüência Equivalente de Interrupção por Consumidor, número adimensional expresso com
' duas casas decimais:

n

Ca(i)

- número de interrupções no período de observação; i '
I  ,

= contador do número de interrupções, variando de 1 a n; !
;  I

= número de consumidores, do conjunto considerado, atingidos na
,  interrupção (i); ,

Cs = número total de consumidores do conjunto considerado

Utilização de correlação

Nas fórmulas acima poderá ser utilizada, para cada conjrmto de consumidores; individualmente,
como altemativa, o critério de correlação entre o número de consumidores alinientados em baixa!
tensão (BT) e a respectiva potência instalada do conjunto considerado, em kVA. ;

A Concessionária, deverá obedecer as Etapas definidas abaixo, de forma a lião mais utilizar,
para obtenção do DEC e do FEC, o critério de correlação acima definido:

Etapa 1 - 01/01/99 à 31/12/99: 50% dos conjuntos de consumidores pertencentes à árja de
concessão deverão ter os valores de DEC e FEC calculados " por Consumidor i";

Etapa 2 - 01/01/2000 à 31/12/2000: 100% dos conjuntos de consumidores pertencentes à área
de concessão deverão ter os valores de DEC e FEC calculados " por Consumidor

A correlação deverá ser calculada utilizando-se a seguinte fórmula:

Ca{i) = (Pa{i) X ) + Czr + Ctpd
Pinst

Sendo: :

'  ' ' ICa( i) = número de consumidores, do conjunto considerado, atingidos na
interrupção (i);

Pa( i) = potência que alimenta as cargas dos consumidores de baixa tensão . (BT),
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exceto a das cargas dos consumidores situados na zona rural, atingidos na 082
interrupção (i);

Cbt = número de consumidores alimentados em baixa tensão (BT) do conjunto
considerado, exceto os consumidores situados na zona rural;

Pinst = potência instalada que alimenta as cargas dos consumidores de baixa
tensão (BT), exceto as cargas dos consumidores situados na zona rural, no
conjunto considerado;

Czr = número de consumidores da zona rural atingidos na interrupção (i);

Ctpd = número de consumidores alimentados em tensão primária de distribuição,
atingidos na interrupção (i).

Os valores de correlação, de cada conjunto de consumidores, deverão ser informados à ANEEL,
após 30 (trinta) dias da assinatura do Contrato e sempre que os referidos valores de correlação
forem alterados.

PROCEDIMENTOS PARA O ENVIO DOS DADOS REFERENTES AOS INDICADORES
DEC E FEC

A partir da data da assinatura deste Contrato, os dados mensais deverão ser enviados à ANEEL ou a
quem desta receber delegação de forma expressa, até o 30° (trigésimo) dia do mês subseqüente ao
da apuração.

A Concessionária deverá enviar, também, os dados trimestrais e anuais, até o 30° (trigésimo) dia do
mês subseqüente aos períodos em referência.

A forma e os meios de envio desses dados serão estabelecidos pela ANEEL.

PADRÕES DE DEC E FEC

Os padrões a serem observados pela Concessionária deverão obedecer a um critério de evolução na
melhoria dos indicadores, tendo como referência os valores verificados nos anos de 1995, 1996 e
1997.

Os padrões fixados para cada conjunto de consumidores da Concessionária, estão apresentados nas
tabelas, ao final deste Apêndice, com limites de DEC e FEC por conjunto de consumidores.

Nos cálculos acima descritos, foram respeitados para cada conjunto de consumidores, os padrões de
DIC e FIC adotados neste ANEXO para cada ano.

No cálculo da média ponderada foi considerado o número de consumidores informado pela
Concessionária.

Para aqueles conjuntos de consumidores que apresentaram como padrão anual para o indicador
DEC inferior a 30 (trinta) horas, os indicadores DEC e FEC consolidados trimestralmente não
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poderão ser superiores a 3/4 dos padrões anuais correspondentes, e os mensais' a 1/4 dos p8.drões
anuais. ; !

Para aqueles conjuntos de consurnidores que apresentaram como padrão anual para o indicador
DEC igual ou superior a 30 (trinta) horas, os indicadores DEC e FEC consolidados trimestralinente
não poderão ser superiores a 40% dos padrões anuais correspondentes, e os mensais a 1/4 dos
padrões anuais.

I

No caso específico de áreas da Concessionária atendidas por sistema radial, sem flexibilidade
operativa, sempre que os limites mensais e trimestrais para DEC e FEC impostos nos parájprafos
anteriores não puderem ser atingidos, por motivos de necessidade de desligamentos de [longa
duração para melhoria do sistema, a Concessionária deverá comunicar por escrito com antececlência
de no máximo 90 dias tal fato à ANEEL e aos consumidores dos conjuntos afetados. I

I  I

Caso outros conjuntos de consumidores sejam acrescidos ao sistema ou ocoiTam alterações na
formação de conjuntos listados no presente documento, tais fatos deverão ser previamente
comunicados à ANEEL.

Caso a Concessionária possua ou venha a possuir sistemas isolados, independente do número de
consumidores, esta deverá formar" conjuntos de consumidores, para que os mesmos tenham, seus
indicadores de DEC e FEC acompanhados. |

OBSERVÁÇÃO SOBRE A FORMAÇÃO DOS CONJUNTOS

Caso existam na Concessionária outros conjuntos de consumidores além daqueles indicados j neste
ANEXO, os mesmos deverão ser informados à ANEEL, para sua devida regularização, niun Iprazo
máximo de d 20 (cento e vinte) dias.
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PADRÕES DE DEC POR CONJUNTO

CONJUNTOS

Verificados Média META (Valor Máximo)
1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03

ABATIÁ 26,80 21,44 16,97 21,56 21,56 21,56 21,56
ADRIANOPOLIS 37,83 16,35 11,66 21,89 21,89 21,89 21,89
AGUDOS DO SUL 27,26 27,90 28,39 27,98 33,57- 33,57 33,57
ALM.TAMANDARÉ 38,12 37,09 26,60 33,53 33,53 33,53 31,85
ALTO PARANÁ 15,35 13,57 15,11 14,67 17,61 17,61 17,61
ALTO PIOUIRI 20,65 17,13 17,80 18,49 22,19 22,19 22,19
ALTO PORÁ (EC) 63,66 46,52 54,71 54,90 54,90 54,90 52,15
ALTONIA 26,88 25,39 19,79 23,97 23,97 23,97 23,97
ALVOR. DO SUL 20,89 13,24 13,29 15,71 18,86 18,86 18,86
AMAPORÃ 12,89 8,94 14,72 12,21 14,72 14,72 14,72
AMPERE 15,60 15,55 18,24 16,52 19,82 19,82 19,82
ANDIRÀ 14,39 9,19 9,11 10,81 12,98 12,98 12,98
ANTONINA 22,78 24,96 16,67 21,47 21,47 21,47 21,47
APUCARANA 10,46 9,47 12,40 10,80 12,95 12,95 12,95
ARAPONGAS 10,88 23,07 13,27 15,79 15,79 15,79 15,79
ARAPOTI 13,62 11,87 11,43 12,27 14,72 14,72 14,72
ARARUNA 7,32 29,64 19,98 19,24 23,09 23,09 23,09
ARAUCÁRIA 15,13 13,84 12,44 13,74 13,74 13,74 13,74
ARICANDUVA 10,85 43,60 14,67 23,09 27,71 27,71 27,71
ASSAI 17,21 20,31 31,42 23,14 31,42 31,42 31,42
ASSIS CHATEAUB. 34,96 25,51 22,72 27,26 27,26 27,26 25,90
ASTORGA 13,45 21,21 8,51 14,32 17,19 17,19 17,19
B. DOS FRANÇA 0,00 0,00 37,77 37,77 37,77 37,77 37,77
BALSA NOVA 21,38 38,95 36,44 33,22 36,44 36,44 36,44
BANDEIRANTES 12,92 9,54 10,82 11,05 13,26 13,26 13,26
BARBOSA FERRAZ 20,67 18,21 15,74 18,16 18,16 18,16 18,16
BARRACAO 15,68 17,43 14,41 15,87 19,04 19,04 19,04
BARRAGEM GPS 55,29 40,37 34,26 42,73 42,73 42j73 42,73
B. VISTA DO PARAÍSO 6,91 12,96 2,81 7,56 9,07 9,07 9,07
BITURUNA 41,40 37,20 29,88 36,15 36,15 36,15 34,34
BOA ESPERANÇA 9,88 17,87 19,35 15,63 19,35 19,35 19,35
BOM SUCESSO 38,73 23,33 22,91 28,21 28,21 28,21 28,21
BORRAZÓPOLIS 33,15 35,38 22,34 30,08 30,08 30,08 30,08
BRAGANEY (EC) 30,65 32,76 22,10 28,82 28,82 28,82 28,82
BRAGANTINA 30,28 30,57 15,92 . 25,56 30,68 30,68 30,68
CAFEL. D'OESTE 19,14 25,79 12,85 19,15 22,98 22,98 22,98
CALIFÓRNIA 20,62 14,47 12,45 15,32 18,38 18,38 18,38
CALÓGERAS 25,76 7,32 4,75 12,46 14,95 14,95 14,95
CAMBARÁ 19,16 29,06 24,78 24,40 24,78 24,78 24,78
CÁMBÉ , 16,08 11,05 7,67 11,71 14,05 14,05 14,05
CÁMBIRÁ , 28,66 23,56 15,46 22,31 22,31 22,31 22,31
CÁMPINÁ DÁ LAGOÁ 14,33 13,90 19,95 16,13 19,95 19,95 19,95
Ç. DOS ÍNDIOS (EC) 32,61 54,62 18,43 34,50 34,50 34,50 34,50
CÁMPO DO TENENTE 18,29 31,87 47,68 33,46 47,68 47,68 47,68
CÁMPO LÁRGO 32,54 24,97 30,30 28,99 30,30 30,30 30,30
CAMPO MOURÃO 9,32 12,73 12,44 11,53 13,84 13,84 13,84
CÂND. DE ABREU (EC) 91,92 50,03 38,66 53,44 53,44 53,44 50,77
CANTAGALO 21,67 28,76 14,78 21,43 21,43 21,43 21,43
CANTEIRO SEGREDO 18,57 25,33 21,70 21,86 21,86 .21,86 21,86
CAPANEMA 11,49 14,22 8,01 11,28 13,54 13,54 13,54
CAPITAO L. MARQUES 40,29 31,80 .  15,38 28,56 28,56 28,56 27,13

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO



Contrato de Concessão de Distribuição n° 46 / 99 - ANEEL - COPEL Fi. 45

PADRÕES DE DEC POR CONJUNTO

CONJUNTOS

Verificados Média META (Valor Máximo)
1995 1996 1997 95-97 1999 2000 2001-03-

CARAMBEÍ 11,41 14,49 14,06 13,39 16,07 16,07 16,07
CARLOPOLIS 41,24 29,00 33,82 34,56 34,56 34,56 : 34,56
CASCAVEL 14,22 9,90 16,58 13,61 16,58 16,58 16,58
CASTRO 22,43 24,65 16,46 21,03 21,03 21,03 -  21,03
CENTENÁRIO DO SUL 18,64 12,53 12,47 14,53 17,44 17,44 17,44
CERRO AZUL 32,91 31,50 22,65 28,89 28,89 28,89 .28,89
CEUAZUL 17,30 18,42 14,94 16,89 20,27 20,27 '  120,27
CHOPINZINHO 18,71 20,20 21,01 20,03 24,04 24,04 i  j24,04
CIANORTE 10,67 10,41 11,48 10,86 13,04 13,04 i  ,13,04
CIDADE GAÚCHA 9,75 14,86 12,24 12,34 14,81 14,81 ■  14,81
CLEVELÂNDIA 14,55 17,74 17,33 16,58 19,89 19,89 19,89
COLOMBO 21,54 13,73 14,46 16,38 16,38 16,38 16,38

COLORADO 19,02 27,28 5,56 17,09 17,09 17,09 17,09

CONGONHINHAS 31,96 27,20 33,77 30,99 33,77 33,77 33,77

CONS. MAIRINCK 19,15 16,72 17,74 17,90 21,48 21,48 : 21,48

CONTENDA 40,73 25,78 27,88 31,28 31,28 31,28 - 31,28

CORBELIA 19,04 16,71 18,08 18,00 21,60 21,60 21,60

COREANO 74,31 72,49 57,02 67,33 67,33 67,33 63,96

CORNÉLIO PROCOPIO 19,07 11,47 11,22 13,83 16,60 16,60 ■ 16,60

CRUZ MACHADO 64,57 45,41 34,34 47,23 47,23 47,23 '44,87
CRUZEIRO D'OESTE 11,93 19,01 12,43 14,47 17,36 17,36 ,17,36

CURITIBA 11,67 10,05 12,53 11,42 12,53 12,53 1:2,53

DIAMANTE DO NORTE 18,87 22,89 9,92 17,04 20,45 20,45 20,45

DOIS VIZINHOS 24,63 15,99 16,78 18,99 18,99 18,99 18,99

DOURADINA 17,14 20,61 21,05 19,67 23,60 23,60 ;23,60

DOUTOR CAMARGO 11,25 15,65 17,65 14,89 17,87 17,87 1;7,87

ENEAS MARQUES 20,88 27,55 25,60 24,85 25,60 25,60 25,60

ENG. BELTRÃO 9,84 13,96 7,43 10,55 12,65 12,65 12,65

FAXINAL 30,80 17,74 14,37 20,64 20,64 20,64 20,64

FAXINAL DO CEU. 13,10 13,79 11,75 12,89 15,47 15,47 ■15,47
FAZENDA R.GRANDE 26,57 20,24 24,30 23,68 24,30 24,30 24,30
FENIX 7,66 22,25 9,47 13,03 15,64 15,64 15,64
FIGUEIRA .22,34 23,98 30,99 25,92 30,99 30,99 29,44
FLORAI 26,73 9,06 10,52 15,37 18,44 18,44 18,44
FLORESTA 16,88 16,14 10,44 14,43 17,32 17,32 17,32
FLORESTOPOLIS 13,18 10,72 12,86 12,24 14,69 14,69 14,69
FLORIANO 20,40 22,80 20,41 21,20 25,44 25,44 25,44
FORMOSA D'OESTE . 23,85 26,31 18,36 22,78 22,78 22,78 22,78
FOZ DO IGUAÇU 21,78 17,79 12,72 17,15 17,15 17,15 16,29
FRANCISCO ALVES (EC) 37,67 31,65 14,56 27,13 27,13 27,13 27,13
FRANCISCO BELTRÃO ■  12,12 13,29 14,15 13,23 14,15 14,15 14,15
GENERAL CARNEIRO 24,79 46,10 24,16 31,71 31,71 31,71 31,71
GOIOERE 29,46 13,79 12,36 18,39 18,39 18,39 18,39
GRANDES RIOS (EC) 30,11 26,28 21,04 25,49 25,49 25,49 25,49
GUAIRA 11,06 18,81 17,87 15,66 17,87 17,87 17,87
GUAIRAÇÁ(EC) 39,45 35,22 15,90 21,98 26,37 26,37 26;37
GUAMIRANGA 29,64 31,50 34,48 31,91 34,48 34,48 34;48
GUARACI 24,38 23,82 21,75 23,31 23,31 ■ 23,31 .23,31
GUARANIAÇU 62,96 . 28,51 30,53 39,81 39,81 39,81 37,82
GUARAQUEÇABA 37,70 28i46 30,45 32,00 38,40 38,40 38,40
GUARATUBA 24,91 18,71 17,08 20,13 20,13 20,13 20,13
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GUARAVERA 47,83 35,12 35,06 39,93 39,93 39,93 39,93
IBAITI 19,88 18,18 15,49 17,78 17,78 17,78 17,78
IBEMA (EC) 61,57 40,88 36,34 44,16 44,16 44,16 41,95
IBIPORÃ 16,72 15,90 17,59 16,78 17,59 17,59 17,59
ICARAÍMA 15,30 16,66 16,76 16,25 19,50 19,50 19,50
IGUATEMI 20,42 15,56 24,54 20,27 24,54 24,54 24,54
IMBAÚ (EC) 30,14 29,56 23,15 27,26 27,26 27,26 27,26
IMBITUVA 29,79 29,20 16,20 24,98 24,98 24,98 24,98
INÁCIO MARTINS 48,66 27,99 22,29 32,06 32,06 32,06 32,06
IPIRANGA 53,53 41,07 15,22 35,75 35,75 35,75 33,96
IPORÂ 12,00 13,87 5,29 10,33 12,39 12,39 12,39
IRATI 17,92 16,46 15,46 16,52 16,52 16,52 16,52
IRERE 35,41 28,73 22,99 28,27 28,27 28,27 28,27
IRETAMA 27,76 15,62 20,90 21,28 21,28 21,28 21,28
ITAGUAJÉ 29,31 40,43 14,36 27,81 27,81 27,81 27,81
ITAMBARACÁ 15,76 15,41 9,01 13,26 15,92 15,92 15,92
ITAMBE 18,53 15,58 13,27 15,77 18,92 18,92 18,92
ITAPEJARADOESTE 23,93 23,01 17,82 21,42 21,42 21,42 21,42
ITAUNA (EC) 21,82 27,44 14,94 21,30 25,56 25,56 25,56
IVAILÃNDIA 0,00 0,00 12,80 12,80 15,36 15,36 15,36
IVAIPORÃ 27,31 24,87 21,33 24,37 24,37 24,37 23,16
JACUTINGA (EC) 26,26 29,62 37,72 31,63 37,72 37,72 37,72
JAGUAPITÃ 22,02 26,87 7,69 18,79 22,54 22,54 22,54
JAGUARIAÍVA 44,34 28,96 20,46 30,96 30,96 30,96 29,41
JANDAIA DO SUL 20,87 6,13 8,49 11,64 13,97 13,97 13,97
JANIÓPOLIS . 19,82 29,55 27,87 25,87 27,87 27,87 27,87
JAPURÁ 17,83 23,22 25,63 22,40 25,63 25,63 25,63
JARDIM ALEGRE 27,69 16,70 16,77 20,23 24,28 24,28 24,28
JATAIZINHO 31,15 19,06 23,76 24,46 24,46 - 24,46 24,46
JOAQUIM TÀVORA 17,01 11,97 16,04 14,97 17,96 17,96 17,96
JÚLIO M. FILHO 16,10 28,13 22,06 22,26 26,71 26,71 26,71
JURANDA 14,73 19,49 17,41 17,24 20,69 20,69 20,69
JUSSARA 11,54 15,96 17,44 15,09 18,11 18,11 18,11
KALORÉ 30,02 36,37 28,83 31,73 31,73 31,73 31,73
LAGOA SECA (34,5) 91,85 69,01 36,61 58,51, 58,51 58,51 55,59
LAPA 26,90 30,30 25,96 27,68 27,68 27,68 26,30
LARANJEIRAS DO SUL 28,21 20,62 20,59 23,04 23,04 23,04 23,04
LEÓPOLIS 18,25 17,56 22,20 19,44 23,32 23,32 23,32
LOANDA 6,84 9,65 8,25 8,26 9,91 9,91 9,91
LOBATO 50,77 71,73 32,49 51,57 51,57 51,57 48,99
LONDRINA 16,41 11,84 10,32 12,77 12,77 12,77 12,77
LUPIONÓPOLIS 33,67 17,62 8,05 19,68 23,61 23,61 23,61
MALLET 27,25 17,36 28,79 24,48 28,79 28,79 28,79
MAMBORÊ 19,12 35,03 26,98 27,19 27,19 27,19 27,19
MANDAGUAÇU 17,49 8,98 14,28 13,56 16,27 16,27 16,27
MANDAGUARI 10,64 6,01 18,76 11,87 18,76 18,76 18,76
MANDIRITUBA 25,38 18,24 20,30 20,95 25,14 25,14 25,14
MANOEL RIBAS (EC) 40,26 38,51 28,88 35,81 35,81 35,81 34,02
MARECHAL C. RONDON 24,02 12,58 15,14 17,07 17,07 17,07 17,07
MARIA HELENA 9,10 19,92 12,55 13,86 16,63 16,63 16,63
MARIALVA 23,14 25,79 18,34 22,35 22,35 22,35 22,35
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MARILÂNDIA DO SUL 50,80 22,77 18,31 30,13 30,13 30,13 30,13
MARILUZ 21,21 12,81 13,60 15,73 18,88 18,88 i  18,88
MARINGÁ 16,14 16,96 10,01 14,33 14,33 14,33 14,33
MARMELÂNDIA (BC) 20,58 21,41 35,21 26,21 35,21 35,21 35,21
MARMELEIRO 15,42 30,10 20,37 21,98 21,98 21,98 ; 21,98
MARUMBI 27,83 23,46 16,36 22,49 22,49 22,49 22,49
MATELÂNDIA 14,24 29,58 11,45 18,36 22,03 22,03 ■ 22,03
MATINHOS 22,77 13,23 11,39 15,65 15,65 15,65 1  15,65
MAUA 55,26 22,48 11,29 28,65 28,65 28,65 , 28,65
MEDIANEIRA 16,65 26,78 22,20 21,94 21,94 21,94 ■ 20,85

MIRASELVA 41,57 23,15 21,63 28,46 28,46 28,46 1 28,46

MISSAL (EC) 32,25 26,95 19,60 26,15 26,15 26,15 ; 26,15

MOREIRA SALLES 22,76 22,32 23,10 22,73 23,10 23,10 i 23,10
MORRETES 48,11 43,07 36,75 42,61 42,61 42,61 140,48

MUNHOZ DE MELLO 34,71 38,14 21,86 31,60 31,60 31,60 ,31,60

NOSSA S. DAS GRAÇAS 31,21 17,76 27,28 25,40 27,28 27,28 '27,28
NOVA AURORA 39,70 18,00 23,94 27,08 27,08 27,08 27,08

NOVA CANTU 22,98 23,69 19,70 21,92 21,92 21,92 21,92

NOVA ESPERANÇA 20,36 15,94 14,28 16,80 16,80 16,80 1'6,80
NOVAFATIMA 21,93 21,15 28,06 23,84 28,06 28,06 28,06

NOVA LONDRINA 13,58 26,57 20,25 20,16 20,25 20,25 20,25

NOVA olímpia 18,67 14,88 13,05 15,51 18,61 18,61 18,61

NOVA P. DO IGUAÇU (EC) 10,17 15,78 26,78 18,09 26,78 26,78 26,78

NOVA SANTA ROSA 24,15 14,16 28,76 22,36 28,76 28,76 28,76

ORTIGUEIRA 30,57 17,56 36,55 28,10 36,55 36,55 36,55

OURIZONA 17,12 16,89 22,24 18,76 22,51 22,51 22,51

OURO V. DO OESTE o;0o 0,00 28,94 28,94 28,94 28,94 28,94

PALMAS 17,61 5,80 7,96 10,26 12,32, 12,32 12,32

PALMEIRA 19,42 19,38 28,32 22,29 28,32 ■ 28,32 28,32

PALMEIRINHA (34,5) 27,84 49,02 10,83 21,35 21,35 21,35 21,35

PALOTEsTA 21,66 17,28 11,92 16,87 16,87 16,87 16,87 •

paraíso do norte 15,33 16,99 14,41 15,56 18,67 18,67 18,67

PARANACITY 9,64 19,49 25,03 18,23 25,03 25,03 25,03

PARANAGUÁ 20,52 15,66 10,71 15,43 15,43 15,43 15,43

PÁRÁNAVÁI 15,23 11,59 18,92 15,22 18,92 18,92 18,92

páto BRÁGÁDO 22,49 21,45 12,65 18,76 22,52 22,52 22,52

páto BRÁNCO 15,83 13,70 13,44 14,28 14,28 14,28 14,28

PEABIRU 11,86 21,99 12,57 15,50 18,60 18,60 18,60

PEROBAL 22,25 19,51 18,00 19,85 23,82 23,82 23,82

PÉROLA 15,01 11,96 18,50 15,17 18,50 18,50 18,50

PÉROLA D'0ESTE "15,07 18,65 20,39 18,11 21,73 21,73 21,73

PIEN 53,97 48,28 43,07 48,00 48,00 48,00 45,60

PINHALAO 13,51 29,52 28,95 23,76 28,95 28,95 28,95

PINHÃO 15,09 12,04 18,14 15,16 18,20 18,20 18,20

PIRAÍ DO SUL 19,12 28,86 7,19 18,23 21,88 21,88 21,88

PIRAQUARA, 31,00 21,37 21,60 24,34 24,34 24,34 24,34

PITANGA 19,60 21,91 13,64 18,21 18,21 18,21 18,21

PITANGUEIRAS • 10,50 16,80 10,58 12,63 15,15 15,15 15,15

PLANALT. do PARANÁ 13,62 20,49 14,37 16,15 19,39 . 19,39 19,39

PLANALTO 8,92 15,10 14,53 12,93 15,52 15,52 15,52

PONTA GROSSA 11,'60 13,29 10,13 11,66 11,66 11,66 11,66
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PONTAL DO SUL 24,53 9,53 12,99 15,58 18,69 18,69 18,69

PORECATU 22,15 16,21 13,40 17,21 20,66 20,66 20,66

PORTO AMAZONAS 51,30 26,70 37,87 38,45 38,45 38,45 36,53

PRAIA DE LESTE 25,91 13,05 9,60 15,98 15,98 15,98 15,98

PRIMEIRO DE MAIO 19,55 13,82 9,65 14,22 17,06 17,06 17,06

PRUDENTOPOLIS 35,15 20,61 21,15 25,35 25,35 25,35 24,08

QUARTO CENTENÁRIO 31,20 16,52 10,28 18,41 22,09 22,09 22,09

QUATRO BARRAS 24,22 22,39 19,72 22,02 22,02 22,02 22,02

QUATRO PONTES 25,05 14,59 16,41 18,45 22,14 22,14 22,14
QUEDAS DO IGUAÇU 13,94 14,95 15,93 14,97 17,97 17,97 17,97
QUERENCIA DO NORTE 18,76 27,96 13,15 20,02 24,02 24,02 24,02
QUITANDINHA 34,45 35,52 32,65 34,19 34,19 34,19 34,19
RANCHO ALEGRE 22,40 24,70 28,94 25,41 28,94 28,94 28,94
REALEZA 13,48 19,72 14,33 15,88 15,88 15,88 15,88
RESERVA 27,03 20,27 20,61 22,58 22,58 22,58 22,58
RIBEIRÃO DO PINHAL 29,91 29,69 23,89 27,68 27,68 27,68 26,29
RIO AZUL 18,35 30,25 25,82 23,98 25,82 25,82 25,82
RIO BRANCO DO SUL 43,51 39,18 23,32 33,94 33,94 33,94 32,24
RIO DO SALTO (EC) 98,19 70,30 71,85 79,74 74,87 70,00 66,50
ROLANDIA 17,50 11,29 18,35 15,73 18,35 18,35 18,35
RONCADOR 29,82 28,79 23,07 27,02 27,02 27,02 27,02
RONDON 22,56 16,72 33,57 24,59 24,59 24,59 24,59
SABAUDIA 17,52 17,78 20,80 18,72 22,47 22,47 22,47
SALGADO FILHO 28,16 29,20 23,65 27,13 27,13 .■27,13 27,13
SANTA C. DO PAVÃO 30,04 30,80 27,45 29,40 29,40 29,40 . 29,40
SANTA C. DO M.CASTELO 13,17 15,43 25,48 18,42 25,48 25,48 25,48
SANTA FÉ 38,11 31,66 20,40 29,82 29,82 29,82 29,82
SANTA HELENA 25,99 15,19 17,21 19,44 19,44 19,44 19,44
SANTA IZABEL DO IVAÍ 15,69 19,65 13,61 16,29 19,55 19,55 19,55
SANTA IZABEL D'OESTE 3,75 10,01 8,38 7,44 8,92 8,92 8,92
SANTA MARIANA 22,69 17,93 22,17 20,89 25,07 . 25,07 25,07
SANTA TEREZA (EC) 33,60 23,56 20,21 25,60 25,60 25,60 25,60
SANTA T. DOITAIPÚ 24,85 25,64 21,54 23,88 23,88 23,88 23,88
SANTO A. DA PLATINA 11,11 10,89 27,52 16,85 27,52 27,52 27,52
SANTO A. DO SUDOESTE 12,37 5,37 10,16 9,28 11,13 11,13 11,13
SANTO INÁCIO 22,75 15,10 14,51 17,43 20,91 20,91 20,91
SÃO CARLOS DO IVAÍ 13,55 19,33 12,14 14,98 17,98 .17,98 17,98
SAO J. DA SERRA 47,06 31,74 38,54 38,99 38,99 38,99 37,04
SAO JOÃO 22,94 28,54 21,70 24,35 24,35 24,35 24,35
SÃO JOÃO DO CAIUÃ 15,76 33,98 17,44 22,32 22,32 22,32 22,32
SÃO JOÃO DO IVAÍ 11,81 22,42 15,49 16,59 19,91 19,91 19,91
SÃO JORGE DO IVAÍ 19,74 16,19 31,61 '22,57 31,61 31,61 31,61
SÃO J. DO PATROCÍNIO 20,21 31,69 15,12 22,33 22,33 22,33 22,33
SAO JORGE D'OESTE 29,79 47,18 23,92 33,45 33,45 33,45 33,45
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 22,67 17,53 20,71 20,29 20,71 .  20,71 19,67
SAO MATEUS DO SUL 20,67 21,14 26,18 22,84 26,18 26,18 26,18
SAO M. DO IGUAÇU 26,88 18,60 19,35 21,48 21,48 21,48 21,48
SAO PEDRO DO IVAÍ 23,79 17,54 14,82 18,54 22,24 22,24 22,24
SAO S. DA AMOREIRA 21,93 23,40 32,51 26,07 32,51 32,51 32,51
SÃO TOMÉ 26,46 29,19 30,84 28,95 30,84 30,84 30,84
SARANDI 13,21 17,84 20,96 17,48 20,96 20,96 20,96
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SELVA 51,38 59,78 59,13 57,15 59,13 59,13 59,13

SENGBS 12,86 17,77 17,89 16,29 19,55 19,55 19,55

S. DOS DOURADOS (EC) 15,38 27,39 24,12 22,09 24,12 24,12 24,12

SERTANEJA 34,09 25,14 16,95 25,42 25,42 25,42 25,42

SERTANOPOLIS 17,33 15,72 3,72 12,10 14,52 14,52 14,52

SIQUEIRA CAMPOS 21,38 21,14 10,41 17,40 17,40 17,40 17,40

SOCORRO 17,67 14,02 7,20 12,92 15,50 15,50 15,50

SUBT. (CURITIBA) 0,24 0,00 0,02 0,09 2,00 2,00 2,00

SUMARÉ 0,00 0,00 10,17 10,17 12,20 12,20 12,20

TAMARANA 56,74 37,20 19,44 37,26 37,26 37,26 35,40

TAMBOARA 10,71 9,52 14,86 12;i7 14,86 14,86 14,86

TAPEJARA (EC) 9,02 28,59 21,13 19,96 23,95 23,95 23,95

TAPIRA 23,03 34,95 20,48 26,12 26,12 26,12 26,12

TARUMA 14,30 12,71 11,68 12,80 12,80 12,80 12,80

TEL. BORBA 11,92 7,83 11,01 10,22 12,26 12,26 12,26

TERRA BOA 16,71 20,28 19,77 18,97 22,77 22,77 22,77

TERRA RICA 13,20 12,10 15,21 13,54 16,25 16,25 16,25

TERRA R. D'OESTE 15,91 18,10 34,03 22,69 34,03 34,03 34,03

TIBAGI 16,65 25,92 26,10 23,06 26,10 26,10 26,10

TIJUCAS DO SUL 27,67 35,19 38,20 34,26 38,20 38,20 38,20

TOLEDO 10,71 15,43 16,23 14,21 16,23 16,23 16,23

TOMAZINA 15,87 15,97 10,18 13,88 16,66 16,66 16,66

TREVO CATAND. (EC) 61,36 52,94 30,68 47,85 47,85 47,85 45,46

TUNAS 40,95 23,84 20,04 28,07 28,07 28,07 28,07

TUNEIRAS D'OESTE 26,22 42,53 26,19 31,70 31,70 31,70 31,70

TUPASSI 20,60 25,22 26,98 24,34 26,98 26,98 26,98

TURVO (EC) ■ 34,38 43,48 22,91 32,21 32,21 32,21 32,21

UBIRATA • 20,75 10,69 12,93 14,30 17,16 17,16 17,16

UMUARAMA 12,20 10,08 15,34 12,59 15,34 15,34 15,34

UNIÃO DA VITORIA 14,39 12,22 14,56 13,73 14,56 14,56 14,56

URAI 36,37 31,41 .  22,08 30,04 30,04 30,04 30,04

USINA APUCARANINHA 107,00 61,32 62,19 74,52 74,52 74,52 70,79

USINA CAVERNOSO (34,5) 48,42 30,72 24,75 32,24 38,69 38,69 38,69

USINA MELISSA (34,5) 57,56 7,63 18,15 40,29 40,29 40,29 ,40,29

USINA MOURÃO (34,5) 35,75 36,39 27,71 33,52 33,52 33,52 33,52

USINA PARIGOT SOUZA 104,14 128,14 82,96 106,11 88,05 - 70,00 66,50

VERA C. D'OESTE 16,02 18,36 14,28 16,21 19,45 19,45 19,45

VERE 33,48 25,44 15,89 24,67 24,67 24,67 24,67

VILA NOVA 24,76 22,69 28,59 25,42 28,59 28,59 28,59

VISTA ALEGRE (EC) 22,53 22,40 22,27 22,41 26,89 26,89 26,89

VOSSOROCA 66,28 45,89 41,38 51,02 51,02 51,02 48,47

WARTA 37,23 35,31 37,26 36,60 37,26 37,26 37,26

WENCESLAU BRAZ 33,57 21,79 28,90 28,02 28,90 28,90 27,45

XAMBRE • 18,22 22,17 11,01 17,03 20,43 20,43 20,43
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ABATIA 26,08 26,91 17,45 23,35 23,35 23,35 23,35
ADRIANOPOLIS 22,46 15,82 14,26 17,49 20,99 20,99 20,99
AGUDOS DO SUL 71,83 84,94 57,07 69,59 69,59 69,59 66,11
ALM.TAMANDARÉ 40,77 59,35 32,94 44,16 44,16 44,16 41,95
ALTO PARANÁ 21,55 14,25 13,10 16,22 19,46 19,46 19,46
ALTO PIQUIRI 31,09 26,40 21,80 26,31 26,31 26,31 26,31
ALTO PORÁ (EC) 35,72 46,74 42,95 41,85 42,95 42,95 40,80
ALTONIA 22,61 22,12 18,67 21,11 21,11 21,11 21,11
ALVOR. DO SUL 17,42 26,38 19,69 21,15 21,15 21,15 21,15
AMAPORA 16,84 17,86 24,85 19,95 24,85 24,85 24,85
AMPERE 15,14 20,32 19,24 18,31 21,97 21,97 21,97
ANDIRA 10,21 6,39 8,63 8,38 10,05 10,05 10,05
ANTONINA 28,60 29,83 17,70 25,37 25,37 25,37 25,37
APUCARANA 11,18 9,45 12,10 10,91 13,10 13,10 13,10
ARAPONGAS 8,44 15,46 9,76 11,25 13,50 13,50 13,50
ARAPOTI 20,76 14,15 11,92 15,44 18,53 18,53 18,53
ARARUNA 10,28 34,52 20,31 21,92 21,92 21,92 21,92
ARAUCARIA 16,29 11,20 11,38 12,85 15,42 15,42 15,42
ARICANDUVA 11,67 24,26 8,30 14,76 17,72 17,72 17,72
ASSAÍ 13,72 17,54 28,80 20,19 28,80 28,80 28,80
ASSIS CHATEAUB. 50,12 34,87 23,18 35,13 35,13 35,13 33,37
ASTORGA 9,92 13,70 12,06 11,92 14,30 14,30 14,30
B. DOS FRANÇA 0,00 0,00 51,52 51,52 51,52 51,52 48,94
BALSA NOVA 30,59 48,11 42,37 41,14 42,37 42,37 40,25
BANDEIRANTES 10,41 12,57 10,19 11,05 13,27 13,27 13,27
BARBOSA FERRAZ 16,41 19,23 16,40 17,39 20,87 20,87 20,87
BARRACAO 16,41 14,16 11,18 14,06 16,88 16,88 16,88
BARRAGEM GPS 38,21 43,76 30,47 37,25 37,25 37,25 37,25
B. VISTA DO PARAÍSO 3,24 8,71 2,15 4,71 5,65 5,65 5,65
BITURUNA 22,18 22,55 18,49 21,10 21,10 21,10 21,10
BOA ESPERANÇA 12,39 25,38 28,15 21,86 28,15 28,15 28,15
BOM SUCESSO 26,25 23,06 23,38 24,21 24,21 24,21 24,21
borrazOpolis 34,32 45,20 27,80 35,59 35,59 35,59 33,81
BRAGANEY (EC) 48,87 39,95 37,85 42,89 42,89 42,89 40,74
BRAGANTINA 60,48 56,99 23,58 46,96 46,96 46,96 44,61
CAFEL. DOESTE 23,41 17,24 14,83 18,32 21,99 21,99 21,99
CALIFÓRNIA 17,45 18,67 12,69 16,05 19,26 19,26 19,26
calOgeras 27,22 9,21 7,29 14,43 17,32 17,32 17,32
cambarA 15,30 15,17 18,14 16,23 19,47 19,47 19,47
CAMBÉ 22,86 20,35 12,95 18,92 18,92 18,92 18,92
CAMBIRA 21,51 24,44 16,74 20,80 24,96 24,96 24,96
CAMPINA DA LAGOA 16,02 18,15 27,16 20,60 27,16 27,16 27,16
C. DOS ÍNDIOS (EC) 39,63 60,04 29,72 42,49 42,49 42,49 40,37
CAMPO DO TENENTE 33,87 67,41 75,34 59,94 75,34 75,34 71,57
CAMPO LARGO 23,93 19,99 21,46 21,67 21,67 21,67 21,67
CAMPO MOURÃO 10,61 11,93 13,05 11,89 14,27 14,27 14,27
CAND. DE ABREU (EC) 65,65 61,51 45,07 55,56 55,56 55,56 52,78

CANTAGALO 20,17 29,67 17,10 22,10 22,10 22,10 22,10
CANTEIRO SEGREDO 26,98 36,62 29,97 31,16 31,16 31,16 29,60

CAPANEMA 21,45 31,16 14,47 22,48 22,48 22,48 22,48
CAPITAO L. MARQUES 45,42 39,08 22,38 35,07 35,07 35,07 33,32
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CARAMBEÍ 18,65 15,60 14,88 16,28 19,54 19,54. 19,54
CARLÓPOLIS 29,67 27,60 41,14 33,04 41,14 41,14 41,14
CASCAVEL 16,26 12,26 21,05 16,61 21,05 21,05 : 21,05
castro: 22,64 19,93 11,64 17,78 21,33 21,33 ' 21,33
CENTENÁRIO DO SUL 17,78 11,07 14,79 14,53 17,44 17,44; '■ 17,44
CERRO AZUL 22,13 23,71 22,89 22,93 22,93 22,93 ! i 22,93
CEU AZUL 19,42 18,84 14,97 17,73 21,28 21,28 ' 21,28
CHOPINZINHO 35,75 28,43 24,23 29,18 29,18 29,18 1 . 29,18
CIANORTE 14,55 12,18 14,11 13,60 16,32 16,32 1 i  16,32
CIDADE GAÚCHA 9;54 15,10 9,72 11,48 13,78 13,78 ' :  13,78
CLEVELÂNDIA 11,90 14,54 12,30 12,87 15,44 15,44 1 15,44
COLOMBO 25,30 14,72 17,97 19,14 19,14 19,14 ■ 19,14
COLORADO 13,41 22,55 8,52 14,75 17,70 17,70 : 17,70
CONGONHE^HAS 28,71 24,30 26,64 26,52 26,64 26,64 126,64
CONS. MAIRINCK 23,49 18,63 19,91 20,78 24,94 24,94 '24,94
CONTENDA 43,74 29,68 38,93 37,35 38,93 38,93 ;36,98
CORBÉLIA 41,45 23,45 25,78 30,78 30,78. 30,78 i30,78
COREANO 63,82 39,65 32,46 44,59 44,59 44,59 44,59
cornElio PROCÓPIO 13,70 12,35 11,06 12,34 14,81 14,81 14,81
CRUZ MACHADO 64,23 41,69 47,12 50,54 50,54 50,54 48,01
CRUZEIRO D'OESTE 14,47 26,96 20,74 20,76 20,76 20,76 ■ 20,76
CURITIBA 13,39 11,04 13,24 12,55 15,06 15,06 '  15,06
DIAMANTE DO NORTE 30,33 29,21 12,70 23,78 23,78 23,78 : 23,78
DOIS VIZINHOS 19,58 13,42 16,03 16,28 19,54 19,54 '  19,54
DOURADINA 22,13 38,78 22,51 27,71 27,71 27,71 ' 27,71
DOUTOR CAMARGO 18,15 26,69 30,23 25,10 30,23 30,23 30,23
ENEAS MARQUES 18,60 30,34 34,49 28,30 34,49 34,49 34,49
ENG. BELTRAO 13,47 19,53 16,26 16,46 19,75 19,75 19,75
FAXINAL 37,32 25,56 18,02 26,60 26,60 26,60 26,60
FAXINAL DO CÉU 8,22 9,24 5,54 7,70 9,25 9,25 ' 9,25
FAZENDA R.GRANDE 46,65 48,45 36,23 42,86 42,86 42,86 40,71
FENIX 17,16 24,38 8,15 16,34 19,61 19,61 19,61
FIGUEIRA 23,06 22,29 17,95 21,01 21,01 21,01 21,01
FLORAI 27,82 9,16 14,89 17,24 20,69 20,69 20,69
FLORESTA 3F,24 24,91 19,61 25,16 25,16 25,16 25,16
FLORESTÓPOLIS 10,10 8,69 5,58 8,05 9,66 9,66 '9,66
FLORIANO 24,58 28,01 18,98 23,76 28,51 28,51 28,51
FORMOSA D'OESTE 46,78 37,15 28,98 37,54 37,54 37,54 35,66
FOZ DO IGUAÇU 25,35 21,40 16,34 20,75 20,75 20,75 20,75
FRANCISCO ALVES (EC) . 39,46 51,94 17,3.1 35,08 35,08 35,08 33,33
FRANCISCO BELTRAO 14,80 17,53 16,33 16,26 16,33 16,33 16,33
GENERAL CARNEIRO .20,65 23,04 24,96 22,93 24,96 24,96 24,96
GOIOERE 16,77 17,45 13,43 15,86 19,03 19,03 19,03
GRANDES RIOS (EC) 36,58 31,77 33,38 33,82 33,82" 33,82 33,82
GUAIRA 10,79 16,59 17,63 14,78 17,73 17,73 17',73
GUAIRAÇA (EC) 24,79 22,74 13,74 16,58 19,90 19,90 i;9;90
GUAMIRANGA 36,74 31,15 40,39 36,09 40,39 40,39 38Í37
GUARACI. 20,29 18,23 19,51 19,34 23,21 23,21 23]21
GUARANIAÇU 64,11 53,26 41,41 52,34 52,34 52,34 49,72
GUARAQUEÇABA r8;39 30,94 26,55 25,55 30,66 30,66 30,66
GUARATUBA 26,93 16,95 12,73 18,67 18,67 18,67 18,67
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GUARAVERA 36,12 45,43 26,66 36,29 36,29 36,29 36,29
IBAITI 21,22 23,92 14,16 19,64 19,64 19,64 19,64
IBEMA (EC) 64,85 54,31 48,92 54,79 54,79 54,79 52,05
IBIPORÃ 13,65 14,60 12,00 13,34 16,00 16,00 16,00
ICARAIMA 19,70 28,44 24,03 24,07 24,07 24,07 24,07
IGUATEMI 32,78 23,95 25,35 27,30 . 27,30 27,30 27,30
IMBAÜ (EC) 26,64 33,94 39,02 33,86 39,02 39,02 39,02
IMBITUVA 33,53 34,94 18,72 28,96 28,96 28,96 28,96
INÁCIO MARTINS 16,90 27,47 28,26 24,62 28,26 28,26 28,26
IPIRANGA 33,57 23,28 19,41 25,11 25,11 25,11 25,11
IPORÃ 12,68 18,37 6,46 12,45 14,93 14,93 14,93
IRATI 14,50 14,57 16,08 15,11 16,08 16,08 16,08
IRERE 29,89 39,38 24,46 31,03 31,03 31,03 31,03
IRETAMA 48,85 23,66 25,73 32,30 32,30 32,30 32,30
ITAGUAJÉ 25,98 24,34 15,55 21,80 21,80 21,80 21,80
ITAMBARACA 18,24 14,43 12,59 14,94 17,92 17,92 17,92
ITAMBE 31,21 32,78 24,61 29,50 29,50 29,50 29,50
ITAPEJARAD'OESTE 39,92 29,43 23,11 30,33 30,33 30,33 30,33
ITAUNA (EC) 15,88 33,61 20,28 23,29 27,95 27,95 27,95
IVAILANDIA 0,00 0,00 18,08 18,08 21,70 21,70 21,70
IVAIPORÃ 23,44 24,23 24,45 24,06 24,45 24,45 24,45
JACUTINGA (EC) 33,74 45,54 55,15 45,63 55,15 55,15 52,39
JAGUAPITÃ 30,82 25,54 8,62 21,56 21,56 21,56 21,56
JAGUARIAÍVA 32,14 23,92 17,32 24,28 24,28 24,28 24,28
JANDAIA DO SUL 12,54 7,72 11,47 10,56 12,67 12,67 12,67
janiOpolis 20,09 42,55 36,25 33,22 36,25 36,25 36,25
JAPURÁ 28,87 30,45 36,95 32,27 36,95 36,95 36,95
JARDIM ALEGRE 21,24 20,10 25,06 22,15 25,06 25,06 25,06
JATAIZINHO 25,41 24,47 .  24,25 24,68 24,68 24,68 24,68
JOAQUIM TAVORA 13,95 10,19 16,23 13,39 16,23 16,23 16,23
JÚLIO M. FILHO 22,69 22,76 24,55 23,36 28,04 28,04 28,04
JURANDA 8,47 20,61 24,62 18,24 24,62 24,62 24,62 .
JUSSARA 9,90 16,21 22,50 16,44 22,50 22,50 . 22,50
KALORÉ 35,17 43,18 31,40 36,57 36,57 36,57 34,74
LAGOA SÊCA (34,5) 60,95 59,38 32,64 46,49 46,49 .  46,49 44,17
LAPA 33,82 12,54 19,01 21,48 21,48 21,48 21,48
LARANJEIRAS DO SUL 16,90 17,94 10,81 15,12 18,15 18,15 18,15
LEOPOLIS 20,41 13,83 12,09 15,16 18,19 18,19 18,19
LOANDA 10,40 15,58 11,74 12,58 .  15,09 15,09 15,09
LOBATO 60,02 77,69 31,58 56,26 56,26 56,26 53,45
LONDRINA 15,88 14,26 11,64 13,87 13,87 13,87 13,87
lupionOpolis 21,92 13,27 13,29 16,12 19,35 19,35 19,35
MALLET 24,20 18,81 36,91 26,68 36,91 36,91 36,91
MAMBORÊ 23,85 28,56 22,91 25,10 25,10 25,10 25,10
MANDAGUAÇU 21,14 8,01 11,49 .  13,45 16,14 16,14 16,14
MANDAGUARI 9,06 •7,56 15,11 10,63 15,11 15,11 15,11
MANDIRITUBA 39,42 36,72 28,48 34,37 34,37 34,37 34,37
MANOEL RIBAS (EC) 31,49 34,59 32,34 32,77 32,77 32,77 32,77
MARECHAL C. RONDON 26,33 17,45 16,43 19,91 19,91 19,91 19,91
MARIA HELENA 11,78 26,17 11,46 16,45 19,74 . 19,74 19,74
MARIALVA 39,70 34,21 25,21 32,83 32,83 32,83 31,19
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MARILÂNDIA DO SUL 42;46 36,69 31,61 36,75 36,75 36,75 ■34,91
MARILUZ 23,19 17,26 22,42 20,93 25,12 25,12 25,12
MARINGA 19,86 17,93 10,96 16,18 16,18 16,18 16,18
MARMELÂNDIA (EC) 32,17 25,89 32,17 30,08 32,17 32,17 32,17
MARMELEIRO 16,77 33,50 20,31 23,51 23,51 23,51 : 23,51
MARUMBI 31,26 34,67 26,08 30,65 30,65 30,65 30,65
MATELÂNDIA 19,93 33,65 23,80 25,80 25,80 25,80 25,80
MATINHOS 25,18 13,65 11,56 16,63 16,63 16,63 , 16,63
MAUA 49,48 36,45 25,04 36,45 36,45 36,45 34,63
MEDIANEIRA 21,79 32,00 26,83 26,91 26,91 26,91 25,57
MIRASELVA 31,97 21,24 20,58 24,42 24,42 24,42 24,42
MISSAL (EG) 42,01 51,47 41,75 45,07 45,07 45,07 42,82
MOREIRA SALLES 26,03 28,32 32,12 28,86 32,12 32,12 ; 32,12
MORRETES 37,29 29,53 26,49 31,07 31,07 31,07 ,31,07
MUNHOZ DE MELLO 41,66 63,72 24,01 43,27 43,27 43,27 '41,11
NOSSA S. DAS GRAÇAS 32,97 22,77 31,24 28,99 31,24 31,24 31,24
NOVA AURORA 73,87 27,15 33,71 44,53 44,53 44,53 42,30
NOVA CANTU 26,55 20,58 35,18 27,94 35,18 35,18 35,18
NOVA ESPERANÇA 12,66 16,60 20,91 16,81 20,91 20,91 ,20,91
NOVAFATIMA 28,36 36,15 24,98 29,76 29,76 29,76 29,76
NOVA LONDRINA 24,94 31,15 14,40 23,23 23,23 23,23 23,23
NOVA olímpia 21,62 21,07 7,38 16,65 19,97 19,97 19,97
NOVA P. DO IGUAÇU (EC) 15,14 23,74 33,16 24,56 33,16 33,16 33,16
NOVA SANTA ROSA 40,75 25,23 27,64 31,21 31,21 31,21 ■31,21
ORTIGUEIRA 42,53 28,02 47,48 39,24 47,48 47,48 45,11
OURIZONA 35,53 33,98 34,09 34,53 34,53 34,53 34,53
OURO V. DO OESTE 0,00 0,00 32,53 32,53 32,53 32,53 .32,53
PALMAS ' 23,05 10,60 7,84 13,48 16,18 16,18 16,18
PALMEIRA 12,82 16,33 21,25 16,74 21,25 21,25 '21,25
PALMEIRINHA (34,5) 35,83 43,79 8,92 20,71 24,85 24,85 24,85
PALOTINA 30,76 25,02 20,88 '  25,48 25,48 ■ 25,48 25,48
paraíso do norte 20,69 28,32 18,56 22,48 22,48 22,48 22,48
PARANACITY 10,64 14,79 25,93 17,30 25,93 25,93 25,93
paranaguA■ 21,79 15,81 16,57 17,97 17,97 17,97 17,97
PARANAVAi 20,14 16,11 17,71 17,99 17,99 17,99 17,99
PATO BRAGADO 30,97 29,77 18,76 26,38 26,38 26,38 26,38
PATO BRANCO 17,62 19,48 16,81 17,95 17,95 17,95 17,95
PEABIRU 11,22 19,39 14,87 15,22 18,27 18,27 18,27
PEROBAL 24,43 27,18 20,23 23,85 23,85 23,85 23,85
PÉROLA 16,70 19,04 21,99 19,26 23,11 23,11 23,11
PÉROLA D'OESTE 22,28 31,61 24,50 26,16 26,16 26,16 26,16
PIEN 81,30 95,63 55,54 77,56 73,78 70,00 66,50
PINHALAO 21,83 20,00 22,50 21,36 22,50 22,50 22,50
PINHÃO . . 15,80 15,83 26,19 19,50 26,19 26,19 26,19
PIRAI DO SUL 26,09 34,20 13,22 24,32 24,32 24,32 '24,32
PIRAQUARA' . '32,48 25,37 29,62 29,06 29,06 29,06 29,06
PITANGA 21,87 24,81 24,01 23,61 24,01 24,01 24,01
PITANGUEIRAS 12,75 15,34 8,67 12,21 14,65 14,65 14,65
PLANALT. DO PARANA 13,85 20,36 12,77 15,63 18,75 18,75 18,75
PLANALTO ■ ■ 12,98 25,02 13,45 17,20 20,64 20,64 20,64
PONTA GROSSA 12,25 11,69 10,20 11,36 13,63 13,63 13,63
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PONTAL DO SUL 34,50 10,71 10,50 18,32 21,99 21,99 21,99
PORECATU 14,44 15,37 15,69 15,17 18,21 18,21 18,21
PORTO AMAZONAS 26,97 23,94 32,17 27,77 32,17 32,17 32,17
PRAIA DE LESTE 33,97 13,31 8,14 18,15 18,15 18,15 18,15
PRIMEIRO DE MAIO 15,65 20,48 10,90 15,63 18,76 18,76 18,76
PRUDENTÓPOLIS 27,58 19,56 27,15 24,78 27,15 27,15 27,15
QUARTO CENTENÁRIO 22,73 23,39 17,70 21,10 21,10 21,10 21,10
QUATRO BARRAS 23,57 23,58 23,57 23,57 23,57 23,57 23,57
QUATRO PONTES 29,38 20,71 16,13 21,65 21,65 21,65 21,65
QUEDAS DO IGUAÇU 20,22 26,72 17,40 21,38 21,38 21,38 21,38
QUERENCIA DO NORTE 23,25 22,71 16,63 20,89 25,06 25,06 25,06
QUITANDINHA 68,59 66,17 64,20 66,05 66,05 66,05 62,75
RANCHO ALEGRE 17,95 26,00 32,56 25,63 32,56 32,56 32,56
REALEZA 16,94 25,74 17,44 20,08 20,08 20,08 20,08
RESERVA 21,15 26,43 38,47 28,90 38,47 38,47 38,47
RIBEIRÃO DO PINHAL 18,82 28,00 18,49 21,75 21,75 21,75 21,75
RIO AZUL 11,08 21,61 30,23 19,26 30,23 30,23 30,23
RIO BRANCO DO SUL 33,09 29,27 21,16 27,03 27,03 27,03 27,03
RIO DO SALTO (EC) 112,33 78,76 69,55 86,30 78,15 70,00 66,50
ROLANDIA 26,40 19,14 22,31 22,55 22,55 22,55 22,55
RONCADOR 53,50 38,63 29,70 39,89 39,89 39,89 37,90
RONDON 16,96 25,66 24,30 22,47 24,30 24,30 24,30
SAJBÀUDIA 17,98 18,91 21,54 19,50 23,40 23,40 23,40
SALGADO FILHO 43,56 54,95 42,19 46,22 46,22 46,22 43,91
SANTA C. DO PAVÃO 30,97 33,13 ■  29,64 31,24 31,24 31,24 31,24
SANTA C. DO M.CASTELO 16,16 24,48 24,22 21,86 24,22 24,22 24,22
SANTAFÉ 50,63 51,91 22,91 41,45 41,45 41,45 39,37
SANTA HELENA 20,06 19,82 30,38 23,30 30,38 30,38 30,38
SANTA IZABEL DO IVAÍ 14,92 19,24 11,02 15,01 18,02 18,02 18,02
SANTA IZABEL D'OESTE 7,92 17,46 12,02 12,53 15,03 15,03 15,03
SANTA MARIANA 28,49 29,04 35,23 30,99 35,23 35,23 35,23
SANTA TEREZA (EC) 34,56 37,13 36,32 36,02 36,32 36,32 36,32
SANTA T. DO ITAIPÜ 45,20 36,43 38,54 39,90 39,90 .39,90 37,90
SANTO A. DA PLATINA 10,69 9,02 24,50 15,02 24,50 24,50 24,50

SANTO A. DO SUDOESTE 10,00 8,41 10,22 9,55 11,46 11,46 11,46
SANTO INÁCIO 20,32 18,37 20,38 19,69 23,63 23,63 23,63
SÃO CÁRLOS DO IVAÍ 8,39 22,93 13,61 15,08 18,09 18,09 18,09
SÃO J. DA SERRA 30,70 32,67 31,20 31,52 31,52 31,52 31,52
SAO JOÃO 38,05 41,17 25,16 34,55 34,55 34,55 34,55
SÃO JOÃO DO CAIUÃ 27,70 36,57 21,12 28,37 28,37 28,37 28,37
SÃO JOÃO DO IVAÍ 13,93 19,23 14,30 .15,83 18,99 18,99 18,99
SÃO JORGE DO IVAÍ 40,73 39,45 39,94 40,04 40,04 40,04 38,04
SÃO J. DO PATROCÍNIO 17,72 27,32 12,29 19,10 22,91 22,91 22,91
SAO JORGE D'OESTE 43,46 48,70 26,69 39,31 39,31 39,31 37,35
SAO JOSE DOS PINHAIS 27,07 19,47 21,34 22,53 22,53 22,53 22,53
SAO MATEUS DO SUL 26,34 24,99 29,99 27,22 29,99 29,99 29,99
SAO M. DO IGUAÇU 50,42 50,18 49,74 50,10 50,10 50,10 47,59
SAO PEDRO DO IVAÍ 28,92 14,30 11,38 17,84 21,41 21,41 21,41
SAO S. DA AMOREIRA 17,08 22,69 26,74 22,29 26,74 26,74 26,74
SÃO TOMÉ 28,28 32,79 34,66 32,09 34,66 34,66 34,66
SÃRANDI 18,07 23,83 17,28 19,72 19,72 19,72 19,72
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SELVA 32,51 44,43 35,61 37,80 37,80 37,80 ' 37,80
SENGES 19,03 16,16 18,22 17,77 21,33 21,33 21,33
S. DOS DOURADOS (EC) 18,03 25,36 22,95 21,99 22,95 22,95 22,95
SERTANEJA 25,90 21,85 13,71 20,54 24,65 24,65 24,65
SERTANÓPOLIS 15,51 15,73 6,18 12,37 14,84 14,84 14,84
SIQUEIRA CAMPOS 14,21 14,31 , 9,00 12,39 14,87 14,87 14,87
SOCORRO 12,15 10,31 9,77 10,74 12,89 ■  12,89 12,89
SUBT. (CURITIBA) 1,90 0,00 0,50 0,80 2,00 2,00 2,00
SUMARÉ 0,00 0,00 7,45 7,45 8,94 8,94 8,94
TAMARANA 40,53 43,81 22,29 35,28 35,28 35,28 33,52
TAMBOARA 15,82 17,71 16,49 16,66 20,00 20,00 20,00
TAPEJARA (EC) 12,37 49,80 34,62 32,95 32,95 32,95 32,95
TAPIRA 22,53 27,95 15,07 21,77 21,77 21,77 21,77

TARUMA 17,52 12,98 10,66 13,46 16,15 16,15 16,15
TEL. BORBA 16,70 11,11 13,87 13,81 16,58 16,58 16,58

TERRA BOA 18,59 25,91 32,88 26,05 32,88 32,88 32,88

TERRA RICA 19,14 19,29 17,22 18,52 22,22 22,22 22,22

TERRA R. D'OESTE 32,45 38,06 40,31 36,94 40,31 40,31 3,8,29

TIBAGI 18,29 25,85 25,13 23,21 25,13 25,13 25,13

TIJUCAS DO SUL 51,58 43,18 45,26 46,39 46,39 46,39 44,07

TOLEDO 19,61 26,03 22,57 22,79 22,79 22,79 22,79

TOMAZINA 21,55 11,71 11,14 14,55 17,46 17,46 17,46

TREVO CATAND. (EC) 93,52 92,00 61,94 81,99 75,99 70,00 66,50

TUNAS 22,54 21,74 25,33 23,23 25,33 25,33 25,33

TUNEIRAS D'OESTE 19,90 31,97 29,24 27,16 29,24 29,24 29,24

TUPÃSSI 39,15 23,40 28,53 30,18 30,18 30,18 30,18

TURVO (EC) 36,72 42,72 23,29 32,76 32,76 32,76 32,76

UBIRATÃ 18,50 12,85 12,82 14,41 17,29 17,29 17,29

UMUARAMA 12,42 9,00 13,98 11,83 14,19 14,19 14,19

UNIÃO DA VITORIA 15,35 13,78 19,66 16,31 19,66 19,66 19,66

URAI 33,72 36,92 23,61 31,58 31,58 31,58 31,58

USINA APUCARANINHA 36,80 31,35 19,23 28,37 28,37 28,37 28,37

USINA CAVERNOSO (34,5) 97,93 47,10 24,10 49,15 49,15 49,15 46,69

USINA MELISSA (34,5) 79,61 10,38 28,02 56,03 56,03 56,03 53,23

USINA MOURÃO (34,5) 39,46 31,93 33,81 34,96 34,96 34,96 34,96

USINA PARIGOT SOUZA 50,56 63,57 53,74 56,53 56,53 56,53 53,70

VERA C. DOESTE 9,44 14,23 18,12 13,98 18,12 18,12 18,12

VERE 40,03 25,83 17,02 27,30 27,30. 27,30 27,30

VILA NOVA 43,53 34,61 29,97 35,72 35,72 35,72 33,93

VISTA ALEGRE (EC) 49,30 34,24 19,18 35,03 35,03 35,03 35,03

VOSSOROCA 51,92 31,74 33,32 38,85 38,85 38,85 36,91

WARTA 26,65 30,60 24,41 27,17 27,17 27,17 27,17

WENCESLAU BRAZ 29,47 15,35 20,47 21,65 21,65 21,65 21,65

XAMBRE 15,17 18,37 10,91 14,75 17,70 17,70 17,70
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APÊNDICE 2

PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DE DADOS DOS
INDICADORES DIC E FIC

Os indicadores DIC e FIC previstos neste apêndice são os definidos pela Portaria DNAEE n° 046,
de 17/04/78, Art. T. Sua apuração será realizada por reclamações do próprio consumidor, ou
quando solicitados pela ANEEL, ou mediante auditoria específica.

PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DOS DADOS

Período de apuração dos indicadores DIC e FIC

E definido como o intervalo de tempo entre o início e o fim da contabilização das interrupções de
fornecimento de energia elétrica dos consumidores, individualmente considerados. Para estes
indicadores o período de apuração será mensal.

Processo de coleta

As informações referentes às interrupções individuais serão decorrentes dos mesmos eventos
contabilizados na apuração dos indicadores DEC e FEC, representando a individualização destas
ocorrências por consumidor. Deverão estar registradas em documentos da Concessionária, de modo
a garantir a fidelidade, a precisão e disponibilização para a auditoria de cada desligamento.

A ANEEL poderá solicitar a qualquer momento alterações nos procedimentos de coleta utilizados, o
que deverá ser implementado nos tempos ajustados entre esta e a Concessionária.

Registro das solicitações dos consumidores

A Concessionária deverá organizar registros que indiquem, quanto às solicitações de apuração de
interrupções formuladas por consumidores, os seguintes dados:

data da solicitação;
ocorrências que determinarem a solicitação;
resultado da apuração efetuada pelo concessionário;

•  data da informação do apurado ao consumidor;
•  providências tomadas para normalização do fornecimento, se for o caso;
•  data da conclusão das providências de que trata o item anterior, se for o

caso.

Tempo de manutenção dos registros

Os dados coletados deverão permanecer em arquivo na Concessionária por um prazo mínimo de 3
(três) anos para consultas, reclamações de consumidores e auditorias da ANEEL.
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Além da ANEEL, qualquer consumidor da Concessionária poderá solicitar a apuração do seili DIC
ou do seu FIC, devendo a Concessionária apurá-los conforme as seguintes fórmulas: ;

DIC

(=1

Sendo:

DIC

t(i)

(i)

n

= Duração das Interrupções do consumidor considerado, expressa em hoiras e
centésimos de hora;

= Tempo de duração, em horas e centésimos de hora, da interrupção (i);

= Indicador de cada interrupção variando de 1 a n;

= Número de interrupções do consumidor considerado, ■ no periodoi de
observação.

FIC = n

Sendo:

FIC = Freqüência das interrupções do consumidor considerado;

n  = Número de intenupções do consumidor considerado, no período de observação.

A Concessionária terá 10 (dez) dias úteis para informar à ANEEL, ou ao consumidor, o resultado da
apuração.

PADRÕES DE DIC E FIC

Os padrões a serem observados quanto às interrupções no fornecimento de energia elétrica a
consumidor, individualmente considerado, serão os seguintes:

cada
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Padrões de DIC 09 8

VALORES MÁXIMOS ANUAIS DE CONTINUIDADE POR CONSUMIDOR

DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO

DIC

1999

a

2000

DIC

2001

a

2002

DIC

2003

ATENDIDOS EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO
SITUADOS EM ZONA RURAL

150 125 100

ATENDIDOS EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO
SITUADOS EM ZONA URBANA

100 85 70

ATENDIDOS EM TENSÃO PRIMÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO < 69 kV 80 68 56

ATENDIDOS EM TENSÃO > 69 kV 30 27 24

SISTEMA SUBTERRÂNEO 30 27 24

Padrões de FIC

VALORES MÁXIMOS ANUAIS DE CONTINUIDADE POR CONSUMIDOR

DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO

FIC

1999

a

2000

FIC

2001

a

2002

FIC

2003

ATENDIDOS EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO
SITUADOS EM ZONA RURAL

120 100 80

ATENDIDOS EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO
SITUADOS EM ZONA URBANA

80 68 56

ATENDIDOS EM TENSÃO PRIMÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO < 69 kV 70 60 50

ATENDIDOS EM TENSÃO > 69 kV 40 30 24

SISTEMA SUBTERRÂNEO 35 29 24

Os padrões mensais e trimestrais para o DIC e FIC não poderão ser superiores a 1/4 e 40%
respectivamente dos padrões anuais.
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Para todos os consumidores com demanda contratada igual ou superior a 3 MW, em qiiialquer
posto horário, os indicadores DIC e FIC deverão ser apurados mensalmente, independente de
solicitação do consumidor. Estes valores deverão ser informados à ANEEL, nos mesmos
prazos definidos para o DEC e FEC. j

Para estes consumidores, deverão ser observados os mesmos padrões de DIC e FIC estabeleclidos na
Tabela dos Padrões correspondentes, anteriormente indicados dos consumidores atendidos em
tensão igual ou superior a 69 kV. 1

Caso estes consumidores possuam contratos com padrões de DIC e FIC diferentes dos constantes
das tabelas anteriores, prevalecerão as disposições contratuais, devendo-se considerar ainda: |

• Nos contratos onde os valores acordados forem superiores aos limites aqui previstos, o
consumidor poderá solicitar à Concessionária, a qualquer tempo, a redução para estes vialores.
Neste caso, a Concessionária terá até seis meses para adequar-se a esta solicitação, sem| que o
consumidor tenha qualquer custo adicional.

• Nos contratos onde os valores acordados forem inferiores aos aqui previstos,' estes deverão ser
respeitados. j
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APÊNDICE 3 10 0

PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DE DADOS DO
INDICADOR TMA

A partir da data da assinatura deste Contrato, o acompanhamento deste indicador deverá ser
realizado na forma e condições estabelecidas neste Apêndice.

PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DE DADOS

Agregação

O indicador TMA deverá ser calculado para cada conjunto da área de Concessão, para cada
agrupamento da Concessão, quando for o caso, e para a Concessionária como um todo.

Período de apuração do indicador TMA

O período de apuração será mensal, trimestral e anual, de acordo com o calendário civil.

Processo de coleta

A coleta de dados para o cálculo do indicador TMA deve considerar todas as ocorrências detectadas
pela área de atendimento como reclamações dos consumidores, mesmo aquelas decorrentes de
reclamações de natureza improcedente, tais como: defeito interno nas instalações dos consumidores,
endereço da reclamação não localizado pelas equipes de emergência, prédio fechado etc.

Não devem ser considerados na apuração deste indicador os deslocamentos de equipes, mesmo se
realizados por turmas de emergência, para:

a) Atendimento de ocorrência em redes de iluminação pública;

b) Deslocamentos para corte e religação de consumidores;

c) Deslocamentos para serviços de caráter comercial (reclamação de consumo elevado, substituição
de medidores, etc.).

Registro das ocorrências

É o registro do tempo de atendimento para cada ocorrência no sistema.

PROCEDIMENTOS PARA A APURAÇÃO DE TMA

A apuração do indicador TMA deverá ser efetuada obedecendo a seguinte fórmula:
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Sendo:

Fl. 61

1 01

TMA

ía(i)

Tempo Médio de Atendimento, em minutos e centésimos de minutos;
1  1

- Tempo de atendirnento de cada ocorrência em minutos;

n  = Número de ocorrências em cada conjunto de consumidores ou.
agrupamento de concessão, quando for o caso, ou da Concessionária como
um todo, no período de observação. :

Após a apuração, os dados de TMA, para cada tipo de agregação e período de observação, d!everãó
ser organizados segundo a tabela a seguir. ' ' 1 '

Faixas Intervalo de tempo
(minutos)

N° de ocorrências

1 0-30 1  i

2 30-60 i

3 60-90
'  1

4 90-120 1  1

5 120-150 ■  i

6 150-180 1  i

7 180-210 i

8 210-240

9 240 - 270 ;

10 270 - 300

11 300 - 480

12 480 - 720
'

13 >720 ■

PROCEDIMENTOS PARA O ENVIO DE DADOS DO INDICADOR TMA A ANEEL 1
I
(

Os dados deverão ser enviados à ANEEL, ou a quem desta receber delegação expréssa, nos mesmos
períodos estabelecidos para os indicadores anteriores. [

;  !
A forma e os meios de envio desses dados serão estabelecidos pela ANEEL.

ETAPAS DE IMPLANTAÇÃO DO INDICADOR TMA i I

Etapa I - De 01/06/99 a 31/05/2000. | ■

Período de coleta de dados e formulação dos padrões pela ANEEL. j
j

Na formulação dos padrões serão considerados os dados da Concessionária e os padrões regionais
PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO



Contrato de Concessão de Distribuição n° 46 / 99 - ANEEL - COPEL Fi. 62

• Etapa II- Apartir de 01/06/2000 1 02

Nesta etapa, este indicador será controlado em relação aos padrões estabelecidos pela ANEEL, para
os conjuntos de consumidores, agrupamento de concessão, quando for o caso, e Concessionária
como um todo, estando sujeito às penalidades pela sua transgressão, conforme estabelecido no
Apêndice 9 deste ANEXO.
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INDICADORES E PADRÕES DE ATENDIMENTO COMERCIAIS

Serão utilizados os indicadores individuais de qualidade do atendimento comercial, para

consumidores atendidos em tensão de distribuição, conforme a Portaria n° 466 ,de 12/11/1997 -
"Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica" e os padrões estabelecidos na tabela
abaixo. ;

Indicador Padrões ,

Descrição 1999

e

2000

2001 ;

e  "

2002 '■

2003

1.Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando
se tratar de fornecimento em tensão primária, excluídos os casos de
inexistência de rede de distribuição em frente à unidade
consumidora a ser ligada, de necessidade de reforma ou ampliação
da rede ou de inadequação das instalações do consumidor aos
padrões técnicos da CONCESSIONÁRIA.

15 dias
úteis

12 dias
úteis

lOd
úteis

as

2.Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando
se tratar de fornecimento em baixa tensão, incluindo a vistoria que
a aprova e excluídos os casos de inexistência de rede de
distribuição em frente à unidade consumidora a ser ligada, de
necessidade de reforma ou ampliação da rede, ou de inadequação
das instalações do consumidor aos padrões técnicos da
CONCESSIONÁRIA.

5 dias
úteis

4 dias
úteis

1

2 dií
úteií

■S

3. Prazo máximo para o atendimento a pedidos de religação, após
cessado o motivo da suspensão do fomecimento e pagos os débitos,
prejuízos, taxas, multas e acréscimos incidentes.

48 horas 24 horas 24 h Dras

4. Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos estudos,
orçamentos, projetos e do prazo para início e conclusão das obras
de distribuição em tensão secundária, necessárias ao atendimento
dos pedidos de ligação não cobertos no item 2.

30 dias
úteis

25 dias
úteis

20 dias
uteis

1

5.Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos estudos,
orçamentos, projetos e do prazo para início e conclusão das
obras de distribuição em tensão primária, necessárias ao
atendimento dos pedidos de ligação não cobertos no item 1.

45 dias
úteis

30 dias
úteis

25 d
úteis

ias

6. Prazo máximo para o início das obras referentes ao item
anterior, após satisfeitas, pelo interessado, as condições gerais de
fomecimento.

45 dias
úteis

30 dias
úteis

25 d
úteis

ias

7. Prazo máximo para o pagamento, ao consumidor, de valores
referentes a indenização por danos em aparelhos elétricos
provocados por problemas na rede da CONCESSIONÁRIA:,
comprovados por análise técnica.

30 dias
úteis

20 .'dias
úteis

1

15 djias
úteis
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Indicador Padrões

Descrição 1999

e

2000.

2001 ;
•  ■ e ■ '

2002

2003

8. Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores
referentes a erros de faturamento que tenham resultado em
cobranças a maior do cliente.

Fatura

mento

subse

qüente

15 dias

úteis

10 dias

úteis

9. Prazo máximo para a religação de unidades consumidoras
que tenham sofrido corte indevido no fornecimento de energia
elétrica, sem ônus para o consumidor.

4 horas 3 horas 3 horas

CORTE INDEVIDO DE UNIDADES CONSUMIDORAS

Nos casos específicos de corte indevido de unidades consumidoras, a Concessionária estará
sujeita ao pagamento de multas a favor do consumidor afetado.

Para o cálculo do valor da multa será considerado o tempo decorrido desde o horário do
inicio do corte de energia elétrica na unidade consumidora até o seu completo restabelecimento, de
acordo com a seguinte fórmula;

PENALIDADE{R%) =
í p \

v730y
xTxlOO

Onde:

F ̂  Média dos valores faturados de energia elétrica nos últimos 03 (três) meses da unidade
consumidora;

Duração total do corte (horas). Tempo compreendido entre o inicio do corte de energia
elétrica na unidade consumidora e o seu total restabelecimento.

O valor da Penalidade ficará limitado a 10 (dez) vezes ao valor médio da fatura de energia
elétrica da unidade consumidora verificada nos últimos três meses.

REGISTRO DOS INDICADORES DE ATENDIMENTO COMERCIAIS

Todo o processo de atendimento aos consumidores deve estar registrado em documentos da
Concessionária e deve garantir a fidelidade, a precisão e disponibilização de dados para a auditoria,
pela ANEEL.

Cada solicitação dos consumidores deverá compor um processo individualizado, com registro de
dados mínimos que permitam identificar claramente o solicitante e os tempos envolvidos em suas
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soluções. Esta contagem de tempo deverá ser feita com base diária ou horária, |conforme a unidade
estabelecida para o correspondente indicador. ' ;

OBSERVAÇÃO GERAL

Para a apüração dos tempos aqui previstos não deverão ser considerados os atrasos decorreiites de
providências de responsabilidade do consumidor. |
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APÊNDICE 5 ^

NÍVEIS DE TENSÃO

A tensão no ponto de entrega das unidades consumidoras será supervisionada por meio de
auditorias no sistema de distribuição e do atendimento às reclamações de consumidores, implicando
em processo de medição direta cujos critérios estão apresentados abaixo.

PROCEDIMENTOS PARA A VERIFICAÇÃO DAS TENSÕES

Casos de verificação dos níveis de tensão

As ocasiões em que a Concessionária deverá verificar os níveis de tensão individual de um
consumidor são as seguintes:

a) Sempre que houver uma solicitação, feita pela ANEEL, para verificação dos níveis de tensão no
ponto de entrega de determinado consumidor;

b) Sempre que houver uma solicitação, feita verbalmente ou por escrito pelo consumidor, para
verificação dos níveis de tensão no correspondente ponto de entrega. A Concessionária deverá
disponibilizar formulários específicos para este fim, com base no modelo apresentado no final deste
Apêndice.

Nos dois casos, a Concessionária, num prazo mínimo de 48 horas antes do início da medição,
deverá informar ao solicitante, para que o mesmo tenha a opção de acompanhá-la.

A Concessionária deve realizar a medição solicitada num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Ponto de Medição

As medições de tensão deverão ser realizadas preferencialmente no ponto de entrega de energia'
elétrica da unidade consumidora.

Modo de Medição

A medição de tensão deverá ser efetuada por um período mínimo de 1 (uma) semana, através de
aparelhos registradores, com memória de massa, e com valores integralízados a cada 1 (um) minuto.

Havendo neutro na ligação do consumidor, deve sèr realizada medição entre cada fase de ligação do
consumidor e o neutro. Será considerada a medição da fase em que o resultado for mais
desfavorável. Não havendo neutro, devem ser realizadas medições com todas as combinações
possíveis das fases existentes, sendo também considerado o resultado mais desfavorável.

Registro das medições de tensão
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A Concessionária deverá organizar registros que indiquem, quanto às solicitações de verifiçação de
tensão motivadas por reclamações de consumidores, os seguintes dados: , > i

;  1

-  Data da solicitação;
-  Nome do consumidor ou razão social;

Ocorrências que determinaram a solicitação;
Resultado da verificação efetuada pelo Concessionário;

-  Data da informação do resultado ao consumidor;
-  Providências tomadas para correção da tensão, se for o caso;
-  Resultado da verificação efetuada após as providências de que trata o item anterior; |
-  Data da informação ao consumidor do resultado da verificação de que trata o item anterior.

!
No final deste Apêndice encontra-se modelo de formulário para tal fim.

Adequação dos valores da tensão

Quando em procedimento de verificação de tensão forem constatados valores fora dos limites
adequados estabelecidos pela Portaria DNAEE 047/78, a Concessionária deverá adotar as,
providências que se fizerem necessárias para a correção da tensão, num prazo máximo de 90
(noventa) dias.

Nos casos constatados de níveis de tensão fora dos limites estabelecidos e que estejam provocando
danos a terceiros, as providências deverão ser imediatas. '

Resultados da Verificação dos Níveis de Tensão Individuais ' i
i
1

Os resultados das medições deverão ser informados ao solicitante, com o fornecimento dos gráficos 1
e/ou planilhas de dados emitidos pelo aparelho, se for manifestado interesse pelo mesmo. i

I

i

Serão considerados fora de faixa os valores de tensão que excederem os limites adequados da
Portaria DNAEE n° 047/78, em percentual do período de medição, observando-se os segrdntes
critérios e prazos: i

1) Localidades não Rurais ou com número de consumidores superior a 1000:

a) Até 31/12/1999: 5% do período de medição.

b) A partir de 01/01/2000: 3% do período de medição.

c) A partir de 01/01/2001: 1% do período de medição.

2) Localidades Rurais ou com número de consumidores igual ou inferior a 1000:

a) Até 31/12/1999: 10% do período de medição.

b) A partir de 01/01/2000: 7% do período de medição.

c) A partir de 01/01/2001: 5% do período de medição.

d) A partir de 01/01/2002 em diante: 3% do período de medição.
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Nos casos acima, deverão ser respeitadas as condições para adoção dos limites precários
estabelecidas no item b do § 4° do art. 1° da Portaria DNAEE n" 047/78.

Para efeito da aplicação de penalidades, de acordo com a fórmula de cálculo constante do Apêndice
9, este valor de ultrapassagem, em tempo, dos valores excedidos, será considerado como Vv (valor
verificado do indicador), enquanto que o limite de tempo concedido, em percentual dos valores
admissíveis será considerado como Vp (valor padrão do indicador). Ou seja, a tensão não pode
permanecer mais do que o limite de tempo concedido, em percentual, do tempo total da medição
fora dos valores admissíveis.

Os resultados da medição de tensão na unidade consumidora, com violação dos limites adequados
admissíveis pela legislação, serão considerados permanentes, para efeito de aplicação de
penalidades, enquanto não for regularizado o nível de tensão e comprovada a normalização por
nova medição de tensão, com o mesmo período da medição anteriormente efetuada. Se no prazo de
30(trinta) dias estabelecido no item 11 do art.2° da portaria DNAEE n° 047/78 a concessionária
regularizar os níveis de tensão devidamente comprovados por novo registro, não será aplicável
penalidade.

PROCEDIMENTOS PARA VERIFICAÇÃO DAS TENSÕES PARA ATENDIMENTO À
AUDITORIA DA ANEEL

Formação da Amostra

A partir da assinatura do Contrato e até 31/12/99, a Concessionária participará de projetos piloto
para definição de amostra e medições experimentais de tensões em sua rede de distribuição, sob a
orientação da ANEEL ou de entidades conveniadas.

Durante este período, a Concessionária deverá definir procedimentos internos, preparar banco de
dados dos registros, e o que for necessário para se adequar às condições deste Apêndice.

PADRÕES DE QUALIDADE

Os padrões referentes aos níveis de tensão, tanto na tensão primária quanto na tensão secundária de
distribuição, serão aqueles já estabelecidos pelas Portarias DNAEE n°® 047/78 e 04/89.
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Modelo de Formulário para Registro de Pedido de Verificação de Tensão
1 09

Nome ou

logotipo da
Coneessionária

PEDIDO DE VERIFICAÇÃO DE
TENSÃO

(Localidade) (N")

Data: / /

1. CONSUMIDOR

Nome (ou Razão Social): Código:
Endereço:

Tel. Contato:

Tipo de reclamação Escrita Verbal | | Telefone O.
Descrição da ocorrência:

Nome do atendente: Visto Consumidor:

.2. REFERENCIAS

BTq Terisão

de fomecimento: V

Número de

fases:

Faixa adequada Faixa precária
Máxima Mínima Máxima Mínima

ATn Tap do transformador: V

Referência cadastral:

3. VERIFICAÇÃO PRELIMINAR

4. MEDIÇÃO 5. RESULTADO DA ANÁLISE

Hora Dia/Mês Dia

semana

Inicio

Fim

Valores da tensão Hora

Máxima

Minima

6. INFORMAÇÃO AO CÓNSUMIDOR^A^ÀLISE EFETUADA: preliminar | | de fomecimento
Verbal | | ' Telefone | | Carta I I Data(*): / ' /

(*) Prazo de 5 , dias a partir da reclamação do consumidor

7. RESUMO DAS PROVIDENCIAS E PROGRAMAÇÃO PROGRAMADO REALIZADO

8. MEDIÇÃO APÓS PROVIDÊNCIAS
Hora Dia/Mês Dia

semana

Inicio

Fim

Valores da tensão Hora

Máxima

Mínima

9. OBSERVAÇÕES

10. INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR

Verbal 1 1 Telefonei J Carta] j Data: / /

(*) Prazo de 10 dias a partir da data da medição referida no item 8 acima.
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APÊNDICE 6 ^ Q

PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA

PROCEDIMENTOS PARA A ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA

A Concessionária deverá promover pesquisas de opinião pública na sua área de concessão, visando
coletar dados referentes à satisfação do consumidor com relação aos seguintes parâmetros mínimos-

continuidade do fornecimento da energia elétrica;
qualidade do fornecimento (aspectos voltados à onda de tensão);
qualidade do atendimento comercial;
notificação sobre interrupções programadas;
serviços prestados;
qualidade da orientação quanto à segurança e uso da energia elétrica;
qualidade da orientação sobre direitos e deveres dos consumidores;
modicidade das tarifas;

imagem da Concessionária.

A metodologia para a elaboração da pesquisa será de responsabilidade da Concessionária, devendo
ser promovida, pelo menos, uma avaliação anual.

As avaliações dos três primeiros anos, serão utilizadas para a formação dos padrões a serem
cumpridos pela Concessionária.

Os resultados obtidos, bem como a documentação da pesquisa, deverão ser disponibilizados pela
Concessionária por 3 (três) anos, para consulta e auditoria da ANEEL.

Os resultados finais de cada pesquisa deverão ser enviados à ANEEL até 15 (quinze) dias da
conclusão dos trabalhos.

Para todos os consumidores com carga igual ou superior a 3 MW, em qualquer nível de tensão e
posto horário, a Concessionária deverá avaliar, adicionalmente, por meio de questionários
específicos e individuais, as seguintes informações:

• Freqüência e duração das interrupções menores que três minutos;
• Conformidade - Nível de tensão, variação de tensão, conteúdo harmônico, depressão de tensão (

voltage sag);

Estes resultados não são passíveis de penalidade, servindo tão somente para complementar a
avaliação qualitativa do desempenho empresarial.
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APÊNDICE 7 I
1
1

I

PERDAS

Fi. 71

11 :

PROCEDIMENTOS PARA O CONTROLE DAS PERDAS DE ENERGIA

I

A Concessionária deverá acompanhar, sistematicamente, os níveis de perdas elétricas nos vários
segmentos do sistema elétrico, visando orientar seus investimentos para onde a redução destas
perdas sejam economicamente viáveis. ' '

Apuração das Perdas

Através do balanço de energia efetuado a partir das informações sobre a energia fomecida aos
consumidores finais, energia adquirida da Concessionária supridora e energia gerada em usinas,
próprias, será determinado o pereentual total de perdas elétricas da Concessionária.

)

I  ,

Neste percentual de perdas estão incluídas as perdas téenicas acrescidas das ̂perdas comerciais
(fraudes de energia, consumidores sem medição, etc). ■ I I

As Perdas Globais de Energia (técnicas + comerciais) deverão ser obtidas pela se^inte fórmulá:

PG (%)=l i -
EC + EG

Sendo:

X 100

PG = Perdas totais de energia durante o período considerado, em %;

Cl = Consumo Intemo da Concessionária (MWh);

EV = Montante da energia medida vendida à. outras Empresas e ao seu mercado
próprio (MWh);

EC = Energia comprada (MWh); 1

EG = Energia de geração própria (MWh).

A partir da data da assinatura deste Contrato, a Concessionária informará à ANEEL, mensalmente,
até o 15° (décimo quinto) dia do mês subseqüente ao de apuração, as perdas globais, estimando aspa.ce.as.ef«e„te..s perdas «c„icaseco.e.ia.. |
A metodologia de estimativa destas perdas técnicas e comerciais deverá ser inforfnada à ANEEL,
sendo que qualquer alteração desta deverá ser submetida a esta Agência,' antes de sua
implementação.

Utilização dos Dados Informados
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Os valores obtidos poderão ser utilizados pela ANEEL como subsídio no processo de revisão
contratual previsto, já que estas perdas elétricas são consideradas no cálculo das tarifas a serem
aplicadas pela Concessionária.

112
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APENDICE 8

SEGURANÇA

!  i
113;

A Concessionária deverá manter acompanhamento dos seguintes indicadores de segurança de .
trabalho e de suas instalações: I

•  Taxa de freqüência de acidentes do trabalho;
•  Taxa de gravidade de acidentes do trabalho;
• Número de acidentes com terceiros envolvendo a rede elétrica e demais, instalações da

Concessionária; ; ;

•  Total de indenizações pagas em decorrência de acidentes;
• Número de pedidos de indenização por queima de aparelhos e indenizações efetivamente p igas

pela Concessionária. !
i

Os dados referentes a estes indicadores só deverão ser enviados à ANEEL quando solicitados,
devendo ser objeto de relatório de acompanhamento estatístico e estar disponíveis para auditoria da
ANEEL, a qualquer tempo. ' j

Estas informações servirão apenas como indicadores do grau de excelência dos seijviços prestados,
não implicando em qualquer tipo de penalidade à Concessionária. ' '
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11 4
APENDICE 9

PENALroADES

Quando transgredidos os padrões estabelecidos para indicadores controlados, serão aplicadas
penalidades à Concessionária, considerando-se dois tipos de degradação da qualidade:

Tipo 1
(DIC, FIC, Níveis
de Tensão e Padrões

de Atendimento

Comerciais)

Fato

gerador:
Violação de padrão de qualidade que afete um único
consumidor.

Penalidade: A Concessionária deverá pagar multa especifica ao
consumidor afetado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, a contar da data da constatação da transgressão,
podendo, a critério do consumidor, ser creditada em conta de
fornecimento de energia elétrica futura.

Tipo 2
(DEC, FEC, TMA)

Fato

Gerador:

Violação de padrão de qualidade que afete um grupo de
consumidores.

Penalidade: Quando se tratar de violação de padrão de qualidade de
produto ou serviço, a Concessionária recolherá à ANEEL
multa específica conforme padrão, não atendido, no prazo
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de notificação
formal.

Quando se tratar de multas a favor do consumidor, a Concessionária deverá informar à ANEEL,
mensalmente, os nomes dos consumidores favorecidos, endereços das unidades consumidoras,
discriminando o montante individual de cada multa e o indicador que foi violado com o seu
respectivo valor.

Cálculo das Penalidades

A aplicação das penalidades para os casos de ultrapassagem dos indicadores individuais ou
coletivos, será calculada conforme fórmula descrita a seguir:
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Penalidade (i? $ ) =
730

X

l' T7- ^Vv

kVp y

15
X 100

Sendo:

Vv =

Vp =

730 =

F

Valor verificado do indicador;

Valor padrão do indicador;

N° médio de horas no mês;

Média dos valores faturados de energia nos últimos 03 (três) meses (da aplicação
multa), no caso de indicadores individuais, oú média do faturamento do conjunto
consumidores, no mesmo período, quando o indicador for coletivo.

da

de

Quando houver violação de mais de um indicador, relacionada a uma mesma ocorrência, deverá ser,
considerada aquela que apresentar maior valor. '

As penalidades decorrentes de violações dos indicadores individuais e coletivos poderão oborrer
simultaneamente, sem que a aplicação de uma delas isente a outra.

Aplicação

A violação dos padrões técnicos e comerciais estabelecidos neste ANEXO sujeitam a
Concessionária â aplicação de penalidades, conforme aqui disposto, excluindo-se os referidos nos
Apêndices 6, 7 e 8 (indicadores para acompanhamento). 1

Para sua efetiva aplicação,.as seguintes abordagens deverão ser contempladas: !
!

1. Para os Indicadores individualizados, tipo 1, a aplicação será imediata, em favorj dos
consumidores afetados, até o limite máximo correspondente a dez vezes o valor médio da fatura
mensal do consumidor nos últimos doze meses, ou da fatura estimada.

2. Para os Indicadores de natureza coletiva, tipo 2, os valores determinados conforme pre^visto
neste Apêndice poderão ser tomados como referência na aplicação da Resolução ANEEL n°
318, de 6 de outubro de 1998, e suas eventuais atualizações.

Em caso de superação do padrão previsto para o indicador coletivo, a Concessionária deverá
apresentar à ANEEL, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, um programa de ação para melhoria do
desempenho.

Exemplos de aplicação de penalidades:

Exemplo 1 - Nível de Tensão

Penalidade do Tipo 1

Dados de entrada:
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Consumidor localizado em área não Rural com mais de 1000 consumidores:

- Período de medição = 7 dias (168 horas);

- A base de cálculo de aplicação de penalidade será mensal = 730 hs

Pi. 76

11 6

F  ( faturamento médio mensal dos últimos três meses da unidade consumidora) = R$
120,00;

Vp = 5% (tempo de ultrapassagem permitida) x 168 horas = 8,4 horas;

Vv = % do tempo, superior a 5%, que a tensão permaneceu fora dos limites admissíveis.

Rv = 7% X 168 = 11,76 horas;

Aplicando-se a fórmula:

Penalidade{R$) =í ̂  1 íX1730J [vp]
xlOO

Penalidade = R$ 23,01 a favor do consumidor,

Exemplo 2 - DEC e FEC

Penalidade do Tipo 2

Dados de entrada:

Conjunto N" de

Consumidores

DEC

padrão

FEC

padrão

DEC verif FEC verif

A 55.000 18,45 34,92 22,35 35,89

- Verificação do indicador que teve a maior violação:

DECv-DECp = 3.90

FECv - FECp = 0,97

- Faturamento Médio Mensal por Consumidor do Conjunto = R$ 40,00
- Faturamento Médio Mensal do Conjunto = R$ 40,00 x 55.000 = R$2.200.000
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Aplicando-se a fórmula:

Penalidade (i? $ ) =
r  T7 \ C Vv^

v730 y
X

yVp j
xlOO

penalidade - R$ 365.074,06 a favor da ANEEL

Exemplo 3 - DIC e FIC

Penalidade do Tipo 1

Dados de entrada:

Conjunto DIC

padrão
FIC

padrão
DIC verif FIC verif

A 100 80 105 92

- Verificação do indicador que teve a maior violação:

DICv-DICp = 5,00

FICv-FICp = 12.00

- Faturamento Médio Estimado Mensal do Consumidor (R$) = R$ 100,00

Aplicando-se a fórmula:

Penalidade (R $) =
730

X

V
X 100

p

Penalidade = R$ 15,75 a favor do Consumidor

Exemplo 4 — Padrões Comerciais

17

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO



Contrato de Concessão de Distribuição n° 46 / 99 - ANEEL - COPEL Fi. 78

Penalidade do Tipo 1

Dados de entrada:

118

V  Descrição ^ ,PadrãO : ; = Valor \/erificàdò:

1. Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se
tratar de fornecimento em tensão primária, excluídos os casos de
inexistência de rede de distribuição em frente à unidade consumidora a
ser ligada, de necessidade de reforma ou ampliação da rede ou de
inadequação das instalações do consumidor aos padrões técnicos da
CONCESSIONÁRIA.

15 dias úteis 20 dias úteis

- Faturamento Médio Estimado Mensal do Consumidor (R$) = R$ 10.000,00

Aplicando-se a fórmula:

Penalidade[R%)= — xlOOí ̂  ' ÍVv^
XI73O, [vp]

Penalidade = RS 1.826,48 a favor do Consumidor
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MM IMffilBlflÇlo 01 EMÍrcIA
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distribuição ía |i ■
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íí' ií;í ^ &i3laiiãda dos Mtósídricís, Bteeo U.iCEPí fl3€b;5400,
a

^  M0SSi«agu% iiseái no IgNMMf'ÀA oa  de Coneessiasiárfa de Dístíltiiçl» dbiin.ergía .Êlkriea,,
dôTaN.TOíe desigiisfla DL^TJlIBtíiDOM, iiesi© ato lepr^eatada aa foifffla deléu IMMuto iSoeisf
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LEOME ¥IÁMNÁ, roscrlto » Ci¥/MF sob o # 20157#JSP4S, e por sen D-kiõf de FinkitíM
t tfe: Reteçfe eom lavesfidORS, LUIZ IDUARDO M VliCA" SfiBASTIÁNÍ, immm m
GFF/MF sob o 3SSKS4à,?S9"S0, aestc las&iyí,nieato dolgnatto j e&nio SíâClO
CONIIÍOLADÔK, eansldwtado m leimoS' da Lij a®' Í2 JS3, de í I de Jaitolira de 2Õ1 k to
D»to 7.SÕJ, de 14 d© ütemtei^ to 2ÔI2, do DecMo # fidl, to 2 de joidro to 2PiS| ê d#

■  JBisptefró do MiBisíf& de isiMo de Min» e Bsergto, to 9 de novimteo to 2015= têm iiite si
ajimíMo o pMjssnte temo AdMvo m Conteto d® ConeeMo 4#/l999ÁWEEL, dó korto
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Sorvj^. Pdblico to Dk?iitai^o de Energia Elétrleo a® 4iS/]999'AN,BEL até 7 'to julho to 2Cf4S,
to' âoordo com ô Despaeíio to Miaístrio to Istado de Minas e Energli, de 9 ble iiovgjnbto de
2015, com fttlero na Lei ri® 12 JS3, de 11 to Janeiro to 2013, no Decreto xf 7^05^ de
SftonAwto20l2ênõ Itoetetea?^M6l,to2to|unítod@201.1 i '

Parógfffllo tifie#«O ConlfíiA # dd/|9|í9wANEEL Kpía a tspIoFaçito to úivm FâMife]
DfStotai#® de Bneapa Itóltoano imMfe di ̂Otmeessio de cpe i Tlta;lar a DfôpJBUIDOiSA,
nas. Áreas dos Maniefpios o diserminiMfos £10 AiigKo .1 desíe Teraio AdltíTO,
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aplteávels âs Prestad-óras de .i'.ervip PâWtea de- Dístritaiçlo de Inifgm llátrfcat qua.ttdí5
espMid.as pelo P0D.E1 CONCEDBMTB ou. pela. ANlBLf. ápíléâf'S.e«S.0 aut0má.i:leam.e0.te s.,Cf
Obj&tci dã Conefesslo «ra Coaíffitadaj a elas sabroeteBtlõ-ãê a DÍSTR.ÍIBU.IDOP».á õõ.píõ
ecijidifffies implíeitas g m.tegftúíês désle -Cáutritõ.». õteerva& o tiíspsfe na. Subeláusula .DéBima
Sáttma dá CláiiSMla Sês;tâu

iBMáuiolIa Sétima - A DiSTlIBUIOOiA dovoçá eeder ou ineoiparau áoúlbrrae
dkgfimusçSo do POPIR C0NCEOM1 éii da ANBBU Âiívm poviufettiig éí mm
ÇciueessSgs óu de ÂgÊffitei 4o Sftef ltóinco«

CLÁUSULA SEeiii^BÁ " CObilHÇteS »Ê PIMACAÔ ÍiII¥IÇO FUILICÕ

Na Pfeslajçílo do- Sên'ífá PúWiorj de Dfstílbulçio dê lõér|iã. Etótriea foIbrMo nesío Copíram, a
■DIÍ1'P.I.BÜÍD0EA se oomprométe com. ú priâtâçlá d.o- s®.fv:ko .adequad-ój tendo ãmpla. liberdade
na difoçlo d® :s®ik -iKgóeiós, kivesí3ffieftto% iiessóalj mllèfial: ê láeilõloiiaj eil:sewad.ás ss
pffiseriç0éS deste CoíSraíí? e das Horams lêgsffis c fe|aMieiiíffleSí. -assim eomõ as Mstrugocs e
déteml!ljaç52S do POD.ER COI^CEDBNTE i tis ANEEÍ..-.

gulídá-iiiíla Frimesrffi - Â MiTR.IBUróORA. ábríga.«se a ádõtãf têeítelogia_ adGquad.a e a
ompregaf jio.étódós opÊfStivo.Si msteíiáíSt sÊiuipãtiiêíi.láS c itistsía.çd©s que^ ále.ndldã"s ps tio.tniãs'
téaíei® bfasililíiíí, |arauíii.nlí & pfeftaçSo do serviço ãdeviiwãdõ .dê dtstribálçSo d® iriêrgia
eiétriea^ íuoIusítc b. -segiimn# das pe^soM ê das iMte.laiítkf, ua foram prevista na.s íiorfflíts
seíoriaís.

tccwtwMÈl



ápodsip gB|3iicí ií.p ® ̂ ptjiiA s;Mifí®MJB]ttfai ê s®Iá| sbomíôi ssp s^jpíoio^p -^^nQ ép xíisf^
¥acic piiaMi m sóMraMi i sifd^awi©=wmisu.

'SSUiisig; biSis^w«èia^pjSfQ^íap ^^INPá op Q||i®)iê®id f iiqrt&a iiib « -^gisuppritsuW «SBiBrsES&T
oíSSKteip o ¥aOOmilEI.§lG f mimm - iapuwrf ' «|niaWi«

:  'ISlíMV w ijfJaiJí ap PSÍ3Bq;Lps5Q ep PèiMS® m'
mm mimMm vioamEmiia V ̂ ni®*!

.  «fPMBiiÍj I íBjsiá^ t «Qâpjis «penteeif. ^ iPiuitUMljMJja Stap §agè^?3ií|§gcffl tf- uatpiisí^g §41:^ ofámpuBUí, ip 'sapiptAii®
â: fppBppipp^d m íípiiratpppa Pp®;fpn|ií QfipqrjigiQ ap ̂ gSEjÉ3,syj 'mp üBéoftpíígw'
tp Cl jffiOTiH a jEfôqip « ãpíii&iííw&& ss ̂ aOQIflitmtSKI ¥ *-mmM. limwppqBg

^ sâáopEpppí sp gj«qe^p sp-mv mmt m ̂mmmmrnm mtíbimvp £>SBd 'PU çjife^ifdíg üs ipmi||aqng ipau «iif33Ílsp §( ^ijfMQOIflíirj-riííífT Bíad oíiAn-ô nn
Cfànsaia ipioi|>p n Jiiniigss «f!®s|A *03^^103 cf spiieps» . «pç^

!  „,^r. ... . wmm W 'Euiampíi Epsilf|aqs3.s Bp '^r mmw q opu/uasqp 'smnrnim
■ ^ «MídMiM sô grife 0}i 'opdtíjá ígjtie p mm m epMsiM

> Sií.™ ^ soApiisastraa w® spp íod mippa ipeprafempa,  ̂p >^-A!ôpEgipwí.,sp -ssEqQii mmm sajiuín ©p. «parapdTOSs^p o - «ti® ipmfisqiif

"p "P wm "HiiW 9 «mm» swojm. •«aSwníSIS^
t® oilte^á ® gpííKíímh atr iífârf««t™ J sp

pnb ..eip«i» mrnm» ® Yaoamama^l^fwJ

a tiSBua .->p osâwwn ep ^ bn - w*» 4is»w«

0 opBíapisuoa ^a4'i^i^íg m oni3tüatím?Sf?TL?-^®?"^í
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Quliite Immo Âditivo .âo Coutrafô dt CoM&ssiia #■ 4âí''19'9iSi'-

I - ©perãT e unanter as íimtakfiSiÊS dfe ímôde Ji assegurar a coMiHuMííd® ê & tíieEInda. doi Ser^j^çi?
Regulado, a segura&ça dãs pessoas a a eoaseivaçlio íbit beos e jEsfâJfflçíi®?.

tfstejara sempre aifccitíadãtièjTite
garamldos por soBur©

y í - presiar eoeías: a ANEEL di (}e§râí> do Serviço PúWlcó de BIstrifeuífao do làierga Eldtríet
eoiict^Mo. na peifedícldade e foítm pro^dstiis JKta. normas stí-oiiais-,
i¥ - observar a legtelaf-lo de proteção ambiéritaS, «spondeodo pias eonsèquênoia^- de seif
oveniuai des&wínpríffie-ntoí

V - así^,pt®f ao§ Intóressades, na fomta da lei e regiiteaíentòçiíP, o livre acesso ás suas Redes,
coiisoaute as eo:fl.d.ifdiS gerab. de acesso e as tófàs osabeleeiáas pefe ANGBL;
VI •' participaf. quando &r o caso. da Cimaa de ComerelaUisaçio de itiergia Iliífk-a - CC-BE
s do Opsã&r Hielonál do Sistema Iblrico - OMS. nas eondiçoes previstas pelo BsMoto do
ÕW & pia Conmtfaft de Cotíiemaliaa#» de inergia Blétrieat submeteítóo-sê is regrai? &
proeedlffleEtos cRianaáos destas .Entldad®;
vn - fflãiater seu mmm doeumenial iudltãvtí, «w eaníbrmiílâdõ oom as normas vipates;

ÍEistakf.-fQf mil eonta, as egurípameolos de fflKOÍforajiicelo c eontrole de tenslo
necessários psm ássegniar ã qtíilMafe do serviço,, indysivg âqaites sôlieitidos pêlo Operador
MaeioiMl do ilsleraa EMírico,

!X» aáútar ás solíii^es doêoffeníes do pliua^ameíitto da opençla # Sístetii jmerlipds
Mâçíotial ■'■ 8lN;r aquelas ifclacionatias aos iístemas Sspéoíals de PíOt^io - SiR;.
K - iwli.KaR em coiíluniô sPffi ãã TtiMfflissoriS. o# estuÉts a as ajusifis necessários ao
fkndoBâmentó adcquàdõ úm Sliteinas de Pfoii#o nas Fwntelmscom a Rede Básica da SIM?
'XI - ifeôffipartiíhar infmsstruíum com mrtròs Frcâtedôrcs de Serviço Pá^bíiüCíi oMervando as
eofldif desde sçguranp. o imtámento iMnomfco o buseandct a redufia de eustosí

XIII - sufeíMter á amiêneiã prévia da AMEEL, isa fbrmá s coitdíçocs previ,^tós fils mmm
sciorMs": . . .. . ... . » . - . ... ,.. ^ . j.. ,
.á) i a.iieBaçfiOí ees^Or ecin(5i.s!áãT tT«tMfér£meia. daçlo em garantíá Oit iJesvi.neulãÇiiO de
^««líkfes ao imiçõ Fáblicõ Oimtgãim e
iq a traistcrôficli de Conoessílo do Cónifõl® Sõcict^^^^

X.IV " coinpreffli.ieleT-sc oom ã rêdução de jwdas eíêsiióãSf. ediiJ.ónne regülãçací. da ..ÂN-SiL,
s4ámiãQ-m íofelusive. a sauç®® pelo seu dêscumprimento;

S«&eMHSiâÍ3 PrImeÍTiE - Compte à DÍSTRIBUIBORA captar, aplíoar e prlr os mouBOs
financeiros flccessários à adequada Prastâçlõ do Serviço Pübít® d© Dlstritaiçãtt- dê Incrgtm
Fdit.ri,ea rcfülado rtesicCÉiíiiraía.

mummrnu SmmÚM ^ Á íHfTRlBUIDÓIA íla obrigada a apli». eoútae eslabeleeldo ,
pelãs. nomras vigentis. ptrte de sua Recéxta OpBri.ckmaI Líquida, em ^^sqpisa e
desenvolvimento do Setor .Ètetrlcoe em IVogramas de irjoianeiaBncrfélks no Uso biraiL ■ ^

\p- .
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"• T «»s ví N» «■itívka.ehftferí«,a ííi - ' t®nB,« dü prevôj pra®. és satfiegt e atendínienfíj âs €%'p<;difíéa.çâ® tli'aifiii?i.ASbtaçto^Ssí' «» » «»l«iMm < «m ikde e
)

Suh#Mo:síHÍa ^Qaarüí - Ha «Keen^e d-s Síemço Coneadído, a DISTRIBUÍ ÜÔEA re^Jmd&fôV
trfr ?Tf" " CONCBDBNTÊ. aos «gM» é sm o« a

CLâVIÜLâ QUAlTà « milSÔílATf ¥AÍ IIA BlfílUBIflBO^A
;  • I t

decáiiieiitês das i^rajas- iepis « u^ptetiiantâTêS vjpMes s- ds míms
Cõrtnító, «0Eisírtit«ffl prerfôgalras da DMTRíBUlDOjKA, inerantei à

I - atiliSir, |»f pFdiô inci.et®fflilnadõ, m lerrsnDs de deínífj® páWfeOt egíáíièlee&ad.e> sdk' ? tits
««lasj wis m «milhos d® lessso è- m ser¥liil« qm. st tomrem iieeeisátías â explorado ds
serviço, com síijelçio às normas sesoriaí^ 1 1 ' j

de§aprop:riaçS,0 e mstltiíi.r servMges a-èiMnJsiiatlvas mhm liL deelamdijs de
Miiidade pWma, necessários á fixtcuçio de serviços m. de otes «noiila.das.ao' Stwiço, íireaíido.
«offl o paimio ias fflâeni^çSes eorsospndeaies, ̂ indo «bfvtís, Mm assk mm o ônus de
.sua aiegpda Hiaí¥ateii,ç!io;, ' i
.111 ; oonstrüír «todas t toptolar de Ttí«o.immi.oaçS«, :St.m projü.íi!0 de feret.iròs,
pâíi ÍI.SO oseJusrvo' ni BKpIoriçSo io Seevipi, ]respg.iíaítgi as oormas igiortals; é i
IV = i iisía|ii#lffer Llfàas e .Redes .dt ln.ei^.á Elüileáj fatm i^mo oialrôs ;ii|;HÍpamtisiõS e
íosta3a|d#s ¥kieiilad.õs .-ao SerV-íçõ- PiíMito do Di.slritófl& d.® Btiorsiãa BMirioã, Ipira
aíendiffitníôdiWioÉiMtmsiAfea diCoiiiees^. ""'; | 1
iiiWáiifiito IMnstiiã. ' As |sran0|Ml«s dê«õntid« da pKsfâçlô tfo ssivíp o^eio Lste
Co.ntrffl.to. .não oonferem à DISIfRIBÜICliOltA inii]n3.d4ide qh :lss:.nçio. irH3.u.târias5t rssslvadiis .as
.áttiçfe .®piíSsameiteffldífiaílase.m.Léí. ' '

.' . - I ) ,

§ii.lí«l'iwsnli iKistóa - As- prerroprivãs, em .dêste Cõiitsitol .mofertias á
DliTRIiUIÜORA .bSo áfétijifâ .õs díriifes de tífetiros t i« usuários do Serviço MbIÍB& «te
Oísíiibiiçãó de inergi.ã llétrieSt .pe ioarn sxpmssiimi.ente ressãlvãdos. ' '

OTJWSü,®

¥(

Su.i«M.isiIi TfKtíríi » A. D.IÍTl,lBÍJIDGil.A ptíêíà eoníratar cèra temêiíOs o
desiavolvimeEito^ de atirídãSêi ísêirefl,les ou. ae^sdrias ao Serviço CsíicÊdfdOf 08.8110 ooiiiõ a
impleraéãiâçl»: dt projeíos a8Soe..i:ado5f GlíSfâTvãn.dõ'St f|iiê' | ;
I »• íaís ecmtraiGís .rtgêr^se-I© pto .dfelío privad.o, Fessalvad'ás.j, iqmndo ', pertinêtttes., as
d!SF43d!ç5,es.Iepisiikcs£«âeoutet.a.çaopelaA.dmtaistoplõPú^^ ' ;
II - lals .©ontra.!®: nlo és!tl}0lêêêji.j ^«alpçr feta.çíl& furídsca .ente os tèrceiroâ coiMrfitados pia
SÍ.STmUI.DOHAe»PODiECONClI1iHTB.ouiANB.EL;o . , !
11 - ô execução das atívMâiíiiS eontotótias eorn terceiros nSo: exeW e^ poriaiitOf. pr«.stip^íe o
cmaprimem;© dss nontí,ts gne regem a Fmsiaçao do^ Serviço Coneed.]db, | ;

>
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Qyinio Tormo Aditivo to Contrato dt Cotteessao n® 46/1999* ANIEL * íl 6

giifetláiistía: Qasirta * Do disporto no art. 1% do Dccféto .i#4.933> dt 2-3 dê de:®mtiTio dt 2003-
coni; iti âliotóa do art. lil, iío DeOreto if 24.643, tio t#de JnJio do 1$34> lú irt líj tk
Ld # 9.42% de 26 de dgzemlsrü dt 1996^ tio inoiâo X^JÍlVj tó, 40^ Aneco "l;, do Deertio

2.-135, de 6 de ostnbm de 1997, fita a DISTRIBUIBOSÀ autoriiadã t realizai estudos
géoioglçof t lopiígtíliõõs, tiêc-essârios a tiaijofiiçllo do Projeto das ísiskísiieür de .Disirlbaiçlo. ■

SttbeláMsalÉ Quinía - 'A autorliaçao lofcrtda na SuWáMuIa tEitsior toijãre â
DÍSTMBUIDÕRA, com ÍBiidamento 35® td n" 6.712, de 5 ic novembro de Wt% compet&ela
Ê diptilo para â realiiíítçlõ úm kvantanient&s de esfflpo j tinto às píoprledad.® pailiouikfes
siioadas jmílota das liahai de DislribyiçSo.

SibetóiKnii itjtfes * A àutonzáçJo reltrida oas duas guMiuisfe ánieríoris nio exime a
DISTRIBUiDORA de reparfir, ímedifitimento, os eventuais danos oaosados. às p;roprledades
localíadas na Rota das Litdias de Dlslríboiifâo em dceosfrlnek dos estados autorlEados.

CLÁUSULA QUIf^TA - m&m$m 1AMPUAÇÁ0 DOS SfôTKMAi E^TMICOt

A 0iS.TRíEU.ÍOO'EA obrfp-se a pmver o Mettdljseíilô das demandas do. ieivifo. Coneedido.
ineluindo a impiantaçâo de .ris^® InstalaçSeit íifflpila..^;0 § mod.í.ftcaç:|o dts exisientei!. -isêiin.
c.omo gartaitfro ■âítndím.énto .dê sêii mÊróâdo d« eriorgla p^enta e fetaro.

imlisláiHiiato. 'Wintíra - As n&vas insifa}aç.6.es, P amplkçâ.es § m fttodiieaç.ôos dat ímttâiioae®
ix.ístfisíf s,. íiieliklve .as de ImnSBíissãe d.t ámMío pnôprlo da .Dislf 1 W,f ia, .dovorlo oibfdectr aos
prüeedí.ffi.en:tos .legtk espcçífíeoi e às .normai. tio. PODER CONCEDiNTl & da ÂÍ^EIL. e
tafiorporar-s-^io á Ckmetssito, leplandô-se péfas dtspsiçB'^' deste Comate e pel^. normas
legâk # mgulimeÉiites da Prèstiçio de Servip púhlko de Disírifeuteis de Eneiila, Eleíriem

#M,bdáMsiiía iegiifla « Comptte à BISIiyHJIDORÂ plantdiir ã êxpMSlo e a affipíkçlo do
Sisteraia d® Distrífeni^c). ofeervindo ú eritefto de yenoe Custe OloW pam o ilsieraa. Elétríect e
Gonsideiando m posstblHáidei de Integra#» tom ontos Sistéraas d® Disíríbtii#ô e de

SMbéláasaM TereeíHí * CorapÊte k DÍST.EJBU1BQRÂ efetoar, eomõitae o Pimelaffiento do
Sctóf itórito, m Sitprfmeiites dó Enifgiâ llétóM a outras Dlsteliraldetas e as Interiígáçites tptt
forera ngcessárias..

SjiMáBsttla Qíiaft® * Compete à DJSTRIIÜIDÓM sateldiar e prtitipár dó PtaqamMÈõ tio
Setof Eíétíto ® da .tskb&raçSõ .dos Pírates e Esindos. de Espnsâó dõ Sistema Bléífleól4a.GtoMÍ,
implemtnlafídá .as obras de sua respónsafailidâde e ÜKaftdo funiprir, em sua Área d.e Cõíiêesslã-
ES detenTn.T.ftâçSai tóemcns c adm:in.istfstivM dete dÊtonenfes.

CLÁüSÜtó SEXl-A - TARIFAS AttlCÁVHS NA PRÍSTAÇlO BO SERVIÇO
Pek PrêskçSo do S.ervlço Píèlteo de .Dístríbai#» de Intíiia Etól«.ea qm 11®- é Côneedidó por
mm Comrato, ã DmTR.ÍSlJIDORA cobrara as terifes tisisotogadaâ pela ÂNEEL,

StíIíááiisíilE fFiíneiBa - A DISTRIBUI DOM. íéèonJitteí tine ^ vígenies na^dtaâ da
jissiitóiB.m do*átó TéüHó Aditivo, ®m conjunló com. as regras de Rep«.ielóiiamento Tôritáfio sao
MBefeBte-s i adequada Fie^taçâo do Serviço « à nattuteiuíàíii do Bquilibrio
Êeonômtcó-^.Fíiiancciro deste Contrato.

V,:
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Quiisto Terai» Aditivô- sô CóntEsao de Coaec-^siü a® 4é/í§pp»AMBB L ■« fl, 7

lèfêltâSnlícMwiila iepraia = Q lêpõsitícHffiiMiiiEp Mílpte €Si5§íite m dieprtpoéeio di ■ «^eim
tífiiêiitíâ dffl tórifas a serem ficibsidas doi lESHárlõs* e eompreendè âs séáilitss meeíiüiifjiffiàs

p^vislõs aesta CMuiitím tejMfó Tãofeiõj RêvMo •TarifMi ÕrtMfiã' è lew5.So TÍ'artftóã
i?ííS63Rift'mTttMri5i , :EKtesMiaánã,

,  i • ,

SotfiMií^ala Tfrtdm * ?m .íins de 'feposMoaamea.to- 'ra-nlria, a Reckfâ. R©Querída n-áó
melaiiá os ínbntoa trnúmm ®bre as Tarifas PIS/PàSEP (Programa de Iniégraçâo
MM ' Rograma de Fomaçâo do í^írlínáiMO do Servidor PáWkoX CO^pi^lS (Condbaiçé
gfâ o Fiaaotíameato dt Seprldade Súokl) ■& ICMS Clmpst& QpèraçSes reláivas à
Círpiação áo Moread.cifw)í e §gii oompo&ti pr doas: Parcefesí ■ i
fóriêeliâ. At Pircela da teceita -Oopiespíffldmte ao® Segoimes Ites-r k Edeaigos Setoritls-; íi,
lie-íglã Iléítíeã Coffipiàda; ill CtiMos de CoHesSo e do liso te «fe Trijisinisaio.
oi''oE DSsíifbtttçio de Energia Etdírfea^; o fe, Rectitas Irioeuperâve:®];, e ' , ,
-  ' ' ' ! 'Pisreela Bt PmseSa da Receita Associada a Cate ÒperaeioMis e de. Òapifai EficiéotiS'
íiKtasive tejKi® dê deprêclaçlOj do Sfigmeuto. de Distríijuiçio de Eoergía Eldíriea,'
Omàis :
PareA A - Ineapps ictopate Rtroela da Receita ét DISTRIBiaDtíRA ««
£iiirii]prf.niêM0 das obrjpçSis .áss.Gtciadas á Taxa dê Físoaliísação de Serjiiiçog de .Eiiierg,ia
Êtótóea ' TFiEii h Coiwp^sa^o Pittineeiffl pela Utiifiaçio dt'Reoarsos Hídíie« - CFUIH
ppa Uns de Oeiiçio Enejrgfa Etòrl®» q.uan.do .aplfeâvelí ». BíiêPiò de Serviçk. do
Sistema - EiSj â Conía de Desenvolvimento Bnergêfko » ÇDá| â P^qulisa t
Desên'Vó!vifflÊii.to = P^D;, ao RopMiê de EfíeiSneia Edêrgétíea PEE^ aô Encargo dê EÍiergiâ
£ii Rêüfvt ^ ElR ê a demils Palítleas Fáblfcas para o Setor llétrlco deflmte na legislafio
sipsrviijienie;

di ■ m

Fainàçlffl A - laarf Ia Elátrtes CmipmM^ Piieela da lêceiii da DieTRIÍM^roOM
â Càfflpra de Ineíiia iJdlríea, inoltisivi pwwatfisie ds BnípreEndimenios próprios de OifaçSo,

o atendlmenío a. seps fiousnmldores e õute Coneésslónárias é Ptraií^iímérik. de
Ksrrf.Wfaoj B0!nsidêran&,,â Mlvel Regnlatéris de Perdas de'lBitsiÍa. ítettik do SlsteBíja de
©IstrilínTf âo i dê Traiismíssiõ^ ofesipvíid© o disposto m Subeláusula Sétiniá desta. Clâsisnia.!
.fn.rêÉlt; A - Castos €i Coiitxio « 4e Uso áns. Instobfâss ie Ifransmissi»' i^oii DMrl&iilçiê
de Eitiito IMtriçaí Pmsék da lèsêaa da DlfràlBUIDÔRá. .MSôõis.da à Coi3.í.rüía.po
EíÍÊÍeni.ê d.o Moniáníêâ de IJsõ' dos Sistem® de TsmismteslQ e de Dlstri.l!mçS,o e .dê Pciío:bs de
Co.néx.io 00' contriíaçoEs de terceiros enja responsaWidijd.ê • pelo pagteeiito sei i da
.PIíTMBUIÕORâjs ■ ' ■ ■ '! ■ "I
.Pnreefffl A - Etetíiis iFfeenpEiiveisí FirogM dã Reeêítã da .DISTRíBUíCiÓRA associada á
Paítê Mõsidumf de inn.povávê.l reçapem^Ot áa. laadimpllncla te usaaáfios. dê soa Itedê.
.edleulada pelo produiõ eníFê 8 reeelta bmta e os FéKèPtuãís Rêplaíófios de R.d:eiEas
.Intaéprávêfej: obiervado o disp.osíü isa iafeeláusülã Oílava .desM Clâustiia= '■ ' |

;  I 1

S«teJittS.ti1n lloaeta - O E^jusiê Tari.felo oeorreíi de modo oidínário éojn pédodíõKlatlê
a pãjlfr de 24- de luntto .de âOíff exceió nos anos em «ia® oeoitB ;Re¥Ís2o Tari

Ordinária, fiõftfõríflê caleniário^ definido .mi ^ubelánsiito Béetaa Terceiro feiá Cliá.osiilar
I  ■ '

S«Wfi,áíaia Qninfe - No^ Primeiro .Ripostelonaflienío Tarifãriô posteríõi- !á ãssksainsi
Contrato .seroo apleadas as rtgros ds P^ea|iís.te TarMirio ê Rêvfsio Tarifária prevista!? no
Contfko dê O&nmTloanterict-f da distribuidora, ■ j
SobtiápsiiáiSêxte -No5'ReájíistêS Tarifirios Amwms aSeceiiaEeí|EK!ridt sei^ eaicnlada^pêia§egmáte Iquaçao: | j ^ ,
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QühtftTem» A«to » Cowraw de Ouraton» íÉlSjl^AKEKL
ÍL 9

muiDQiw „ ex4«
«totíooaspj^mSaWá^blÀtaalU* d. |CIâwd« Mmdm,

VÍsÈliiia PtÍBiéliji'fela " SomÍbiiÍ
» mm árlSiSa e^ Tttó

*" a» «i«, «Ame * ANEtt, ̂ ,W
I  I
i  1

?sss^rstss t̂iu3fta «B«.™r«l®ted«AMdeCaace5*toBlSWBraD0HA;|

^  jb K_,.o
KiÍ4'S*IÍ«?7°i'^'3'5*.'?? •=*«"<'''»ifflÃ * Maadetosi» í|U erosito* m

Sbivel m!í251' ? '"S®® ®»f "í® K™»a#o RsguWiii dMi4 WWW. qoando
-wU ' es^nittto a javesEjaMiHóg efíeíêntf^, lafs inálisé tíè e€eiêMia, qeiblevjra «El c&nsid&rftçlü e Desetíipei|te 4m Cop^^sleBârlas ât Dtscflbmeâo de Bímíi. Elétrica
eôfflfMveí$ t m cafaeierísíleas da Atiea de Ccmee^ao da DJSTIIBUIDOM' é

, ■ ' • ■ ■ ■ ' ' i
Stitaísí/Í d0 Ciplfâl, Quota da ReStttegmçio. Reptítídria e Cuétôs

Ío!séiitosií.to Wffls Ter«'#i« - As R®vjsde$ Tarifem Ordmâríis Qheárnsm ao '^eawlul

sssr.:ítrjs?!í^ír^

flai?£V
M-



Í  aroMíiíE""; "

Qüittto Tarta» âíIÍíívô iaConiraía CM«ssâo-]i^ 46/l9fl'9-ANiiI,- - :fl. 10

Sffltelittíiaài Béeisa Quríi - Na Revisãíj Tarifária Ordinária aplka-^fã o diápostó ira
SiibeiáMala Sêsia desta Cllasulâ pffii ã. ítefmkSo d© Vator da .Parcéla A.

se-iií©SíilitíáMSMte Dccimá Qwmía - Píüeesiõs de Revisa© tafiilBa Ordinária
eslabeleeidõS Valores^ ou. a Forma di Oüeul© íto Fãfâr X» eo.iii o objetivo de rc0-&SãT ã.os
usuários ganitos de ptoduiivídaíle oèsarvados no Setor de DlstriMáçSo Enorfia lieima è
resuita.do$ decorrentes de 'meegfíisníos ái incentivos^ que p.o.deílto c0n.íefflplar sstímolos a
melhora m íiualidade do Serviço e à oficliítÊfâ enerséiíca, eonforati leplaçlto dâ ANiEL

ijiEdáassbi Pécini iistó ̂  A pedido da DlSTRlElflDORA, s ÃNEEL poderá, eonsMeiando
o nível eEeieole de ettstoSj preeêdei' à .Rcvisi.ó Tárifáría. Ixlmordinária, vistndo resttfeilecêf o

PlSTlIBUíOOM, pe ttio decorram da açio mt dt omissão desta,

§ufeeláiESiIa .DIera» Sêifma - Havendo aitemçio unllaterid do Contetto de Coneessío qt®
âíSe o seu Btiaílíbrio EeoMÔniieo-FíoanMiro^ devidamentÊ oomproemlo peia
DISTOBlirDORA, a ANEEL deverá .idoiat as medMââ iiieéssâdas m sai ressabeleeintEfito,
com .efeito a partir da data da aitemffe.

iofeelânsíiia Décima Oitava - M Reestos Auferidas pgtaDISTRiEUIDQRA po e^ercioto^de
fiuitos atividades empreáiriáis, refeídas m iutoêláusula Qulofe da. CláMu.la. Primeira^
ÚmmÉmâm Outras Rtóss, serão fevertídâs prcifitade á ffiodicidMte íMúmÈ. rm
Ropoidelomimêiítos 1. arifârías,eon.feímt reÊU.l.âf|o da AN.isÊL.

Sttbtiittmfe Dátiias N»* - fê osles Tarífíríos e RevNdes T^rlfiilai OrdiMrias s
AI4EB.L gam.utlrá a .neiitmrí.da.d.e aos .Itens da .Parecia A, a str eQüSi.áerada 110$. Ajoitos dy
leoelta da DBTRffiOiDDRA ̂ feridos na. Mnslànsísla iestá desta Cláusula éOosideMas as
diferenças mensais apuradas eete m vilofc» fettrados de Sida ítóiii iKi Perfedõ de Rel^nesa e
os resSedvos valotõs eõiMempJaíkfê » Rtpoilejouãmento Tarifetto atoTO sfevtofflwue
rfimisemd® eoin Mm no ragra índKi utílmado na ápiirHçã.o d.o Saldo- da tto.ráu de
CõffipeiSáÇfto d® Variaçiu d@ V.alores. di Itens da Pâtoêla Ã ̂ GVA-, .õhicivtndo.,
I«no «áleulo da neutíalMad® dos Custos d® Çensíáõ a di Uso úm Inste^es de í nmsOTisjm
sM ttMrtbusçáo de Energia .iiiírieaí as eoníMaçdes edeiotrtes d® Monfeím «®
SistoraáS de TranSíBiSsrto ê d.® .E&írfeiaíipd e di- Pontos .d® Gonexáo mi eoMratafdes de íem®i:ro&^
etdã respoiigfejHdade peíoptgífflicnto sefa da ÜISTRIBUIDOMl
II - Uffl

p«fdi%
deste Cláusula; o

1 30

III ̂  Mõ cáteulo da neuiralídádfi dis Receites Ipeupfáveisr m preeirtoais ReguMtóriDs de
Reof itas Irrecuperáveis, êônforrríe SuhôIáHSula. Oitava díssíã Cláusula,

SuEeláasute Vtóiina - A .DlSTRIEÜlDORA oíniga-se a obter t ènèrgm miM fequsrídã
pelos seus èánsumidõrfâ ao mmr mm dentre aâ
imiiis de repassa dos Custos da Energia iléirmâ OMitpnída nos Ripasicronamcmos Tantmios,
confemi® rsguJa.çliO da ANBl-L ® fegIsíaçSo setorial.

¥it«staa Pri-tnelra = A Recslte Requerida será deCõtopüíiÉ em Tarife a

^ eonsJ.dÊ.rüiá eventuais bcssontoíf Tarifártos detírad® isa kgislaçiüo selonaL ^
-E
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:  iQuta» TiSBE? Aíiittetií m ̂O&tttTato de. Coftees^ó tf 44'J 9P9^AiSÍBl l - il 1.1

035

S^SSJS,T ® DISTOBUIDORA «OBÍria &mmm. sobre
* ANBKI, dade que as RsdUíte de ReeeWu n» impiiqaeá pMtas

íinSffc í F®«ao«® uraruo é íteiipetaíto do Equillbiie Ecoiitaicfl-Hmítlseifij ;cp^guiiKi.tiíiis as coísdiçâí.^: ansíajiícs aa Stifeelâasala Qatírta da Cíáijsak Se.guaíte,

Siíhdliisak fiilsiffli Q«iMm - O aíeatljíjíimte sô eritlrâe df aolofjaíijiiiífc ímsKiiíkaal i-e
Cíiftèisswtífiã® êu|®. mereadãs ssgkffi inferíoss a StlÕ OWm.o. feíimi

«eisidetâf ss jsaiâffletaís fenlceSj esônôfflfeos i operaísõflídg e a ésíníM do^ iii®ítdos
atidcdos pf CMãsssIõnárisis d0..iiitTO porse a «iãMIçSa. é. ̂as deaais áispáieoes da leFlsfaeSo
t.reiidaffi®iti#o?íteflt«^.oÍ3S}e^ ' 1 '
I-ô dgssauía na feifed§üãs d& ikfânra dsDfeífaítiífi&^xisfeaiena dali.d® Pswrosiçis da
C^n.êesfe% eQnoffidída pnlai sapridaras às= stías ssipridâs, seid è ¥ÍESirp]'(r-:eeiiK)
as aii& a. piitif da. Friiíiêifo' R.èsp^te Taiffâría Aiwal ait R^vissa Tarifária Oirilnária apfe a
rR^if0ga§So da. Oeneessl© -t mi aãkt. a partir do íjointo Pro®.^^ dé! Repd§ieíonara®ito
râníáríoi© ', ■' í
II lfãíiipofrid.iDi ei.ii®. aatís a prtir da data de ia;sinatiia d.este Contraio^ eVenMãís aliirafdfes
na^. l^irífíss^ d®Biifenfes oa-' apÍi®çIo. ífei p.afSja.twss ModiêoSf wondiiiièos e opefaolniiaís
fÊfmdos aeiina dar-SB-ao ú&. fbrraa pnogiisslva. nos âo Rovisae. Tariflrii i^idraári.a,.

Stitoeliiftói ¥|gàlffla QiÍBlâ «■ Rosaa.3.vid«s os impstos sobrt t renda, a eriâfâo, alíEiaifiG oi;
eil|nçl» de piisqner írifeBíns õii eneargos lègÉSf iiüíiiido' cõiiipfo^vaio seu ínipioiOj iMpltciíii a
Re^lslõdafariikrpmffis1k©epmíleaog.J®tfõf^M^&.eãsõx ' ■ ■ ' '

CLáüSUIíA iÉfflIA - SüOTlfmiIHPAMI ECCMÔMKA1 mÀMClIKA
i  I

A BfâTRIBUIOORA _ ®■ «oín^inete. -a dnfíffine lodo a Goneekio, condR,!©
Sijiteatabii.dadf leontolEa.e i%iaii®lra na <3estio d®. Soas Cusios o. Pespi^Si, da solvenela
át ,endívidM[«filo, d.os. invêâiijieEiíõs effi rtitosiflo, mellsria ê esptfl;slõ, alâ.a da
fõspioaMiitsilidãdo. nO' pagnaif mo de iiibute®. e na distrtiinípo de piwentos.s

,. i ■ ■ i 'iatraífosnlÉ. Frimelra Q des^fflpímetii!» por pfte da. PlSTRISÜiBÕRA dos pariLrrioirgs
oiMfflõs de Btistenteíjilidade fieondmtea & í^dan-eeiia defimdm neste Aditivo C-onimíyal
ifflpÜ®rl,. ®ai pn&ínÍKo d.e oníras a^és iSéalssiítÔEísns; i j
i. ^ .íi; llffiiiapíi di dlslriWfta de dÍ¥idMdos oia paganiento- de Juros sobre o capitai próprio ayo

isoWanente om m eoojimfe stiperé vinte e fin® pof eeiito-do luõ» lícpldo dltni

G£1«11F4?$

¥JST0

õii aeressido. ^tes »iimites destinados à .Rèsm. Legal (m. 19-3 m Lei tf 4Í404, de 197S> é I
Re®rvií. pifa. ContínglaElas; .Cari. I&S- da Ltí tf 6„404, de 197d) e ^vãífl» bâ mesini Reserva
foffliia.dá m esterêMes «teiíofes, até que os patínietros fegulatôrios seji^i r®,a.aFaiios e
õb®fviveit a partir das dõiiions.teífSBs contábeis legaMlõriíss do an.o oi.vÍI SMb^tfuêioiles
ofjlíõguos â. A,]N8EL;
.íí - a. agi!lâç& de iiffi.fc|íae restriti vo d.i Contratos cora partos i«laciona.dásj o

lii - a tsíiginda do Aportes de Qipltói doCs) áÓCIÔCS) CÔb!1R0LAESOR(B% um mositantc
siiRctetite paia atente i «oadkSo df susteraa.blIMB£fe raíníraã, conforai® detaíi3ã.do ^
CItUsuli.p&'tauíToreêIra. ' ; '

W'.
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'jípfpiaos óffe|Si'Eâ| t ypMAJasílÇ' arftiíss '■saiyawpsd soj-StíjiSs®
SõflftCi sjiiua •SEjJopjíifsj Siígòi3S«f|0 -Çíj Ofâàtftb^pB' ííJed leiodMiax o<SíIb| í> (a|) "Siufuotssaoiíoó:
«mp auâd o (íií) 4ijJi<í|!í«qui§|ía é?p Qit5®||Enp|Mp«T a iiíSfTipuiiq 9p. apsppssM f t
«ip üfiBisaSts t pAppJffiiii «ai|sj|9a53 ô3pi?íl lePS op sspEpimfpsdsa ss & «lusiaiAtmass^
ap ja^ra o (p) 'OjmiiiAPAOaftp iíJsíí sEpuaíjisBp.i iiô gBâiiwipeav JíapâpHpsTJjr 9p soprpísif
gp iUJip ''Ç^íOpBplf ^OfliO iOtí SOp|Í|Kíf. S SlUldiO s>p ÇpfiiajaK OP láRíWíSASD 3p ®|9"''^íN
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sçai.aMftu.1 sossfWJdwpS «õp ôjaiimu.íüínarsap o opGzusisEJBa 00b orassua ^.jtMgQgOMOS,
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'Epsnept|ii§ fa^ilril!g5i|
®P5a eisoctip Jih&prí|3 qQÈ. «jaupi^i ¥lOOímaMiSlCí ■? í>piípsft üpíi^g
í!!|Ã|p|.is| gp eme® raag 'opipoQ Qjirssajd' o:p !S»|®!iffóí|n|; s §t[aspf]:0 sp opapiptíioiSia;
õ j©j3«©|rtí\á fnl a sopp. VílOCif iMllilQ «P ■BQ^aíí m- iíWâS jàbprib
t ^ifpsirttea: piapod a ^spqfpqiQi: sh®s aÀimtatiii ^p3á|2 epjiísg: ap Oià|nqppici
ap^ íbiiciptí êàMsg eu Qp®[n35ip eiUMíEÍ!5iib& è èiâipptit %qo 'piíatsspáuiDs' Bmadp
'a^^paitMnaop gtafibptls a tpi í? 'saiMfo jsn&pnb roa ^oisasu iOíjppMj a axjvti õpáj 'sepEHÍ|iap^
apâirapfâadss ^oíisoda^l gaas sw ''-íiímv ip miepiMâg sq- - «pPJ^S iIB®a|ií|aqns

I '«piaaaôg Bp aiiaatiitíy a eairooaoaa ggtmpfeg «íjauiaiíItMOs
«ffisíiatf anfc iw opsptapa^ ijSfíuaf op Bpoifeapii/ afâíiiíSôiti ® moa sirniptíMioa®' siapisíBa anfe
sagtà^í mas n:o ov;®iMi]s.50i(lfpp S53E:pit4|p jaaôipqüia. igiMV i opsspcKí *pÊS?lwea 9 ifimumg

■ ''«3p]|tpôaa. ■'pí jaj.aioa-a 'ppíMaroaiío tepgpi 'EAiisiitiHtuipB isEaip' sbu V>íOn:[]]ai>LlÍ|fl ip
S3eé'^f wp apjiíjog! o s oiTsmsmísdiiiíjav' o páluKíq.® C!fSii||BaSj.| v ~ wiiirowtj r{!ií.rtfj3<^0S:

; "íalM¥ * 'u«p3^ia »!Sis»«i ep piieiiüfsi tpwaS^ wptf ipinlp a BpgPiBasg ^puipsiraEiat
j pss 'jspaiEtcgi: aiap o^afqo ®ap®ia «l&soi ap ^ogépií|ppjQ Q^WM op ô||èâíó|d?{f y

I 1 to^Kísoíi@0wi^sii-vMOid¥iínsafi:3
i 1 í inM!®iD ®« ais!.®id; sa^âfiífm 'opsaspsa i ipai 9mm 'se^iPiipsWO: tim
j ti» íjiipT. ui j íjuipi #: 'Gppstaati as 'JBmiB •raaAap YlÜQlflflllXSICÍ ¥ ' ®®ma «JSJfpPi
I 1" " ' ' " "

'topuplai fplpfliqilMÇQ 1 «lâia âl5b. SEUJJQO Ü JEtíMpÔ -11
a aspropi ituiiifo ep «ppgii ipsnfp^^íg w. fgppf ü íropiü^iiHa

sapBp;iApf st ffi&â sipijgpl 'Stí|ã®ãi mp Yip^jEElás «» «{jqfpiDQ jâsêsm ||
isaiEíiifA siítty!» sgp s0DUJâi a sop sspaínpy ssgâeisüafflaa mas. jgái|E|Eíi ■» |

I ÍS iS=Bi|iqó ¥lôam.aRíXSKI ¥ ' i?|Bsii|p^«g
i 'üiiflâiãôg 33013103 nas op n irí
1

j ô 'Míiiifg ipseiia
,sp ipirnsag iiiistiípp«ing ? ogiraifep 1 -mã mpwpyoO: mm m oéâsapp 't - n

ístjapiisirotíipy sfist (p
9 iHopiiiiqpsiQ ^ sp0ro®afSigpi^|ü|MipY uíSífMai saiíi siracpuiif sígass?^ |i

1 iroiroioaiopifoiiHoa
■3p SBípijioa no sKps{0ipiQia, sapipap® ayiáÇ) 3 sepb'0e|q?!' ia sEjptjâa.].-!!® sspipãíssis siis (ti

j M^sepíiP°sa3Qptieiroçss®s (1
I ■ «tua5§opiíqaí®£0.0|ppn|sá|aflajt|asQjys

®p oiéiiniM iia sopi®|ai|B3SS ojuuíisipatçud aprolas a na^tpçies ■''sasaj^í srai
I31N[¥ up M|Apd f 'paáíip YMOdinffiElSíCf ¥ " ipantíliig

pssai áp OÍIMIX Op SSíPOlsíStf Ip JÊpiOá ® Si|p itipi Sp Mlgp ia^âiHlISSO ^8 OPEliaiiP®
'õaijíSP^ jspadf m ©p affeisaja o ifaifiaifflao ms. tp apMEf ©ir sspíaàuoí
!aa(>43m|icyiwí sp aptppuissifPâj t apEpipitís irptl apipipqusuQdsai op;nB|iS5e ^leTaiEass
eapqp^I tóÊAJ»i «m ap oisaQ ip mmmrnp stptpifçpguaèâi, # ladsct is® roapqaíuttai
am opp®cüit|t gpí®y soiiaipasíTOD a saísp^t^rapi? gfias mm. m 'mmm

^ g Ijop lufppi^s® 13P3P m Jãjiema^ap ¥SGGÍ{iaiaisis y ' 1*3®i|aMjç|aí|B^
£ r i' -fiaiNY"» f/Ô3? fiíí opsaaoíQ ap pjbipiqo o® &mm oeMsa. mim^

^çs<r#-uj
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«dlíiíssaJa Teredra » A IjlSTROlUIDORA áéVêfá dlapsíiíMíto ii ANEÍL. ssatipre fue
sólldíado', íenidte a mâm os Sistemas mOJ^ís ptrá. ã Fksüiçío dos iervipSi. pio
pcFÍed® qiffi se fl̂ er ieeossârioA» nas pfoios

SaMáiifdi Qaarta A FiseaüMçâo^ lcooôraÍeo=*I%üMêiêlra. ooiipreoadõni a atiàJíiFl^o
acm^paotoneifiô èm. ÔperaçAss FÍ«aiittOÍRis, os te|ís£Fys Gmxábeis da DISTRIBUIDORA.

otáros

Sübgiáisiilã Qiíffifej - Â AMilE pü« dfiMiMr à DIllllOJIJIDORÂ a Resílsâo és
qualqoer Cüoífata por ela eotebrado, qoMíío wrifíeíff qp® deío pos^i refuMir ttatioi áo Seniço
Piibífco d© DísiritaolçSo do Eriotgiii. llétFicá Coíseidída oti TfijiíiMõO!:& Taiíilrlo Dífsíeacíâdõ a
Usttíííos ̂ ue só aicoatraffl m mesma Toisiô dó FaraecÍRiieííto o ran faosíMi Ciass® d© Comaíiie,
exfiolõ aos easos prevlsios na lefislafUOr.

fíilíffiliusala Ses«t » A i:%©jtMMçiõ ANEEL nli ostote a DISTRBÍJIBQRA d© sms
S.ósp>nsáMlíiísdgs (paisto à aíióqua#í das ioai Obras ig InstalaçQoSí ao ourapriínonío das.

' MdíKias dó Són^ifò êSitâbêliQidâç, pela. feglslaçlo mgtate, â «õfróçio © te|?ííidado. dos teglMwvs
CoBláibóís, clãS Obrigiá^cs -Fmaneóiras. TtknreaSs Comaóbls e Soeiotáiia» c á Quálidadte dos
Servi^íB Pfõsíadcjis.

SoMíátiMla iétfflià - O dosatendimontof, polo ÍMSTRIBUÍDORà, das Eollefla^es e
Dóteiffilía^des da Fiscâltia^o Implteará a âpíieapj das Fsffilídaáis protffetes im normas
fegníaifienlaios mi ats dispofifdes dests Conítrató.

CLiUiütâ. BtoMA - PmálJBAÜli

Pólo dtsciy.ffl.pftiíícnló das disposições Iõ|ais. TepiànteOtátes o câníátiais peilraenfe ao
Servlp ê Iiislalações de Bnergk EMirioa, a DlSIÍÜBUIDÕÍlA eslaá agoita a ponifidailós
eoaftíflte tefklaçao a fogníaimmteçao em vigorf sem. prejuiEO do disposio no art. 17,, Ineiso IIL,
do Â.iieKO I, do DesTcto n' 3.,l.3'5, dê 1.99? e ais Clai;s«M& Déemó Príiiióirate Dèêiinã. SópMíi
dástó CõrrtFito.

SüfesíiissBk Primóia - A DISTRIBUroORA eflató soltílt à Patiilid^de de Mdifâ, aplidada
póíi ÂMIEL dê aeofdo eem Rêsolaffio ispieíl&a, na valer niáslraó, por Inlisçio InóGitidâ, dó
dõis po.f õ:õfl.to do Monlaníe do Fjstoaniento da Çimêo.ssíónÉia dos liltimós doze nièsis
Míertoies â íaoratura do Auío d© íiilÊiiiçid, nos tóis.01 do- ©.rt, 3*, iitíso ?Cs .da Lei §..43,7^ de

Píírlimia Ün.i» - O Mõfiiaate dõ Fitiira,ffi,êmo a qoê .se lefeft esia Suteiâusola será o qüó
óo.nsi.sr do Balànoele .Mensal PaáFOiiznda^ - BMP dIspo.n.ível cot date tnterioí, à. livftfura do
Auto- dê InfraçãOj. nos tBrmas. do Regnla.fflênto Setotía.L

Segwiii »• As Penalidades, sédiaí aplfeâdas. mediante- Prooesso A,dwinTSLrã.d7i);
seido issegyrad.os â MSTRI.BlíÍDÕlÂ.setós ditêites 4»pl.a.d.tfi'P.e m eonimditdFkn

SffibcláPÂiM TtKtln = A .AÍS^EBL promove:^, a Cobranp JuditíaL por Via dê l?teeii#o,. na
fbwte da leftslaçlio vigente, dê fitekpícr Fêsalidadê de féilía apifoada por descnraprimento úè
Preceito LcgãL. RêiftU.temeii.ter ou Coiitraina.i cujo valor náó teníte. sido reeolhMo pela
D.ÍSTRIBUÍO0RA no Prazo- Fixado pda Físealímçõo,

V,1

vrsTB I
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CtAüSOlÁ OÈãUA fMMEIBA . IWraVEfSçÃO NA CÍWCEsJlo
, ÍS

089

íüQíléfá.

^ifcila Íflí® . A Interváíça» sifi deíeftófiiiã pôr Ato da ANlJÍi^ apê úmlpmdi q
hjyw^Bftm^wOjyavw» « UbIM da iMerecBçaõ, .iewndo ssd iasiaarado Ptessè

S í a piâiwaçlo do Aio, para apuiif m màm dawmilrrtot tít
cSãl«ltet?;S£'' ' mSTOBlmÔRA » dtaito a,

■  . i ' ,

CLtofOMfttaMAiEêlJTOA- EUlIfÇÃO .M C0K€S§l®' 1 »1¥EíI$M
DÕiBlPSiINlÍfALâÇÔÍS¥«Cl.âBd^ ' '

T  , , '— a»,.4 fêgtMteifeis®i<:
1" ,á.OTêT{íD do Teimõ CeratraiiiBlí
Jí" liãífflipafio <to Sem^j
líl- OtdBgidadoi
iV «i Risefsãoi

- aiwlâliCí d®0tfe0lo ílê- v&íõ õü irrfgíiíãndtd® õcfflSiaiâda aè Fíasatímeate oií oG fi l# íte
siàiMofgai.® I "
VI» , iiliiiç»ooertB|aG:'diQISTRlBü®OM, |

prfHiffiiKi»o Advaae do T^rm© Çoatiaí®! «pera de plsíi© díwifò íi iiMÈia&lo da
Cdifiiisssâiój faetíllando-siâ ao FQDER OOMCEDHl^TÊf i|tiüadô Iíidisp®iisâ¥e3 ,á pie^SÊrvaeil© da

■  ÍB Pi^^Hçlo ia Sêfvjp PflMieo, pisitepf |f©eãrjaaaMte ú mmmrnCmrnm aiê a
assffijpodinG¥aOytórp, ■:
iafeetoüili Sepjiia - Estote a Cofteeiiio, ê§ pto dltaito. a fek^füo 4m mm
§ to§Ea|aç&i Vffiçyladm á© ierafo g© P<®1R GQMC1DÍN11E, pw^edeadCrsé ãos
te^amsítos ® is Mm mm a detormífiaçiô «to Mãflteate da tódãWMa 4m da
DIS1 ÊIBOIDOSÂi aoMiiiiaiiid© ©s saftiieíis: Pmegdimaniosí i ;
•a) Raalsagio de iHvsilárlá d®. IMas R.evtBlveis; i i
bí V^orâpa d® Êêi Ias p3a Vaíor 'H&m i§- áãpKiJpo»VMR| s
e) CéísMefipo da l3t?pr®el.a^Q Aatiraaiadá oMêwãias m Siiai dã iBãôipdra^õ de Mm a©
Sisteraa BliÍErjco õMeRdO'-Sé 6 Valof Idqaitfos &■ ' j
# Aísallmêâtó diB Obdgaçdts &p@cíais»QS do CâÍEubdo Vãiôra ser ínáeniiBdõ.

I  j

SiitelgíiSHÍi TtféÈífi. »■ Aléa dos ValsMà ladsaíiadas laferantes aos Ad^os asáda
Awftfeados dos Bens RaA.Ais,ívefe;, tauiMii sa-íSo e©wiideiKd«iSi, pra Cas dòltadoifeaçlCi, w
Saldos RoíiiâOíafeãffit^ (Atívos oa jassivos) de Bvaitoâl liisiificlfea,eia dé RaoolMmentc oo

p@ta fWík em iêeoiriaaa da Ej^dnii&f pof ípalqacf da Çoaees^o,
isilits\^s, t VaioíÊS: FiMaêÊiffls. a sseat apurados toa ta aos logiíarafató preeslatefeidos
pelo Rép:la,dor, ineloídos aípièles coaidtufíos apés a dltíraa Alimçio. IMíárlaJ '

aêo
os
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SiíhíjiilSíUilsi Quáríi: « Sâô cwsidefítctos Ièsi fevfersfvtls ■ãíjyèites Vínealil® » Serviço
CõnsedldOi taái^Msáveís. ijítra 4 cemíiUMidimáü da Fresia^» da SeftSf o PiMíe© tía
dê Energia líitFki. 090

Safcelâisnlt Quinto ̂  ftua ãímfe ao Interasse PÉJÜcôf mediante tó itttoii^tíva êipêêiílêáç ó
FOOBE ■üOKCEDEMTS- poderá Eetofflsr o Iwifo, f(|ife Prévio Pofatoento da lodenlaaçUt} dâ^
Parcalas dos ínvêStíniênEos Vinçyladds t Bens Reversíveis, ainda nSo Amortiiàdos ou
SepreoladoSs -que telham sido rêalisíados ptía DÍIXRÍBüÍDÕRâ parâ. gâamtir a Píreifâçtõ tto
ServipPdhileoAifcquado»

SiiiRai^wb SiiíÊ » Haveiíte Bifvènaó dc® Bens Vlneulados ao Serviço e® vlrtndê da.
E,Ktinfio dâ Cõieésslô, esses deveiSo esar em CoidifSes Adequadas d.ê Operação eom as
Caráéterfsifcas e ReqnSsitíKS Eéenlêia® Básleo®,. rmirtidas em itôõrcfe eoín ievisdes. de Réiuíaçio
dã ANEIL quê assegurem: a iMMlitníidâdè do Serviço Pítblko di Dí^tfihuiçlO'.

inheliisala Séíimi. - Vêrilísida quaiqit® dts dê Inidímpliraato píwvistei iâs
Nomms Vigentes e neste- Tennô áditiw. a ÂMBIL iiistaiírifá,- PfPõêSvSO A-dmlnlsSiátlvo para
veriííeaçao das Irsitoçdes n Falisas, assegutoiõ & cotíradítório & m aiipli dclest I.
.DISTRÍBLÍIDORã, é poderá r@eomendar-ao^ .Pote Cõseèátmte ã :&daráçilí.o do Ctdtedade da
Coneessiõ, que pmfetá adoter as Mguitoss Mkfidas, além daqaste ptevtats ni Lêi # 8.9S1j de
l§^t#â7Sl,deS0lâ;
1» Detlapar o Próeossci de LsgIieçIo da Cowesste.
Tf -■ Ctetetof o Cóiiltoto dê GonêeSsió cora o Novo Corj.eessiouáí» oíateomteíiMtCftttê ©era a
ítelara#o de Ctdueidade -dã Cotteeislo^ c
lil - Diseíplinsr irái Fast di Titnsiçi& prra a Assando do Ser vlfp peio Movo Coieetslonârtü.
Birfittto 1® - P« ftó dâ jsPêSCFvaçló tk conllnaldad® da Prcsteçio do Borvifo FCètiç% a
AMíIl p&tteto Intervir ia DíSTRIlUTDÕEá aM ps õ Pf&eesso làéitãhkío sa|á CõMlwãfo.
P«rágfato ^ - P« fins da prtservaçSo da çoatteldade da PrestaçSo do Servip Püblleo. o
I^der Oonoedente essiáboíéceráf a trinta o seis mes® do Tênno deste Darirato as Dlreírist® para
I.icitaçiõi do Serviço Whílco O^elo tete CsoiSo, sérnb que para i dê Iransiçâo, ã
Dlsirihuldoto se eoniprometo a.raaiíst.e-r a FfesÍa.çSo -do Sewiço ÃdBqu.a.d.ü, par!.i.eii.l,armieiíte a;
4 manter a quilidide da PteSfâçlô do Serviço e ã coitliflo dê itKtelitólIiídadê
.Sêonoineo^Fififfietlfíií

dar trapio aGosso âs íníoraiaç^is ÃdiíiinMraíi.vas, C-osiÊfciáis. é Opí2raõí0fl.ã.isf o
d) subracteü-s© a Rê|t!li#ao Ispêêifíêâ da ÂMBil. para o Ferfedê de EriÊefraítoíKío ConitotoaL
SiWltíSiiIi Oitavn « Â Concessionáriã podecá a.prestnlãf .Pfiri.o de TKasfe.réada do Controle
aoeSeláríõ anterioraierae à ínstàMrãçio plã ÂNIEL -de ?m&tm Actahtetoüvo «n feo do
DÊseuníppfraêntO te Co«diçd«i de ProKOpffio de qoo traia a Clâusola Déciai» Ortavâ,
oteêfvtndd quoi
I » Q Plano -de TrtnâfèTineii de CSídiõk Ssêltldriê deverá diraonstrar a VEi,bíl.lda.d,®- da I rooa
de Contíóle e -o Í«e&íO. úmm MedMa paraa Adequação d.o Siraço. Prestedra.
II « A Transftrinola de Gomírote Soeiêtáiio deverá ser tooelulcla airtês da instausçfc do
í^oGosso do Est.m#o da Conee§,ste e
Ifí - '¥uriÉêãtd& o ttio Cuiaprimenio -do Piano do Traisfércncia de Controle Steittóo pte
Conoissíonáiia ou. a siii nio Aprovã.çi& plà ÂMIBL» será timtautodo o Processo do Bsin^pâo da
Cenoisslto e caberá â ANÉ0^ msteulí' o Praecsso- o o cneaniíntor m Mlnisteflô de mmm e
EnorgtetOomstaratefelãiçiQ,

«#»
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^teláisiik f^oina, - Pau êfôito das Indftazaçats tfâlife. k® SobeláíiiültsiSeiinílíiú %
QttMi t ísásíâ dusta Ctóisííla, © Yiãte d« indçttÍKiçâó: dos .l©ns S:©vej^í¥©fe s©rà

_  í®Sfâ»té d© Jin.wn(Mo proefdiíí© pJa áHilL ©o Pr©pssto fspe&lffiêntt; ctosignady. d :-wwLr
pE Fa^entó ser l^ãMsçMo em eoítitalÉsd© mm ê disposto aas Normü iètoríaís. di 3ois d©
fsBaü3s-io- o ffljís©.» Admlnlsírnsivô e «ganadog ímI^s m Pim©s © tas^inei^ dc RecErs©,

SAjeelè
ívendõ-

a l?
4

i

Jijeiáamiã Bieima - O ftoces» AdiiMstmtiv© a qm refere a Sulí©iâ'usula Sétlua
CláEsnla na© sesi ãnstoMmáo afe <|«e toiiia sMo dada plena ©Itiigji a DláTlISDIOO-í
Mftaçdes- íneôtfídas, Pm ássím ^isiateteEldo Pm» eompalJwef eern e ICumprimeniu «usí
CopeçêBs evenluaíimatito detorminMüa m eetfPreiH, nes fermys do pjfoe©siKj'd« Ffpglirjíí;;®© dá
4MEEL. ' , ; ■ ■" ;" ■ ■ ■

idtsíi
\A tias-
to daá

SróeláMato B&liiiâ Ptljagii^ »A DeeláRaçã© da Caducidade nl© aeaawtari, para © Pi"3l)ER'
CONCSDEMIBi, íq^KiiíjiEef te^poniabíJiíladt ©m relafloí aos. õiíasj ejieafg.0s' ',Qu coaiproloissos
Goni terceiras, qm tenham sido eonlKitodos pia MSTRIBUJDORA, ou ©m rdtçSo ii seus
ciapEegâdoã. i i

■  M
! 'fuhelâuKüia Báetoia SepEndst ■« .Altenatreantonte á Diclaiaiio dt Cidueldade, poáccá o-

RÕ&ia ÇOMCEDIMTE jrtitrlogir a Âm da Con.eos^Ot proimoveí' t' j-Sufee-oneossIfe ou
.P^propríaT m Ações que 0(it3TLpõ.Híi o Canírole Soelctário ia .ffiSTRIMÜffiiOM;, mí^áiaito
.luiesussi^ô. Mo^g^tsoá© fe-aptoprlâglOj .a IridteiisM#.© .Oevldgt, ia forma dá Lti se ias'! eom.
.lieinsaaP.ro¥iRi©mí^-da Al.Í.©imçSOt» Loillo PdMieOj das Afôi^Iitisappoprkdas.

i  j
itthfiiâii&nte Dleffflsi feraelra ■- ■^Míanlê Á.çio Judicial ^picMtoiüto mtemada pra ̂ st fim.
podiíiá.a DISTSJBÜJDÕRA pmffl.&¥Of i .R§s.eislte. deste Can..íii.te!« no ©íiso dáÍ0eito«mprií|Mites
pio .FOPiR COHCiBlMll, .das Normas: a.qul .estábelmdas. Neste Mpótese:. a

.ttió pdcrâ mlíãfKím|!^a R^islaçlo.do Sffvlço^ ©ttq'uatóp|i!iio TraMitW ©m
Jiílgádci a Dêoiiiâ/ fedida! qm ifeereitr .1. .EíítíofSo doste Coat» i

;  '&WáaS!!iji Dictoii. Qiíirti - Para perindo a paitir do síkIo aii,o dy!.! sufeaq«Mto i.
Otiiitaçifi .ddstf Coníratíí# a ímdirapilúda. da Couefesionáfia de&oiT®rtít dd-j DcMompfií;n,atito
d© ÇfItéríóS: .d© lfíeltiid.a ©ofs f)els.çito à Cto.i3tímÍElaie io Fom.edm.raió cm à CteMÍô
■iêoàòmtej^Fffiâfl.steta .Impliearâ. â ábirtoiFá dó .Pfüeegsó d© ■Cid.E.ôlcfedát T©s|teltediís .as
.tííípdsffu^. cfete CciirtraS.ó, pdigttfanapute o diiçitó à auspla defesa, ú ;a.ó óQnMdftóriõ.,
ofesên®doí : ■'

I

I = que ó 'D©ssHHípoi!i.ffltõ dõs Pâfflíiteiros Mmnisos d© Susten.abíliiad«' leora'ôm.te>-Fiftapcelm
pôr dois MüOií góffi©OLiíív®i .eoniomi© i.igtííaçiõ da ANÉE-Li siraeterlsuâ a tairftm.plêiíÈLi.l ©m
reiitfaóâCestfcEfiónômícõ-Fiím j i
IJ - qua ú DéseMfflpnfflOffto d© Lteiítos Anuais Giotefe d© Mteiíd.ór©s !.d© Co.nfiffiMtkid©
Côiétívos por liis anos coisseCTílvõS .õintetetÍEãrâ eoutdnn© Ssfu.te.çid. dá A.NBPJ.
ItBadlmpline.fa em rê3áçl.ó à CetiiiíiMttíffidi éa Fomecâmento. : .

Pai^girafe Firlmeíito - Ã ;ANEiL ^tehelieera os .iMntetrós MitraiióS dú que trate o ínuíso .1 !
.d.is^ SuMáusute iíaliriofn3.snte áõ iofera de Pcfíodós Praíeíenoialment® QdmquoMiSj i^âslo '

a Fmaçllo dos Novóg Paitínoíiiss »lísgrv.arâ, deotrê ciuiróS, i neçêfií4ide .de LáJfiDA
Posiii-vó e do (^pael^ie de RsiiaaçSo «fc Inv«§liffió(ito$ Mteímos & ás berôneiameullo tia
BsvIèL - 1 1 í

¥JS-TO I
"  ■ os®?Si
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Quinto Ijffflo Adifivio ao Címttito é&CeíScBisyfe n® 46/liíSP-ÁIMBSL il- i S

092
Parágraf» itgúnió ■- A ANSEL ®staft«fccerá os ilmítes: tle q«o íraía o ífâcisò .II desta
BuWáMmIa aalotíõHtJêírté to mkio .do Fifíoáos PfOfcrencMraotitt Q.|i.ífâpfflaís.

CLÂtUlfLâ DÉCIMA TÍÍCÍIIA - CõMFSÔMIiSÕi
CONTROLA.DÍMCES)

Mp) iÔCIÔpl

Ò(s) SÔC,tOÇS) CONTROLADOR(íS) obri|im'Sê a nio íMafeiir, etíferou do qualqua- forrea
.alíonaf; dÊrfitó .ow Indiretomesito^ giatolta êu oneroffimffiío, as Açâos- qwg fíKeffl ]mrto do Clrupo
de Coritroíe,: sem a ptévk Êóneoid.âneia da ANBIL

Sttljflâisala Friaeirâ - 0(s) SÓCIO(S) COMrROLA,DO.R(ES) aooiia,f e submeter-
se, sem qnalqsigr ressalvi, âs õonçlíções deste Conifaío, o,brsgaMdô-te a uianíer ros Atos
■CORStitulivos da BISTRIBEUDORA dfepõsifã& «o sentidõ de Mo traasferif, eeder de
qualquer íonjiSr atle.iiar, direta óu indiretamente, gratuita ou onero-^erite, as .Açte qim fázâin
parte do Bloeo do Coidrote .Aetenário sem apT#via a.numela da ANEIL.

SHieíi«si!ila ii^andi - á íra;nsfe.nli5.ck, intefr.al ou prelal, de- Afdes. ou Quouii: .que .resuliem
m .uiB. S§¥o Cu.«mkdõn só satá re.eo.Biteeídã. pda AMEHL quasio asvoCsj S.áC.lO(S]
Ç0NTE0LAPÕÍI(ES) assinailfra) lermo de Araánek e itifemiisio âs Cüridl|des deste
Cautrate .e .fe nomits .lagaís § reptontefiíures üè Cop.íôeis.lo,.

iaWáwaitffl TtePeelm = OC^ SÓC!0(S) CQ^fTEÔLADÕlCEil ass3na(m) o pteseoie Tupíte
Aditivo «orno totettteaienttCs) § Úmntíiúf(§3} das Obrí,giçôm e Eneafios om ííslabÊ.l.ecidm.

iiiteíÉustila Quarta = 0(s) Í.ÔOOCS} CÜMTR.OLADÔltlS) se .eorapíometeCm),
.solMari.affle.iite, «® -earáter irfelKt.cáv&l e irr&vogávul, a apoftar ajiualmemtt na Cem.efi&sMnária.,
era até euiMo e oituass dias .c-oMa.do.s do téffiM.no de eada Exerefelo- Soeíal» :Sí'3lj a fomia do
IntegmttEifio do CapW Social em CsÍJtn cm BquréalCflteg de Caixa ou, pia Convésio de
Bn5pr)isi;i.jno® -Fassréòs em Cãpste! ioêtel, i teíãlidãde dã Iss«:ietéMiei.íi. qtsê ttemier pâ.fâ.. õ
alctnoi do Minímó de SusTJriíábi.lidai& .ioenêmtea -c Ffflafâedrt pf^ístõ m Cláusuli
Sâtima, oBja reallzáflô do aprie nlo eottltgifratá íntMÍ.fflplliieÍs qupkto â .reíerída

Í.lbuiâMSito QaÍBti ■•' OCs) iÓCfOCS) CONTEOBADQRÍISS) s® tãtaprõmeteiaíj a ohsefvaf a
.Regidã^a di AHBEL- pa®' Co.at.rolado.í-es de ■ .Conessisíonárias de ienriço P&li.e<?,
eoffiprf eidotído .mas .niõ .sé Iiffi.lítndõ' a Díreirijtes sote .Ülvwípfl:o- d« laídHsiaf 5es, Oesiao d.®
Riséós é Sttpõíte â de Longo- Pt^o, ^ntte qui.é,' .no fiw lãngé k ffi.vülgapã de
In&ffii.tçõis, -serlo^ .resp&üadóê m R.«gi;ílaffl.e;ftt&s. § Nomtis- i& Wviíj,ga.çio do More-ado -d.®
Capitais àplísáitefs à. DlSTRlBUlD-ORA ou a séu(s) SÔCIÕp) ■O5NIlRiM,f.AD0R.{BSI
cõftfottBê ã easo, 160 Brasil .é m .isteriõTj Hioê uasôs de ;Bí»presas. eoia Timios eomaelsiMEadós.
éffl. Müreados de Capitais fora -do .EmsiL

CLÃÜiDJLA .ftiClMA QÜAlf A' MO» AMiGÂfEL Dl SDWJÇÃO DE
BWiSKiÊKaás 1 ¥úm Docornmro

.Mcspârdido o Interasse Fúbliéô, ttà liipóíes® de divergeiãcia na .interpretiteSo ou e?íéatf|õ du
dispositivos dô preiêfite Coiitrate, a DISTRIBU Í DORA podefil sõliõíÈSf âf .Arcas
Orga.nliitec0fitéâ da ANllL a,feta.s ao a.ssuifi.10 a ruulíxtçio di- Audiências com a finalMad© d.f
íanfiorosEar- os entendim-entos, eonfornte proceáimenio aplMávd.

íè"
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MWICIPIQ
AdfíaiióBQgfô

«lo- Plíílííi

Ãítôiis

Âinapípifff

Antomna Anídíito Oíiafô

AfiSPifii AaaeáM

SaliaNmii

Bi a ¥i§íiaia Cfira|j.a

Bitema.

loffi iftessss?

BarrazÉppIis

BifaslSiiâii' 'âo- Sii!

Calcljfsdia

CtâJiíí^rttiã

QTOpim#l4iro

gtropõ doTeneMé
Ciampo Mepflg-
CiR®i

'CÈsewil
Çalanduvag.

CasífoHpvp"

CüWffiOílWilíiiK

CopteBiSã

Cjppililã Pi'çíeôp!e_

Bea Vista da Apjafegíáa
Bom Je§í£i de SpI

Boí» Siêesse de Sil

Cafpíira

CafsMl dõ' iul:
CaniEaíá. I  ;

ÇaaMra

ÇaiOflldjMdeSiiiiiie'"
CãmiielPntte

Çaffljpo Magp

Cináiâo dl Aliea
Ctiilagafo
GãpRte .Lsôttítlãs Marqn^-

QwMpllã-
CaiffP

C®féáárâJ<lõSMl

Cerfo A^ul

Cdwâi®«l

Oipwtê

Clevoliiidiá

CotoKidp

Csesefcdrõ
Cüiyik

,ík.}
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•Qwfilo Ttnií© Âdílivio ao Ogajunto d© Cone^isSÈi n® *■ It
OTADO DÔMRAMÂ.

MLMaPIO
MlfNICIKO

JariimOíffida
J@mMs
JuisdlaiííeStí!

Jpaqpm'HvM JPüiiíl'

Láranplriiái ■& §«J
í^íífamal
tóâpoüs Ltfiií-ílt

Londríjja
Líibitâ LTOardaíJi
Luisiaría

ftto&giap

MiajQ0Í Ribifê

Miiiidaierra Mfâ M'eo
wywsfwaww

Mililisdva

Mar?ates

ova Auíefâ

Nova Canta
Nova mfjua
NovaLsnMai.

Nõvõ Ifãtoteai NovaTste.

Oroo- Verde dó -Oesta

rSss-ffílfâí Paiinefía
Perâi^õ dó Nórt® PiJõííitã

Psrâii_|eíty
PEJTBIliílpIOÊín.^



Qüíntõ Tcmiô Aiíílw ao Caiárató d® Coieosslo' # 46/l®9t"ANB.El, - S,. 24

vrsT®

. Eimõo DÔ MâM. ■ " -
MIJNÍCÍPIÓ MIIHICIPIO

Pite Bmttèü í'ato Biaiado
Paulo PioRtm [pasjkltoitãs
lembil Pêãbim

Pérola d^Oe-síé toroia
PittEais Plân

Pialiafe Ptelit] íle Slolíento.
Plmf do Sol PinMo

Pitanga Firatftíaia
P|aKa.lítaidoParitíiá Písaogu-il.Kis
Ponta GfCíSM Planalto

Porecâtu PõnlaltoPamé

Fofto Barroiro Porto Airtazonas.

poito VMrk Porto iic©
P:mrte.l5itó Prado Ferrcka

Friimmi â& Maio Fresídeja# Ckstelo lraa,çíi.

Qatarfo Cfiiitetiir.k? Pwdstiíópolk.

QuÉtrò larm Quaiiguá

■Qijd.ai4lôtgu.ap Quatro toatfs
Qdniadoiol Qtiêrirtêii to Morte
Eamilândia QuJtaüditthffl
Râiebâ Alw d^Ôêfío latobffiAltgre
febDuças ReitlfiíS!;
te«r¥8 .RenÉ£éai.ç.i
MtefraodõPiííhil lessmdoIgiiKiçii
Biy BoiiJ Riõ Axul

líto ÍJrjíiçp dõ ívàí Mo ionito do Iftiaen
PfjíatldM RtelrtneftdoSaí
Koiidon Ronetoor

Sabaudii líasárlodo Ivaí

Sito to llaraié Saígato Flllffi
ÜetãÁiiiélii iitetotoffii

Saiiía Lm z do Monte Càstelo Símtá ^Gõeíliâ dõ Pfvio

Sinte HdtíJia Santa Fi

Saiiía JSíiTwí do íval Santa to%

Sanía Ltiraâ SajttalsticltoÔeste
iMila Maríanà Sáiitã MMa de Oeste
"tonta t&mã áo Oeste- Saita MMa

Santana dõ- ÍÜrafé SMafofedrito do ítaípo
Saíiio AníôníO to Caítiá Santó Antônio da Fhtina

Santo ántontí? do Snáoato SatTíõ ÂníôfiíO do Pfjniso

■^0 Cartel to Ivaí Santo Inãelo

Sio Joio Sio Jõrônírt-io to Serra
Slo Joio to í¥aí 0to Joto do CáM

Sto Mm tfOeste SloJtoedoTrimto
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CLâlJSlJM PRIMEIRA -■ QIMTiRtflílâlSE BÔ WÚl^M^IMENfO

O Crlílfto úè Iflci&em cpffl i^laç» â QisMidadç É> %mm tesado ml ffiÊüsttiads mr
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MUNICÍPIO DE PIÊn|

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 2721/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Cõnvite

(  ) Pregão Presencial

(  ) Pregão Eletrônico

(  ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

(  ) Concurso .

(  ) Dispensa de Licitação

(x) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Prestação de serviços e utilização do serviço público jde energia
elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condiçõèb Gerais de
Fornecirnento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência
Nacionalide Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública do Município de Piên

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) J i
"i ' 1 '

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAbÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021 ; !

Funcional

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.10

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(  ) Há disponibilidade
(  ) Não-há disponibilidade

José Luiz de Barres

Contador ORO/PR 049922/O-8

Matrícula 35076-1
I  !

6) RECURSOS FINANCEIROS 1
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros i

,  I

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidáde com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

06/10/2021
Ciaudemir José de Andrade

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Protocolo N9 2721/2021 Requerente: LICITAÇÕES É COMPRAS

Objeto; Inexigibilidade de licitação para prestação de serviços e utilização do serviço
público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos
expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL para iluminação pública
do Município de Piên.

/■ \ A Procuradoria Jurídica,

Encaminho o presente processo para análise e parecer quanto à solicitação da
Secretaria.

Aguardo vossa analise e parecer.

I

06/10/2021

Marcos Au 3 Melenek
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Protocolo Equiplano: 2721/2021
Assvmto: "Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a
distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de
Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEELpara iluminação pública do Município de Piên (...)" j
Requerente: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. i

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo para a formalização de contrato para a "prestação de serviços e utilização do serviço
público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública do Município
de Piên". Justifica o secretário Hélio Clemente, que: t

"Tendo em vista a necessidade desta municipalidade em realizar processo p^ ára i
fornecimento de energia elétrica para a rede de iluminação pública do Município e :

i  prédios públicos do Município se faz necessário abertura do mesmo. A razã^ da I
escolha pelo Município da empresa a ser contratada a mesma se enquadra em j
virtude da inviabilidade de competição devido à exclusividade que a empresa j
COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A possui no estado do Paraná, sendo assim, atende o
art. 74 da Lei 14.133/21. Verifica ser imprescindível a contratação para
fornecimento de energia elétrica, voltada a iluminação pública e prédios púbhcos
tendo em vista a necessidade objetiva do Município em fornecer iluminação púldica
visando a segurança da população, e maior conforme de trânsito nos períodos
noturnos, e a real necessidade de energia elétrica para execução de todá^ os
trabalhos, aulas, atendimentos em saúde e demais atividades inerentes a
administração pública municipal."

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal, termo de
referência, declaração de existência de dotação orçamentária, estatuto social da Copei
Distribuição S.A, com consulta de certidões da mesma, fornecido pela. assessoria de
Licitações e Contratos.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever( de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão'"re5.ya/va£/o5; os
casos especificados na legislação ". \

:  De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas
hipóteses descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido
diploma legal, dispõe que "é inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no' caso concreto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se reveliim
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, eònsubstanciando
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numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em
razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comerciai exclusivos;

(...)

Sobre a comprovação de exclusividade, verifica-se do processo administrativo a
cópia do Quinto Termo Aditivo ao contrato de concessão de serviço público de distribuição
de energia elétrica n° 46/1999/ANEEL, no qual consta a seguinte redação:

[...] A Exploração do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica constitui
Concessão Individualizada para a Area constante do Anexo I deste Termo Aditivo
[...]

Em consulta ao anexo mencionado, constata-se que o Município de Piên está entre
os listados na área de concessão individualizada, portanto, conclui-se que a Copei
Distribuição S.A é fornecedora exclusiva de distribuição de energia elétrica.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos
necessários para a contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fornecidos
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pela área de licitações e contratos, justificativa da necessidade de ;contratação
demonstração de exclusividade do fornecedor escolhido.

e a

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de| Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ̂ ^responderão solidariarnente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis"

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar òrime previstii no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos: |

Contratação direta ilegal ' ;
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta for d. das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos
no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, , opinamos pela
regularidade da "contratação direta" neste caso, a INEXIGIBILIDADE de licitação em
razão da inviabilidade de competição, pois trata-se de serviço prestado, por fornecedor
exclusivo, para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços
Rodovmrios, com base no permissivo legal expresso no art. 74,1 da Lei n" 14.133/21

!  Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e
conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem com'o a
verificáção das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do
procedimento, pelo que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos
formais do caso em comento.

III. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autorizá a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do árt. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- atente-se a vinculação da redação do contrato com as especificações do edital ou
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme determinii o
art. 92 daLein° 14.133/21.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 06 de outubro de

Calebe França Costa
Procurador!. íurídico

OAB/PR (|l.756
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Comissão Permanente de Licitações :

contratação direta
Inexigibilidade de Licitação N° 048/2021

PROTOCOLO: 2721/2021 !
Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a
distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento! de
Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên.

CONTRATÀNTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JÒRÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.308.898/0001-06
VALOR: R$j 1.240.000,00 (Um milhão, duzentos e quarenta mil reais).

AUTORIZAÇÃO: ÓY/10/2021

,  1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

'  1

Departamento de Compras e Licitações i

TERMO DE RATIFICAÇÃO

V y

Ratifico por este termo, a inexigibiiidade de Licitação N° 048/2021, que teiii como objeto
Prestação d|e serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a
distribuidora je o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fòrnecimento de
Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên/PR, em favor da
proponente GOPEL DISTRIBUIÇÃO S/A - CNPJ: 04.368.898/0001-06 no valor total de R$
1.240.000,001 (Um milhão, duzentos e quarenta mil reais), com base no Art. 74, da Lei
Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer dal Procuradoria
Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo adrninistrativo n°
2721/2021. i

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

I  i

1  I



S Prefeitura de ig  município DE PIÊN
KICN ESTADO DO PÀRANÁ

PROTOCOLO N° 2721/2021

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 048/2021

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° da Lei Federal 14.133/21.

1  q

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a

distribuidorajê o consumidor, de acordo com as condições gerais de fornecimento de energia

elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

para iluminarão pública e predial do Município de Piên. '

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ:04.368,898/0001-06
VALOR: R$ é00,000,00 (Seiscentos mil reais).
Dotação Orçamentária:

Funcional

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.10

Condição dè Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento das faturasj

Piên/PR, 07 de outubro de 2021.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá, 300 - Nações - Cep: 83823-901 - Telefonr: (41) 3627-8500



Prefeitura de

PIÊN

município: de pien

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 2721/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

15:9

(  ) Convite

(  ) Pregão Presencial

( ) Pregão Eletrônico

(  ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

(  ) Concurso i i

(  ) Dispensa de Licitação !

(x) Inexigibilidade de Licitação

I

1) OBJETIVO: Prestação de serviços e utilização do serviço públicò:de energia
elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fornecirnento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agênciia
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública do Município de Piêr^,.

I  '2) VALQR MÉDIO ESTIMADO: R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) | j
i  ' l i

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Idiota Fiscal.
I

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021 ''

Funcional

05.001.25.451.0006.1003.33.90.39.43.10

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(  ) Há disponibilidade
( ) Não há disponibilidade ;

José Luiz de Barres ' i

Contador CRC/PR 049922/O-8 |
Matricula 35076-1 i j

M
6) RECURSOS FINANCEIROS i |
(  ) Há pr;evisão de recursos financeiros e será incluído na Programação be acordo
com a disponibilidade ' '
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LG 101/00. 1

06/10/2021
Ciaudemlr José de Andrade

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador;FA760940

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 048/2021

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIIÍETA
Inexigibilidade de Licitação N° 048/2021

PROTOCOLO: 2721/2021

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com
as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 1.240.000,00 (Um milhão, duzentos e quarenta mil
reais).

AUTORIZAÇÃO: 07/10/2021
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:64CFAC5F

I  ESTADO DO PARANA
i  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI N° 836

LEI N" 836/2021

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal proceder à
abertura de crédito adicional suplementar especial no
Orçamento Geral do Município no exercício
financeiro de 2021 e dá outras providências

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal do
Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná.
\rt. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no

y Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná, para o Exercício de 2021 no valor de R$131.600,00(Cento e
trinta e um mil e seiscentos reais), nas seguintes dotações
orçamentárias.

09 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E PECUÁRIA

002 DEPARTAMENTO DE ASSITENCIA AGRÍCOLA

20.606.2001.2086
CONVÊNIO AQUISIÇÃO DISTRIB DE CALCARIO E ADUBO
ORGÂNICO

041621 44.90.52.00.00
EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

0000 55.200,00

0416! 44.90.52.00.00
EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

986 71.400,00

04165 44.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 986 5.000,00

TOTAL 131.600,00

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados
recursos oriundos de provável excesso de arrecadação da receita
172810910100000000 F 986 o valor de RS 71.400,00 e por
cancelamento da conta 4120 o valor de R$ 55.200,00,e por provável
excesso da conta de receita 132100119500000000 o valor de
R$5.000,00.

Art.3"- Determina o ajuste da Lei n° 554/2017 de 22 de agosto de
2017 - Plano Plurianual (PPA), e a Lei n° 745/2020 de 30/06/2020 -
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2021, nas
ações correspondentes

Art.4°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.-

i  '
Município de Pinhal de São Bento, em 07 de outubro de 2121.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

^ 60

Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

Çódigo Identificador; C8E5DABF

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI N° 837/2021

LEI N° 837 /2021

Súmula: Autoriza o Executivo Municipjil proceder à
abertura de crédito adicional suplementar especial no
Orçamento Geral do Município no exercício
financeiro de 2021 e dá outras providências

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal do
Municipio de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná.|
Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Phrhal de São Benjo, Estado do
Paraná, para o Exercício de 2021 no valor de R$
424.000,00(Quatrocentos e vinte- e quatro mil reais), tias seguintes
dotações orçamentárias.

09 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E PECUÁRIA j (
002 DEPARTAMENTO DE ASSITENCIA AGRÍCOLA | 1

20.606.2001.2087
CONVÊNIO AQUISIÇÃO MAQ AGRÍCOLA TRATOR
agrícola E PLANTADEIRA SEAB ' I

04164 44.90.52.00.00
EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

0000 64.000,00
1

04163 44.90.52.00.00
EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

9871 350.000,00
1

04166 44.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 987! 10.000.00

TOTAL 1 424.000,00

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a|ser aberto em
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados
recursos oriundos de provável excesso de arrecadação da receita
172810910200000000 F 987 o valor de R$ 350.000,00 ;e por
cancelamento da conta 4150 o valor de RS 64.000,00 e por provável
excesso de arrecadação da conta 1321001196000000 f 987 o valor de
RSIO.000,00.

Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 554/2017 de 22 de agosto de
2017 - Plano Plurianual (PPA), e a Lei n° 745/2020 de 30/06/2020 ■
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exerciciji de 2021, nas
ações correspondentes |

Art.4°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Pinhal de São Bento, em 07 de outubro de 2021.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia'Maria Barbieri

Çódigo Identificador:04E(pDE9B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃ 3
DECRETO N° 1004/2021

DECRETO MUNICIPAL N° 1004/2021

DISPÕE SOBRE A CONVOCARÃO DA 5°
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

i  '
O PREFEITO MUNICIP-AL, em conjunto com o PRESIDENTE DO
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, e:
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Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:A8D78F39

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1135/2021. DE 13 DE OUTUBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1135/2021.

DE 13 DE OUTUBRO DE 2021.

Concede férias para servidor público.

0 senhor Claudemir José,de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Mtinicipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 03 de novembro a 05 de
novembro de 2021, à servidora pública Fabiula Gabrielli Sura,
portadora da cédula de identidade civil com RG. n° I3.206.750-3/PR,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Assessor de Área
III - Gestão de Saúde.

^ L t. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de outubro'de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: 82FA4D0C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1136/2021. DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

PORTARIA N° 1136/2021.

DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

Concede licença em razão de doença em pessoa da
família.

,  isenhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
1 inanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto nó Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa da família,
no período de 03 de setembro à 04 de outubro de 2021, à servidora
pública Mirtes dte Oliveira de Goes, portadora da cédula de
identidade civil com RG n° 2.010.332/SC, ocupante do cargo público
de Agente de serviços gerais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos à data do atestado apresentado.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de outubro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:B9E264B7

i  ,
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N° 1137/2021. DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

PORTARIA N° 1137/2021.

DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

161

Concede licença em razão de doença em pessoa da
família.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 1960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido

RESOLVE:

Ja família,

;mpregada

Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa
no período de 05 de outubro à 07 de outubro de 2021, à
pública Lucéli Dorocil Fuerst de Siqueira, portadora dá cédula de
identidade civil com RG n° 8.226.089-7/PR, ocupante di) emprego
público de Enfermeira. I

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos à data do atestado apresentado. , i

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de outubro de 2021. , '

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
!  i Luciana Lubke

Código Identiflcador:'87969849
I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 048/2021 (EljlRATA)

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 048/2021

PROTOCOLO: 2721/2021

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço publico de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo cofn
as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica |e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia ElétricaANEEL para iluminação pública e predial dol Município de Pjiên.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

ONDE SE LÊ:
VALOR: R$ 1.240.000,00 (Um milhão, duzentos e quarenta mil
reais).

LEIA-SE: ' i
VALOR: R$ 600,000,00 (Seiscentos mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 15/10/2021
.  i Publicado por:

Carina Daniela Alves'da Silva
Código identificador: 17i0C572D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 050/2021

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 050/2021

PROTOCOLO: 2622/2021
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162

 FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidáde de Licitação N° 048/2021

I ;

PROTOCOLO: 2721/2021
Objeto: Preptação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a
distribuidora! e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Foróocimento de
Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia
Elétrica -AlslEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên. i

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

ONDE SE LÊ:
VALOR: R$ jl .240.000,00 (Um milhão, duzentos e quarenta mil reais).

LEIA-SE:

VALOR: R$ 600,000,00 (Seiscentos mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 15/10/2021

,  I
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TCEPR
TROUK<LlKCONT/^-DO £57ADOOOPA.^AN&

Detalhes processo llcitatório

Entidade Executora

Ano*

N® iicitação/dispensa/inexigibiiidade*

Modalidade*

Número editai/processo*

-Informações Gerals-

MUNICIPIO DE PIEN

2021

48

Processo Inexigibiiidade

48/2021

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito-

167

Voltar

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

i

Data da Abertura das Propostas

Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a
distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento

de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên.

0500125451000610033390394310

600.000,00

18/10/2021

Há itens exclusivos para EPP/ME? ;

Há cota de participação para EPP/ME? i

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? i

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? i

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

i

CPF: 966354958 fLoaouCl

:  I

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx

Eiasr Bsíals'

1/1



COPEL
Companhia Paranaense de Energia

CONTRATO N" 126/2021 (184434792 - Copei)

oTHPo

PARANA
GOVERNO DO ESTADÍ

Oooo

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A E
O MUNICÍPIO DE PIÊN

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ n° 04.368.898/0001-06, com sede Rua José Izidoro
Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba-PR, subsidiária integral da Companhia Paranaense de
Energia - COPEL, neste ato representada por Gastão Sledz, Gerente da Divisão de Gestão da
Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição, RG 4.365.043-2 SSP/PR, CPF
668.083.089-34, doravante denominada DISTRIBUIDORA e o MUNICÍPIO DE PIÊN,
localizado na Rua. Amazonas , 373, Centro, Piên - PR, responsável pela unidade consumidora ou
conjunto de unidades consumidoras agrupadas sob o número de identificação 50648605,
representado por Maicon Grosskopf, prefeito municipal, RG 10.094.176-7 SSP/PR, CPF
080.278.589-17, doravante denominado (a) CONSUMIDOR (A), celebram este Contrato de
Prestação de Serviço Público Federal de Energia Elétrica para Iluminação Pública Municipal, com
base nas Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e pelos demais regulamentos
presentes e futuros que disciplinam a matéria, conforme processo n° 2721/2021, referente a
Inexigibilidade de Licitação n° 048/2021, elaborado de acordo com a Lei de Licitações e Contratos
(Lei 14.133/2021) e demais normas pertinentes, principalmente em consonância com o artigo 74
da referidadei e mediante as cláusulas e condições seguintes:

DAS DEFINIÇÕES
1. CARGA INSTALADA: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados
na unidade consumidora, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts (kW);
2. CONSUMIDOR: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente
representada, que solicite o fornecimento de energia ou o uso do sistema elétrico à distribuidora,
assumindo as obrigações decorrentes deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s);
3. DISTRIBUIDORA: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar ó serviço
público de distribuição de energia elétrica;
4. ENERGIA ELÉTRICA ATIVA: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia,
expressa em quilowatts-hora (kWh);
5. ENERGIA ELÉTRICA REATIVA: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e
magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-
ampère-reativo-hora (kvarh);
6. GRUPO B: grupamento composto de unidades consumidoras com fomecimento em tensão
inferior a 2,3 quilovolts (kV);
7. INDICADOR DE CONTINUIDADE: valor que expressa a duração, em horas, e o número de
interrupções ocorridas na unidade consumidora em um determinado período de tempo;
8. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO: desligamento temporário da energia elétrica para
conservação' e manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos ou de força maior;
9. PADRÃO DE TENSÃO: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts (V), em
que a distribuidora deve entregar a energia elétrica na unidade consumidora, de acordo com os
valores estabelecidos pela ANEEL;

CONTRATO N" 126/2021 (184434792 - Copei)

1 de 6

Inserido ao protocolo 18.443.479-2 por: Alan Eduardo Cazarim em: 15/12/2021 13:46. As assinaturas deste documento constam às fís. 9a. A autenticidade deste

documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov,br/splweb/validarAssínatüra com o código: a550a4b73638846477d3e39802e7c715.
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10. PONTO DE ENTREGA: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a; unidade
consumidora e situa-se no limite da via pública com a propriedade onde esteja localizada a unidade
consumidora;
11. POTÊNCIA DISPONIBILIZADA: potência em quilovolt-ampère (kVA) de queio sistema
elétrico da distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos elétricos dà unidade
consumidora;
12. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO: desligamento de energia elétrica da 'unidade
consumidora, sempre que o consumidor não cumprir com as suas obrigações definidas na Cláusula
Quarta;
13. TARIFA: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por unidade de energia
elétrica ativa ou da demanda de potência ativa; e
14. UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalações, equipamentos'elétricos,
condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária,
caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição
individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade
ou em propriedades contíguas;

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Este instrumento contém as principais condições da prestação e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de
Fomecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL.

CLAUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR

1. receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de
continuidade estabelecidos;
2. ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir
a segurançã na sua utilização;
3. escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o
vencimento da fatura;
4. receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento, exceto
quando se tratar de unidades consumidoras classificadas como Poder Público, Iluminação Pública
e Serviço Público, cujo prazo deve ser de 10 (dez) dias úteis;
5. responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade;
6. ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e
sete dias por semana para a solução de problemas emergenciais;
7. ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar do
Município onde se encontra a unidade consumidora;
8. ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e
reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que
previstos em normas e regulamentos;
9. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;
10. ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua
unidade consumidora e data de início de sua vigência;
11. ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização
monetária e juros;
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12. ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade
da suspensão de fornecimento por falta de pagamento, sendo a notificação feita também ao Poder
Público local ou ao Poder Executivo Estadual, de forma escrita, específica e com entrega
comprovada;
13. ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo
máximo de' até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da distribuidora ou da informação do
consumidor;
14. receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na
regulamentação específica;
15. ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana
ou 48 (quarenta e oito) horas para a área rural, observadas as Condições Gerais de Fornecimento;
16. ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo
de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, aceitar o conserto
ou a substituição do equipamento danificado, em função da prestação do serviço inadequado do
fornecimento de energia elétrica; '
17. recebér, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver
descumprimento, por parte da distribuidora, dos padrões de atendimento técnicos e comerciais
estabelecidos pela ANEEL;
18. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas,
rádio, televisão ou outro meio de comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas;
19. ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que
dependa de equipamentos elétricos indispensáveis à vida;
20. ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da
distribuidora e às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica;
21. quando da suspensão do fornecimento, ser informado das condições de encerramento da
relação contratual;
22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações para entidades ou
outros serviços executados por terceiros por ele autorizada;
23. ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE e sobre os critérios e
procedimentos para a obtenção de tal beneficio, se for o caso;
24. recebér, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano
anterior, referentes ao consumo de energia elétrica.
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CLAUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMIDOR

1. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de
acordo com as normas oficiais brasileiras;
2. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior
de sua propriedade;
3. manter livre, aos empregados e representantes da distribuidora, para fins de inspeção e leitura,
o acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;
4. pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades cabíveis
em caso de descumprimento;
5. informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos
indispensáveis à vida na unidade consumidora;
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6. manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizados junto à distribuidora,
especialrnente quando da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade ou o
encerramento da relação contratual, se for o caso;
7. informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.)
na unidade consumidora;
8. consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a
elevação da potência disponibilizada; e
9. ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da. unidade
consumidora e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os
programas de universalização dos serviços.

otocò

FIs. 7

Mov. 3

CLAUSULA QUARTA: DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO
Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões
descritas rios itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5:
1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçam risco
iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;
2. fornecimento de energia elétrica a terceiros;
3. impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para leitura,
substituição de medidor e inspeções necessárias;
4. razões de ordem técnica; e
5. falta de pagamento da fatura de energia elétrica.

CLAUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E CONTRIBUIÇÕES DE
CARÃTER SOCIAL
A distribuidora pode;
1. executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica,
observadas , as restrições constantes do contrato de concessão e que o consumidor, por'sua livre
escolha, opte por contratar.
2. incluir ná fatura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, desde que autorizadas
antecipadamente e expressamente pelo consumidor.

CLÃUSULA SEXTA: DO ENCERRAMENTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL
Pode ocorrer por:
1. pedido voluntário do titular da unidade consumidora para encerramento da relação contratual;
2. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e
mintermpta do fornecimento à unidade consumidora; e
3. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma unidade
consumidora.

CLAUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA

1. vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita para a distribuidora,
ou se houver discordância em relação às providências adotadas, o consumidor pode contatar a
ouvidoria da' distribuidora;
2. a ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consumidor, em até 15 (quinze) dias, as
providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, cientiflcando-o sobre a
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possibilidade de reclamação direta à agência estadual conveniada ou, em sua ausência, à ANEEL,
caso persista discordância;
3. sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela distribuidora, as solicitações e
reclamações podem ser apresentadas pelo consumidor diretamente à agência estadual conveniada,
ou, em sua ausência, diretamente à ANEEL.

CLAUSULA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
1. a publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo consumidor
até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data, correndo as despesas por sua conta.

CLAUSULA NONA: DA VIGÊNCIA

1. O presente Contrato possui prazo de vigência indeterminado, a partir da data da sua assinatura.
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CLAUSULA DÉCIMA: DO VALOR DO CONTRATO

1. O valor deste contrato será de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), com base nos valores de
consumo referente ao exercício de 2021, sendo assim valor considerado meramente estimativo,
cujas despesas correrão à conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2022,
sob a segíiinte classificação funcional programática 05.001.25.451.0006.1003 e categoria
econômica 33.90.39.43.10, conforme determina a Resolução Normativa ANEEL 714/2016.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: NOVAS SOLICITAÇÕES
1. As solicitações de fornecimento para o atendimento a novas unidades consumidoras em nome
do município de Piên, durante a vigência constante da cláusula nona desse, deverão ser
formalizadas mediante ofício no qual deverá constar expressamente o número do contrato de
prestação de serviço a que se refere e o número da agrupadora, conjuntamente com os dados de
dispensa original.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO

1. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, que não possam ser solucionadas
administrativamente entre distribuidora e consumidor, fica eleito o foro de Rio Negro, com
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justas e acordadas com
as condições e cláusulas aqui estabelecidas, as partes assinam o presente Instrumento, na presença
das testemunhas abaixo qualificadas. i
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Piên, 15 de, dezembro de 2021 ' \
'  1

Pela Distribuidora:

<Documento assinado eletronicamente> , '

Gastão Sledz

Gerente da Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição

Pelo Consumidor:

<Documento assinado eletronicamente>

Maicon Grosskopf
Prefeito municipal

Testemunhas:

I

<Documento assinado eletronicamente> ,

Alan Eduardo Cazarim

RG: 8.262; 174-1 SSP/PR

CPF: 082.^9.399-00 : '

<Documento assinado eletronicamente>

Carina Daniela Alves da Silva

RG: 8.104.964-5 SSP/PR

CPF: 048.096.329-03
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Documento: PienContratodeforneciniento2021.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Maicon Grosskopf em 15/12/2021 14:01, Gastao Sledz em 15/12/2021 14:04.

Assinatura Simples realizada por: Alan Eduardo Cazarlm em 15/12/2021 13:47, Carina Daniela Alves da Silva em 20/12/2021 10:36.

inserido ao protocolo 18.443.479-2 por: Alan Eduardo Cazarlm em: 15/12/2021 13:46.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ns 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/splweb/valldarAssinatura com o código:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 126/2021

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 048/2021 '

Contratado: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A

CNPJ: 04.368.898/0001-06 i

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de energia elétrica entre a

distribuidora e o consumidor, de acordo com as condições gerais de fornecimento de energia

elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

para iluminação pública do Mxmicípio de Piên. ; I
Valor: R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) ■ !
Fiscal Administrativo: Conforme processo.
Prazo de Vigência: 12 meses j
Data de assinatiara: 15 de dezembro de 2021. ; |

!  ' I
Coordenação de Contratos.

i  Compras e licitações i !
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Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 170/2021

PROTOCOLO: 3286/2021

Objeto: Dispensa de licitação para contratação de empresa gráfica de
periódicos, formato tamanho fechado 21x29,7cm, 36 páginas-9 folhas,
4x4 (impressão frente e verso), cores. Capa e miolo no mesmo papel
Couchê brilho 90g.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
PESSOA JURÍDICA: MÍDIAS CRIATIVA SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA.
CNPJ: 23.960.803/0001-93

VALOR: R$ 15.200,00 (Quinze mil e duzentos reais).

AUTORIZAÇÃO: 17/12/2021

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:F3B3976E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO DO CONTRATO 016/2021

TRATO DO TERMO DE RESCISÃO 011/2021
CONTRATO N° 016/2021

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIEN;
CONTRATADO: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A;
CNPJ: 04.368.898/0001-06

OBJETO: "Prestação de serviço público de energia elétrica para
iluminação pública", conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Viação e Serviços Rodoviários.
MODALIDADE: Inexigibilidade 006/2021;
DATADA ASSINATURA: 15/12/2021.

- Fica rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, a partir
de 14 de dezembro de

2021, o contrato de n° 016/2021 - Inexigibilidade 006/2021, cujo
objeto do presente contrato é, ""Prestação de serviço público de
energia elétrica para iluminação pública".

Coordenação de Contrat

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identíficador:7B73AE80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1481/2021. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1481/2021.
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede férias para empregado público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Muilicipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no. período de 22 de dezembro de 2021 à 15
de janeiro de 2022, à empregada pública Alexsandra Pscheidt Uhlig,
portadora da cédula de identidade civil com RG. n° 7.785.397-9/PR,
ocupante do emprego público de Professor.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de dezembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças
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Publicado por:
Lucilana Lubke

Código|Identificador:7FB78A82

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAN<?AS
CONTRATO N° 126/2021

CONTRATO N" 126/2021 i |

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 048/2021
Contratado: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/Ã
CNPJ: 04.368.898/0001-06

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com
as condições gerais de fomecimento dej energia elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica ■
ANEEL para iluminação pública do Município de Piên.
Valor: R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo.'
Prazo de Vigência: 12 meses ' '
Data de assinatura: 15 de dezembro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publipdo por:
Bemadete Maguerovski cios Sant
Código:Identif!cador:2662E21

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANIÇAS
CONTRATO N" 127/2021

I  i

CONTRATO N" 127/2021

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 011/2021
Contratado: NSA NÚCLEO DE SERVIÇOS AVANÇADOS
EIRELI,

CNPJ: 20.289.354/0001-05 ! ,
Objeto: Contratação de empresa especializada para a reforma do
prédio da antiga creche Tia Nena, em atendimento à solicitação da
Secretaria Municipal de Educação. 1
Valor: R$ 314.001,39 (trezentos e quatorze mil, um real e trinta
nove centavos). '

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias.
Prazo de Vigência: 12 meses | i
Data de assinatura: 16 de dezembro de 2Ó2Í.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:4jD0ClE88

ESTADO DO PARANA !
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINILVL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2637/2021

PORTARIA N." 2.637/2021

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais, i


